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No artigo intitulado Políticas de formação de formadores para Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Plano 
Nacional de Educação (PNE 2014-2024), Ada Augusta Celestino Bezerra da Universidade Tiradentes (UNIT) 
e Márcia Alves de Carvalho Machado da Faculdade Sergipana (FAZER) examinam conquistas e perdas do 
processo amplamente coletivo que precedeu o PNE (2014-2024). Esse processo coletivo ocorreu em nível 
nacional e também nas instâncias locais e estaduais, no que se refere à formação de formadores para a 
Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

As análises das investigadoras revelam que as Metas 15, 16, 17 e 18 e suas estratégias no PNE (2014-2024), 
concernentes à formação e valorização do magistério são ineficazes, pois não contemplam as especificidades 
formativas dos profissionais da educação para atuar na EJA e nas emergências desta. 

As autoras apostam no desenvolvimento dos planos estaduais e municipais elaborados à luz da Lei 13.005/2014 
e na atuação dos Fóruns Permanentes de Apoio à Formação Docente (FEPAD). Estes entendidos como me-
canismo de controle social. Acreditam que a implementação dos planos mais localizados e a atuação dos 
citados Fóruns podem impulsionar a formação tanto de professores dos cursos de licenciaturas como dos 
que atuam na educação básica. Sugerem como alternativa a oferta de cursos de especialização lato sensu 
voltados para a formação de profissionais com tal especificidade. 

 Denise Silva Araújo (UFG) e Denise de Barros Capuzzo da Universidade Federal do Tocantins discutiram as 
expectativas suscitadas pelas metas constantes no PNE (2014-2024), bem como as contradições destas, as 
quais impactam a formação de professores para a educação infantil. O no artigo intitula-se PNE (2014-2024) 
e as políticas de formação do professor da educação infantil: conquistas e tensões.

As autoras criticam a Meta 1, que prevê a matrícula de 50% da população na faixa etária compreendida entre 
zero a três anos, até o final da década. De acordo com as investigadoras, essa Meta mostra-se muito restrita 
quanto a ampliação das matrículas na creche, revelando não ser a educação infantil prioridade das políticas 
educacionais. Realçam, todavia, a viabilidade da universalização da matrícula de crianças de quatro e cinco 
anos até 2024, indicando que a pré-escola poderá alcançar uma cobertura de 100%. 

As pesquisadoras explicitam a imprescindibilidade de políticas de formação inicial e continuada e de valori-
zação dos profissionais que atuam na primeira etapa da educação básica, abordando essas questões com 
foco nas Metas 15, 16, 17 e 18.

 Defendem, assim como os autores deste número da Revista, que professores de todos os níveis, etapas 
e modalidades da educação brasileira sejam formados em nível superior, tenham salários dignos, plano de 
carreira e reconhecimento profissional, para possibilitar a qualidade socialmente referenciada da educação.

O sexto artigo é de autoria de Dilmeire Sant’Anna Ramos Vosgerau da Pontifícia Universidade Católica do 
Paraná (PUC/PR), Glaucia da Silva Brito e Nuria Pons Vilardell Camas da Universidade Federal do Paraná 
(UFPR) e tem como título PNE 2014-2024: tecnologias educacionais e formação de professores: 

As autoras detiveram-se no Plano Nacional de Educação, buscando o significado da formação de professores 
e o uso de tecnologias educacionais. Entendem que “o professor na cibercultura tem o desafio de não mais 
ser o guardião da cultura e do conhecimento, tampouco um mero instrumento de transmissão” (VOSGERAU; 
BRITO, CAMAS, 2016). 

O desafio para a formação inicial e continuada do professor contemporâneo é instigá-lo de modo reflexivo 
e crítico a se empoderar das tecnologias como recurso didático e metodológico, com o objetivo de inovar 
seu trabalho docente.
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Interessante foi o uso na pesquisa do software Atlas.Ti, com o processo de codificação aberta (GIBBS, 2009), 
para fazer as análises do texto do PNE (2014-2014). Das metas examinadas as pesquisadoras concluíram que 
houve preocupação dos legisladores com o uso das tecnologias, no entanto não foram localizadas prescri-
ções a respeito da formação do professor para o uso significativo das tecnologias em sua aula. Projetando o 
futuro, as autoras sublinham que há muito a ser feito nos planos estaduais e municipais, para que a formação 
do professor venha a alçá-lo como mediador do processo de construção da aprendizagem com tecnologias.

O texto A escola de tempo integral e a formação de seus professores no Plano Nacional de Educação/2014-2024, 
de autoria de Kátia Augusta Curado Pinheiro Cordeiro da Silva (UnB) e Sandra Valéria Limonta Rosa (UFG) 
baseia-se na perquirição: É necessária uma formação específica para o professor das escolas de tempo integral? 

As autoras, quanto à educação de tempo integral prevista no PNE em análise aludem à Meta 6, que se 
desdobra em nove estratégias transcritas do Plano. Dão destaque ao conteúdo da Meta que prescreve a 
oferta de educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de 
forma a atender, a pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica. Na 
sequência, as pesquisadoras descrevem as iniciativas de instalação de escola de tempo integral no Brasil, 
dando exemplos, do exitoso projeto de Anísio Teixeira com a criação do Centro Educacional Carneiro Ribeiro 
(Salvador/BA) e a ampliação deste pelo próprio Anísio, nos anos 1960, com as Escolas Parque de Brasília (DF). 
Enumeram, ainda, a criação em 1980, por Darcy Ribeiro, dos Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs) 
no Rio de Janeiro (RJ); as Escolas de Tempo Integral em Curitiba (PR); o Programa de Formação Integral da 
Criança (PROFIC) em São Paulo (SP) e os Centros Integrados de Porto Alegre (RS). A esses seguem outras 
experiências narradas no artigo, bem como as categorias que sustentaram a explicitação do que foi perquiri-
do: função social da escola; função social do trabalho docente; condições de trabalho. Concluem que essas 
categorias revelam o importante resultado de que para o projeto educativo a ser desenvolvido na escola, é 
necessária uma formação integral para o professor.

O artigo que encerra o conjunto que compõe este número da Revista tem por título Formação de professores 
como objeto de estudo da política educacional: contribuições da democracia deliberativa para uma análise da 
meta 15 do PNE 2014-2024. Seu autor Jorge Atilio Silva Iulianelli discute o papel do regime de colaboração 
e da participação social na construção de estratégias de formação de professores. Assim o fez discorrendo 
acerca da descontinuidade entre políticas educacionais, a formação de docentes e as práticas docentes 
na educação básica brasileira. Iulianelli (2016) argumenta que o maior desafio a ser enfrentado para que o 
desenvolvimento de uma política educacional e uma política de formação de professores é a conceituação 
e regulamentação do regime de colaboração entre os entes federados.  

Para elaborar suas análises, o autor escolhe a Meta 15, com fulcro nos estudos comparativos entre as reda-
ções dadas a esta meta, tanto no Projeto de Lei N. 8.035/2010, nas emendas propostas por parlamentares 
na Comissão Especial da Comissão de Educação da Câmara dos Deputados quanto pela Lei N. 13.005/2014. 
Os resultados indicam que as políticas de formação de professores não são de exclusiva responsabilidade do 
Estado, são também da sociedade, mediante deliberação conjunta e participação efetiva dos representantes 
do poder instituído e dos representantes da sociedade organizada. 

A par de agradecer a colaboração dos autores, convidamos aos interessados no campo das políticas de 
formação e valorização dos profissionais da educação para fazer uma leitura crítica dos artigos que têm por 
objeto o Plano Nacional da Educação 2014-2024. 

Boa leitura!
Iria Brzezinski 
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ARTIGOS

FORMACIÓN Y VALORACIÓN DE PROFESORES 
EN EL PLAN NACIONAL DE EDUCACIÓN 
(BRASIL/ 2014-2024) Y EN EL PLAN DE 
EDUCACIÓN DE ANDALUCÍA/ ESPAÑA (2014): 
APROXIMACIONES Y DISTANCIAMIENTOS

Iria Brzezinski
Carlos Marcelo García 

RESUMO: Configuram-se como objeto da pesquisa que oferece sustentação a este artigo as aproximações 
e distanciamentos em dois planos de educação: o do Brasil sancionado por meio da Lei nº 13.005, de 25 
de junho de 2014 e o III Plan Andaluz de Formación del Profesorado (Espanha), aprovado pela Orden de 
31 de julio de 2014 no tocante à formação e valorização de professores. A investigação desenvolveu-se 
sob uma perspectiva socio-histórica, mediante uma abordagem qualitativa de caráter teórico, com análise 
documental e estudos comparados. 

PALAVRAS CHAVE: Políticas de formação e valorização dos Professores; Plano Nacional de Educação: 
2014-2024, Plano Andaluz de Formação do Professorado.

RESUMEN: El objeto de la investigación presentada en este artigo son las aproximaciones y los 
distanciamientos en dos planes de educación: el de Brasil, sancionado por la Ley n. 13.005, de 25 de junio 
de 2014, y el III Plan Andaluz de Formación del Profesorado (España), aprobado por la Orden de 31 de julio de 
2014, en lo que se refiere a la formación y valoración de profesores. La investigación se desarrolló bajo una 
perspectiva socio-histórica, mediante un abordaje cualitativo de carácter teórico, con análisis documental y 
estudios comparados.

PALABRAS CLAVE: Política de Formación y Valoración de los Profesores; Plan Nacional de Educación: 
2014-2024; Plan Andaluz de Formación del Profesorado

ABSTRACT: Configured as an object of research that offers support to this article the similarities and 
differences in two education plans:  Brazil’s plan sanctioned by Law No. 13.005 of June 25, 2014 and the 
III Plan Andaluz de Teacher´s formation (Spain), approved by the Order of July 31 of 2014 in relation to the 
training and development of teachers. The research was developed in a socio-historical perspective through 
a qualitative approach of theoretical character, with document analysis and comparative studies.

KEYWORDS: Training and Improvement of Teacher Policy; National Education Plan: 2014-2024;  
Plan Andaluz of Teacher´s formation.



14 Form. Doc., Belo Horizonte, v. 08, n. 14, p. 13-32, jan./jun. 2016.
Disponível em http://formacaodocente.autenticaeditora.com.br

CONSIDERACIONES INTRODUCTORIAS

Formamos un par de profesores que se dedican a los estudios e investigaciones acerca de Políticas de 
Formación de Profesores y valoración del trabajo docente.

En este artículo, osamos enfrentar el desafío de desarrollar estudios comparados entre formación y valoración 
de profesores según lo que consta en el Plan Nacional de Educación (2014-2024/BRASIL), Ley nº 13.005, de 
25/7/2014 y en el III Plan Andaluz de Formación del Profesorado, Orden de 31/7/2014 y Ley 17, de 10/12/2007 
(ESPAÑA. Andalucía).

Desde el inicio, establecimos diálogos con nuestros interlocutores. Ideas, argumentos y análisis comparativo 
son la base epistemológica de mis trabajos científicos que se asientan, en especial, en mi formación inicial 
como científica social y pedagoga. La formación continuada a lo largo de la vida profesional discurre en dos 
caminos que se entrecruzan: uno, recorrido como profesora e investigadora dedicada a los estudios en el 
campo de las políticas educativas, de formación y valoración de profesores, y de la evaluación institucional; 
y otro, recorrido como militante en defesa de la escuela pública, laica, gratuita en todos los niveles y moda-
lidades de enseñanza para todos los brasileños. Milito en entidades científicas que comulgan objetivos en 
favor de la calidad social en la formación de profesores y de la valoración de los profesionales de la educación. 

En este espacio-tiempo, me considero sintonizada con el ideario y me incorporo a las luchas y manifiestos, 
proyectando utopías y realizaciones del Fórum en Defensa de la Escuela Pública y de las asociaciones. Soy 
dirigente en los colegiados de la ANFOPE − Asociación Nacional por la Formación de los Profesionales de la 
Educación y de la ANPEd − Asociación Nacional de Postgrado e Investigación en Educación.

Ese campo de lucha, de muchas indignaciones, características de los movimientos sociales organizados que 
se manifiestan como resistencia al poder constituido, es marcado por intensos períodos de avances – con-
quistas  – y retrocesos – frustraciones. Como declara Castells (1999, p. 419-420), esas asociaciones son “[...] 
comunidades formadas a partir de la identidad de resistencia”. Se trata de resistencia activa de la sociedad 
civil expresada en una verdadera arena política, en que las fuerzas sociales se organizan y contribuyen para 
el trazado, la ejecución y evaluación de políticas educativas.

Como profesor, investigador y formador, me ha preocupado mejorar las condiciones y la práctica del aprendi-
zaje de los profesores. Participo en los procesos de creación y formación de la red de asesores de formación 
en los centros del profesorado y, desde el comienzo de nuestro trabajo, nos identificamos con una visión 
del trabajo en la universidad, dialogando con las personas que desempeñan la importante labor docente. Mi 
interés ha sido combinar de forma equilibrada la vida académica universitaria y el trabajo con los docentes. 
He aportado ideas que ahora son una realidad pero que cuando las propusimos resultaron extrañas tanto 
en España como en América Latina. En especial, la preocupación por la formación y el acompañamiento del 
profesorado principiante. Nuestro primer trabajo en este terreno data de 1991 y desde entonces hasta ahora 
hemos conseguido poner en la agenda política esta necesidad gracias entre otras cosas a los Congresos 
que organizamos cada dos años sobre el profesorado principiante.

La universalidad de nuestra investigación recae en documentos de políticas de la educación con foco en la 
Planificación Educacional del Brasil y de Andalucía/España.

Las especificidades consisten en el Plan Nacional de Educación del Brasil (PNE 2014-2024), en particular, 
en las estrategias y metas que tienen por objeto la formación y la valoración de los profesionales de la 
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educación y en el Plan Andaluz de Formación del Profesorado. España es un país con bastante autonomía 
en sus territorios o comunidades autónomas. Andalucía ha generado una consistente política de valoración y 
formación de los docentes que se concreta en el III Plan Andaluz de Formación Permanente del Profesorado, 
que analizaremos en este artículo.

Nuestro itinerario investigativo se dirige a la comparación de las políticas de formación y valoración de pro-
fesores en el ámbito de la planificación educacional en los dos contextos anteriormente citados. Nuestra 
selección pretende lo siguiente: desarrollar estudios comparados, procurando revelar aproximaciones y dis-
tanciamientos. Nuestra base de investigación está en los ordenamientos jurídicos referentes a las políticas 
educativas pertinentes al campo de la planificación de la educación.

1 ITINERARIO INVESTIGATIVO: FUNDAMENTACIÓN TEÓRICA Y METODOLOGÍA 

Esta investigación es cualitativa, teórica, con análisis documental y estudios comparados. Encontramos en 
ZEMELMAN (2003) subsidios que justifican los estudios, pues tales investigaciones consideran las especi-
ficidades históricas en la medida en que contextualizan y marcan realidades culturas diferentes.

Ese procedimiento de investigación requiere referencias del contexto, de la delimitación e interpretación 
de las normas de los planes en análisis, para a posteriori, realizar la comparación que deberá posibilitar una 
visión comprensiva epistemológica, conceptual y metodológica en la medida en que permite desvelar un 
determinado contexto en relación al otro (MENEZES, JUNIOR; BRZEZINSKI, 2015).

Garrido García (1991, p.157) estudioso de Trojan y de Sanchez (2009) aclara que “para la educación compa-
rada, aunque se contemplen diferentes enfoques, su objeto comprehende los sistemas de educación, o la 
consideración del proceso de educación en sistemas sociales concretos”.

El mismo autor traza una reconstitución histórica de los estudios comparados y toma como referencia a 
Sadler (1964) que reconoce la configuración del Estado-Nación, al inicio del Siglo XX, como un aporte para 
el desarrollo de esas investigaciones:

El verdadero valor de los estudios comparados no reside en descubrir dispositivos o mecanismos 
que puedan ser transferidos de un país para otro (aunque no deba ignorarse la frecuente posibili-
dad de tal transferencia), sino en comprobar cual es el espíritu que ha engrandecido la institución 
extranjera, para luego buscar medios de cultivar ese espíritu en el seno del propio país, en el caso 
de que se juzgue necesario para reparar algún fallo en la vida nacional (SADLER, 1900, p. 56 apud 
GARCÍA GARRIDO, 1996, p. 54).

En la contemporaneidad, los estudios comparados se insertan en el contexto del sistema social y econó-
mico mundial, que Ianni (1996, p. 97) denomina “aldea global”. En ella ”todo se globaliza y se hace virtual” 
[…] cada individuo puede ser un haz de articulaciones locales, nacionales, regionales y mundiales, cuyos 
movimientos y centros de emisión están dispersos y desterritorializados por el mundo”. El autor resalta: “el 
principal tejido de la aldea global ha sido el mercado, la mercantilización, en el sentido de que todo tiende a 
ser mercantilizado, producido y consumido como mercadoría” (IANNI, 1996, p. 99).

Con la misma lógica interpretativa, Canário (2009, p. 356) señala que las políticas educativas bajo la tutela del 
neoliberalismo “se inscriben en la ideología hegemónica internacional, subordinándose […] a los imperativos 
de carácter económico inherentes a un mercado global y único”. 
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En esta coyuntura, Nóvoa (2009, p.24) destaca que la hegemonía internacional sobre los países periféricos 
obstaculiza el desarrollo “de la educación comparada entre los países de Occidente, una vez que legitima 
las acciones o que impone silencios, que se imita o que se coloniza”.

Los estudios comparados, aquí construidos, tienen el vector diferencial entre Brasil y España: aquel es un país 
de modelo económico capitalista y régimen político republicano federal democrático representativo, mientras 
que esta es una monarquía constitucional y representativa. España es un país miembro de la Unión Europea, 
miembro del grupo de países que pertenecen al euro como moneda única. La zona de países que pertenecen al 
euro constituye una economía de mercado, capitalista, pero con atención a lo que se ha dado en llamar “estado 
de bienestar” donde el estado asume responsabilidades en aspectos relacionados con la educación, salud, 
dependencia de las personas y otras necesidades sociales como ayudas a desempleados, jubilados, entre otros.

Compartimos, aun, ideas de Wiseman (2010), de que a pesar de la singularidad de cada país, de políticas y sis-
temas nacionales, el impacto de homogenización de la globalización en la actualidad incide tanto como ideología 
como en la acción de reorganizar el Estado de Derecho, el poder y la soberanía de los gobiernos nacionales.

En el caso de España, su pertinencia a la Unión Europea y a la moneda única, así como a un espacio común 
de seguridad y justicia común, establece unos límites supranacionales al concepto de estado-nación. Los 
tratados internacionales que sirven de constitución a la Unión Europea (Tratado de  Maastricht) establecen 
unos principios que es importante destacar (igualdad y ciudadanía europea, democracia representativa, 
transparencia y participación), que se concretan en un parlamento europeo, una Comisión Europea con 
funciones de establecimiento de políticas comunes y un Banco Central Europeo. Todas estas instituciones 
han ido progresivamente asumiendo funciones que anteriormente descansaban en los estados miembros.

Cuanto a la metodología y a los procedimientos de investigación, tomamos como referencia a Cowen (2012) 
que hizo un balance crítico sobre una buena parte de obras de investigadores de la educación comparada 
mundial. El autor señala que el desarrollo de estudios de educación comparada como disciplina o como me-
todología científica se revela marcado por continuidades y discontinuidades desde su origen, en el siglo XVII. 
Sugiere a los investigadores que ante tal contradicción las investigaciones con ese objeto sean orientadas 
por ideas-unidad: espacio; tiempo; sistema educacional; identidad educada; contexto social; transferencia; 
praxis (COWEN, 2012). Inspirados en esas ideas-unidad, optamos por tres de ellas, aunque adaptadas al 
marco de este trabajo: espacio-tiempo, contexto socio-político-económico y sistemas educativos. Este último 
fue escogida en particular debido a la implantación del PNE/Brasil que depende del régimen de colaboración 
entre entes federados, pues consisten en mecanismos de articulación del Sistema Nacional de Educación. 
Al mismo tiempo, esa idea-unidades es aplicada al contexto regional de la planificación para Andalucía. 

El documento que vamos a describir en relación con Andalucía es el III Plan Andaluz de Formación Permanente 
del Profesorado. El hecho de ser el tercero significa la obviedad de que ha habido dos planes anteriores. Esto 
supone que Andalucía ha venido diseñando políticas públicas para consolidar una estructura de formación 
continua de los docentes. 

La Ley de Educación de Andalucía (2007) establece en su art. 19 lo siguiente:

1. La formación permanente constituye un derecho y una obligación del profesorado. A tales efectos, 
la Consejería competente en materia de educación realizará una oferta de actividades formativas 
diversificada, adecuada a las líneas estratégicas del sistema educativo, a las necesidades demandadas 
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por los centros en este ámbito y al diagnóstico de necesidades que se desprendan de los planes 

de evaluación desarrollados.

2. Las actividades de formación permanente del profesorado tendrán como objetivo el perfecciona-
miento de la práctica educativa, de forma que incida en la mejora de los rendimientos del alumnado 
y en su desarrollo personal y social, a través de la atención a sus peculiaridades y a la diversidad 
del mismo.

3. Las modalidades de formación del profesorado perseguirán el aprendizaje de las buenas prácticas 
docentes, el intercambio profesional y la difusión del conocimiento que contribuya a la creación de 
redes profesionales. Las estrategias formativas estimularán el trabajo cooperativo a través, funda-
mentalmente, de la formación en centros y de la autoformación, y tendrán en cuenta los distintos 

niveles de desarrollo profesional del profesorado.

Como consecuencia de lo anterior, hay que entender que la formación permanente del profesorado en 
Andalucía, al ser un derecho del profesorado, es completamente gratuita. La formación permanente del 
profesorado en Andalucía se estructura en torno a los Centros del Profesorado. Estos se crean en Andalucía 
en 1986. Son instituciones que, aunque dependen de la administración educativa autonómica, poseen un 
funcionamiento y organización bastante autónomos. Estos centros tienen una estructura descentralizada, 
ya que en cada provincia hay varios, dependiendo de la extensión de la misma. Cuentan con un plantel de 
formadores, denominados asesores, que desempeñan tareas formativas en diferentes modelos de forma-
ción. Los asesores son docentes que han participado en proyectos de innovación educativa y que dejan 
provisionalmente la docencia para implicarse en las tareas formativas. Hay que decir que en esta formación 
las universidades formalmente no participan, sino que está gestionada por el propio profesorado.

Una de las características de la formación permanente en Andalucía es la variedad de sus modalidades 
de formación. Así, junto a los cursos de formación ha ido creciendo una oferta formativa relacionada con 
proyectos de innovación, grupos de trabajo, proyectos de formación centrada en la escuela, proyectos de 
mejora escolar. En este tipo de modalidad de desarrollo profesional, son los propios centros educativos y 
sus profesores los que deciden las temáticas de formación o innovación, los que se organizan y participan 
en los proyectos, con el apoyo de los asesores de los Centros del Profesorado. El III Plan Andaluz establece 
prioridades políticas para la mejora de las estructuras y funcionamiento de la formación que se realiza en los 
Centros del Profesorado. 

Para justificar nuestra elección de los estudios comparados contribuyeron las investigaciones de YANG 
(2015, p. 319), ya que el autor profundiza en los “aspectos teóricos y metodológicos del análisis comparado 
de políticas educativas”. En lo que se refiere a la política educacional, aseguramos que ella no resulta de la 
exclusiva deliberación de los que ejercen el poder en la máquina burocrática del Estado democrático, como 
Brasil. La política educacional es fruto de la compleja relación que se establece entre el Estado y las fuerzas 
sociales en un Estado Mínimo regulado por el mercado, imputando a los trabajadores muchas pérdidas y 
raras conquistas.

Cuanto a la elaboración de una política, Yang (2015, p. 322) se remite al trabajo de investigadores que

puede englobar un ámbito muy amplio y ser comprendido y usado de varias maneras [por ejemplo] 
en planes, decisiones, documentos y propuestas. [...]. La definición más popular entre los investi-

gadores de políticas y el público en general es la que define políticas como si fueran documentos. 
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Yang señala que los documentos de políticas pueden asumir diversas formas y niveles diferentes. En nuestro 
caso, procedemos a estudios de dos planes de formas y niveles distintos: un brasileño de ámbito nacional, 
el otro español, relativo a Andalucía. A seguir pasaremos a su análisis.

2 ITINERARIO INVESTIGATIVO: PNE (2014-2024), POLÍTICAS EDUCACIONALES BRASILEÑAS, 
DERECHO A LA EDUCACIÓN Y A LA CIUDADANÍA EN EL ESTADO DEMOCRÁTICO REPUBLICANO

Los documentos-base de política educacional brasileña aquí analizados son la Constitución Federal (CF) de 
5/10/1988, la Ley de Directrices y Bases de la Educación Nacional (Ley n. 9.394, de 20/12/1996) y,  específi-
camente, el PNE (2014-2014). De la CF/1988 nos interesan los artículos 1º, 208 y 214 y, de la LDB/1996, el 
art. 4º y art. 5º. 

Destacamos que los Constituyentes de 1988 divulgaron la concepción y la finalidad de la educación en el art. 
205, entendiendo la educación como “derecho de todos y deber del Estado y de la familia”, a ser “promovida 
con la colaboración de la sociedad”; con las precipuas finalidades de “pleno desarrollo de la persona, su 
preparación para el ejercicio de la ciudadanía y su cualificación para el trabajo”.

La propia concepción y las finalidades de la educación en la Carta Magna suscitan la obligatoriedad de la 
inclusión de todo ciudadano brasileño en la educación básica pública – legalmente integrada desde los 4 a 
los 17 años de edad, siendo laica, gratuita e inclusiva.

La educación, constitucionalmente, consiste en principio y en derecho social asegurados en el art. 208 de la 
CF/1988 y en los art. 2º, art. 3º, art. 4º y art. 5º de la LDB/1996. El ciudadano independientemente de clase 
social tiene derecho al ingreso con igualdad de condiciones para el acceso y la permanencia con éxito en la 
educación básica.

Ese derecho social es de obligatoriedad del Estado, con la oferta de la educación básica integrada con 13 
años de estudios. Esa fue una conquista mediante acciones combativas de los sujetos sociales colectivos 
(sociedad civil organizada en asociaciones, entidades y sindicatos) y de la lucha de clases en el espacio de 
la sociedad capitalista.

Ante la obligatoriedad de que todo ciudadano frecuente con éxito la educación básica, como determinación 
constitucional, los derechos deben ser garantizados tanto por fuerza de ley, como por la aplicabilidad de esa 
legislación, considerando que el Estado brasileño mantiene una organización política que se expresa en una 
República Federativa Democrática y Representativa.

En lo que se refiere a la democracia nuestro referencial se base en Chaui (2008), Coutinho (2008, 1997) 
y Dias (1997). En conformidad con nuestro análisis, sus teorizaciones se articulan y se complementan. La 
primera autora entiende que

la democracia es la sociedad verdaderamente histórica, esto es, abierta al tiempo, a lo posible, 
a las transformaciones y a lo nuevo. Efectivamente, por la creación de nuevos derechos y por la 
existencia de los contrapoderes sociales, la sociedad democrática no está fijada en una forma para 
siempre determinada, o sea, no cesa de trabajar sus divisiones y diferencias internas, de orientar-
se por la posibilidad objetiva (la libertad) y de alterarse por la propia praxis (CHAUI, 2008, p. 406) 

(grifos de la autora).

Chaui nos aclara que los cambios provocados en la praxis de la democracia en un tiempo y espacio históricos 
determinados son posibilidades política y social objetivas para que el sujeto, en la comunidad, conquiste 
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el ejercicio pleno de la ciudadanía con la práctica de la libertad individual y colectiva, en consecuencia del 
respeto a los derechos humanos, que abarcan los derechos civiles, económicos, sociales y culturales.

De acuerdo con Coutinho (2008, p. 50), en el Estado democrático representativo “democracia es sinónimo 
de soberanía popular”. La democracia se manifiesta por el respeto “a las condiciones sociales e institucio-
nales que posibilitan al conjunto de ciudadanos la participación activa en la formación del gobierno y, como 
consecuencia, en el control de la vida social”. 

En lo que se refiere a la ciudadanía, el autor insiste en la defensa de que en un Estado democrático su 
presencia se hará efectiva cuando todos los ciudadanos se “apropien de los bienes socialmente criados, 
de actualizar todas las potencialidades de la realización humana abiertas por la vida social en cada contexto 
históricamente determinado” (ibíd.).

Efectivamente, “solo puede haber democracia para las grandes masas de la población si ellas fueran capaces 
de organizarse, de expresar sus deseos y de obtener efectivamente conquistas sociales, culturales y políticas 
en el cuadro de una institucionalidad en permanente expansión (COUTINHO, 2008, p.131). 

Destacamos, sin embargo, que esa lucha es tensionada por avances y retrocesos, en razón de que el Estado 
mínimo mantiene las desigualdades históricas vividas por la clase que “vive-del-trabajo”. No hay dudas de 
que la fase actual del “capital-imperialismo” [con] “predominio del capital monetario”; “dominación de la 
propiedad capitalista” [y el] “impulso [...] expropiador” (FONTES, p. 149) de los saberes de la clase popular 
acaban reduciendo el amplio espectro de la democracia al componer “un estándar bifurcado de actuación 
política, altamente internacionalizado para el capital y fuertemente fragmentado para el trabajo” (ídem).

Todavía acerca de los derechos a la ciudadanía, aunque haya el reconocimiento por la clase dominante de 
las conquistas. Coutinho (1997, p. 157) asevera que “eso no anula la posibilidad de que, en determinadas 
coyunturas, a depender de la correlación de fuerzas, la burguesía use las políticas sociales para desmovilizar 
la clase trabajadora, para intentar cooptarla [....]”. Ejemplo típico de tal cooptación, concretamente, de los 
sindicatos y confederaciones de la categoría de los trabajadores, ocurrió en el gobierno de Luiz Inácio Lula 
da Silva (período 2002-2008).

Bajo esta misma lógica de Chaui y Coutinho, la tematización sobre la falta de respeto a la ciudadanía en Brasil 
es enfatizada por Dias (1997, p.28) en razón de que la democracia “se encuentra reducida a una igualdad 
formal, en la que todos son considerados iguales ante la ley”. La clase dominante, no obstante, protagonizada 
por el “individuo-ciudadano” y empresario-ciudadano usurpa de la clase dominada su condición de existen-
cia. En ese proceso, con la finalidad de preservar sus riquezas materiales y simbólicas, la clase privilegiada 
abstrajo la identidad de la otra clase, sus instrumentos de producción y sus saberes.

El gobierno democrático y popular brasileño, en el período 2012-2014, promovió alguna movilidad social de 
la clase popular alzándola al status D y C, aunque bajo la tutela del régimen capitalista y del Estado mínimo. 
Entretanto, mantuvo casi intocadas las disparidades regionales que desvelan la existencia de muchos brasi-
les, en la geopolítica brasileña, en la cual la división social de clases es asimétrica, marcada por la injusticia 
social que impide la superación del analfabetismo, del desempleo, del hambre, de la miseria.

Hacemos justicia al recordar que, a partir del final de 2014, las clases sociales sufrieron con la recesión eco-
nómica y la crisis política imputó pérdidas a toda la población. Ello resultó para el país, en 2015, en la pérdida 
de status de 7ª economía mundial (EXAME, 2015), impactando negativamente en el grado de riesgo Brasil 



20 Form. Doc., Belo Horizonte, v. 08, n. 14, p. 13-32, jan./jun. 2016.
Disponível em http://formacaodocente.autenticaeditora.com.br

“[...] que actúa como un termómetro indicador de la confianza del mercado con relación a la economía del 
país (BRASIL, 2016).

El diálogo con los ciudadanos de la sociedad civil, como nuevos protagonistas del momento histórico con-
temporáneo brasileño debe ser necesariamente (re)establecido por el Estado republicano democrático. La 
relevancia de la participación social de esos sujetos en la esfera pública, por ejemplo, vía fórums, consejos, 
comités de gobernanza, “se hace para democratizar la gestión de la cosa pública, para invertir las priorida-
des de las administraciones en el sentido de políticas que atiendan no apenas las cuestiones emergentes” 
(GOHN, 2004, p. 20).

Esperamos que el PNE (2014-2024), ejecutado a largo plazo, dimensionado en metas y estrategias, venga 
a superar las prácticas de programas puntuales, considerados emergentes de formación y de valoración de 
profesores. Trataremos específicamente del PNE (2014-2024), que nos interesa como instrumento definidor 
de política educacional, a ser analizada en el ítem a seguir.

3.1 PNE 2014-2015: FORMACIÓN Y VALORACIÓN DE PROFESORES 

Tal como fue señalado antes, la movilización de las fuerzas sociales en lo que concierne a la elaboración de 
las metas sobre formación y valoración de profesores fue muy intensa. La Anfope presentó un total de 96 
enmiendas a la Comisión de Educación de la Cámara por intermediación de los diputados federales, entre 
ellas, 44 sobre formación y valoración de profesores(as). Registramos que las enmiendas fueron elaboradas 
en colaboración con otras entidades de estudios e investigación en educación.

Para la meta 15 fue elaborada una enmienda sustitutiva. Transcribimos la redacción dada por el relator y la 
enmienda de la Anfope.

Meta 15: garantizar, en régimen de colaboración entre la Unión, los Estados, el Distrito Federal y 
los Municipios, en el plazo de 1 (un) año de vigencia de este PNE, la política nacional de formación 
de los profesionales de la educación de que tratan los incisos I, II y III del inicio del art. 61 de la Ley 
nº 9.394, de 20 de diciembre de 1996, asegurado que todos los profesores y las profesoras de la 
educación básica posean formación específica de  nivel superior, obtenida en curso de licenciatura 
en el área de conocimiento en que actúan (BRASIL, 2014). 

Enmienda Sustitutiva a la Meta 15: Implantar el Subsistema Nacional de Formación y  Valoración 
de los de Profesionales de la Educación (SNFVPE), congregando un grande esfuerzo nacional para 
la formación docente, presencial, en actuación conjunta de los entes federados, estableciendo 
un plan estratégico que presente diagnóstico de las necesidades de formación y de valoración 
de los profesionales de la educación y de la capacidad de atendimiento por parte de instituciones 
públicas de educación superior existentes en los Estados, Municipios y Distrito Federal, y defina 
obligaciones recíprocas entre los partícipes, considerando la obligatoriedad de la implementación de 
la Ley n. 11.738/2008 que instituye el salario mínimo nacional para los profesionales del magisterio 

(BRZEZINSKI, 2011, p. 2). 

Tal enmienda no fue acatada por el relator, así como las estrategias pertinentes a la meta 15. Caso fuera 
aceptada sería obligatoria la elaboración de una política global de formación inicial y continuada de formación 
de profesores, articulada a los planes de cargos y salarios y al atendimiento de la Ley del Salario Mínimo 
Nacional, base inicial para dignificar social y económicamente la profesión-profesor en el Brasil.
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La enmienda sustitutiva  de la Anfope a la Estrategia 15.1 no fue acatada por el relator, no obstante fue 
resguardada por la CONAE/2010 en los siguientes términos:

Estrategia 15.1) institucionalizar, en el plazo de un año de vigencia del PNE - 2011/2020, el Subsistema 
Nacional de Formación  y de Valoración de los Profesionales de la Educación, con la formulación de 
una política nacional elaborada con planes específicos, que aseguren formación inicial presencial, 
admitiéndose educación a distancia solamente en locales de difícil acceso, y formación continuada 
con licencia remunerada en período lectivo. Asegurar también la construcción de un Referencial 
Curricular Nacional, en fórums constituidos para tal fin, inmediatamente tras la aprobación del PNE, 
con participación paritaria del número de representantes de la sociedad civil organizada en su com-
posición, estableciéndose una periodicidad para que ellos ocurran regularmente, con financiamiento 

definido (BRZEZINSKI, 2011, p. 2).

La CONAE/2010 señaló de forma objetiva la implementación de procesos e instrumentos de elaboración 
del Referencial Curricular Nacional y, además, respetando la concepción de la Base Común Nacional (BCN) 
construida por la Anfope y expresada en los principios para la formación de todos los que aspiran a ser 
profesores: la) sólida formación teórica e interdisciplinar; b) unidad teoría-práctica; c) trabajo colectivo e in-
terdisciplinar; d) compromiso social del profesional de la educación; y) gestión democrática; f) incorporación 
de la concepción de formación continuada; g) evaluación permanente de los cursos de formación de los 
profesionales de la educación.

La referencia a la BCN consta del Documento Final de la CONAE (BRASIL, 2010, p. 82):

Base común nacional balizadora de los contenidos esenciales de la formación del profesor y como 
parámetro para la definición de la cualidad, bien como ser resultado de la articulación necesaria 
entre el MEC, las instituciones formadoras y los sistemas de enseñanza.

Aseguramos que ese conjunto de indicadores de una política de formación y valoración puesto en práctica 
daría organicidad al SNFVPE que, por su vez, se articularía al Sistema Nacional de Educación.

El trazado de una política de formación de profesores(as), de iniciativa de la Secretaría de Articulación de los 
Sistemas  de Enseñanza (Sase) está en discusión en las diferentes secretarías del MEC. El Fórum Nacional 
de Educación también se debruzó sobre análisis del SNE y resultó en una minuta propositiva, en debate 
desde 15/12/2015, orientada a la reglamentación de ese sistema, en 2016.

Mientras no sea establecido un SNFVPE en Brasil, con un planteamiento que contemple las necesidades de la 
educación básica brasileña incurriremos nuevamente en un equívoco, como son las políticas gubernamentales 
de las dos décadas del siglo XXI: la Unión, uno de los entes federados del SNE integrado por los Estados, 
Distrito Federal y Municipios que, en régimen de colaboración, desarrolla prácticas fomentadoras de políticas 
puntuales, con carácter de emergencia por medio de planes y programas dispersos, marcados por la falta de 
organicidad y desarticulación en el interior del propio MEC. Añadamos un agravante, pues no hay control social 
sistemático de esas “emergencias”, lo que implica, en muchos casos, la malversación de recursos públicos.

Tal descaso de las autoridades ha llevado el país a arcar con una política de formación enredada por la 
ideología de los financiadores bajo un “modelo” de formación de profesores que consiste mucho más en 
conceder una certificación de lo que conferir una buena calificación referenciada en lo social a los actuantes 
en el sistema educacional y a los jóvenes, futuros profesores a ingresar en el sistema educacional público.
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La Anfope se interpuso a las prácticas de formación y valoración de profesores evaluadas como inocuas, por 
razones repetidamente explicitadas con respaldo en su legitimidad de haber construido como entidad cien-
tífica, a lo largo de 30 años, un pensamiento nacional brasileño en defensa de esos derechos del profesor.

Sobre la Estrategia 15.3, se reviste de gran significado por raramente haberse verificado en el país. Son 
políticas permanentes de iniciación a la docencia de estudiantes matriculados en cursos de formación de 
profesores, con el propósito de perfeccionar su práctica pedagógica para actuar en la educación básica. Son 
buenos indicios de política con calidad pedagógica y técnica, aunque no basta con fomentar programas de 
perfeccionamiento. Se hace imprescindible una política continua edificada por el  SNFVPE.

Integrarían ese Sistema aun lo establecido en las metas 16 y 17, citadas a seguir.

Meta 16: formar, en nivel de postgrado, 50% (cincuenta por ciento) de los profesores de la educación 
básica, hasta el último año de vigencia de este PNE, y garantizar a todos(as) los(as) profesionales de 
la educación básica formación continuada en su área de actuación, considerando las necesidades, 

demandas y contextualizaciones de los sistemas de enseñanza (BRZEZINSKI, 2011, p. 4).

Pairan dudas acerca de la viabilidad de esta meta. A pesar de su materialización prevista con plazo alargado 
hasta 2024, están implicados los siguientes condicionantes, entre otros:

a) cortes continuos de recursos vinculados a la educación; 

b) grande contingente de personas que actúan como profesores en la Educación Básica, no obstante, son 
legos; 

c) la herencia histórica a ser superada, aun garantizada por la Ley nº 12.796, de 4/4/2013, que alteró la 
LDB/1996, o sea, la permanencia de la formación de profesores en nivel medio en la modalidad Normal 
(Magisterio) con derecho la ejercer la docencia en la educación infantil y en los años iniciales de la enseñanza 
fundamental (1º al 5º años).  

Cuanto a la

Meta 17: valorar los(as) profesionales del magisterio de las redes públicas de educación básica de 
forma a equiparar su rendimiento medio al de los(as) demás profesionales con escolaridad equiva-

lente, hasta el final del sexto año de vigencia de este PNE (BRZEZINSKI, 2011, p. 4).

Evaluamos como positivo el mérito de la valoración del magisterio al equiparar el salario del profesor al 
rendimiento medio de los “demás profesionales con escolaridad equivalente”. Se configuró como derrota la 
lucha emprendida por las entidades y sindicatos de la categoría para que esa equiparación fuera materializa-
da durante el primer año de vigencia de la Ley n.º 13.005/2014. Lamentablemente, fue postergada y, caso 
ocurra, será solamente en 2020. 

En lo que se refiere a otros aspectos de la valoración de los profesionales de la educación resaltamos el 
inicio de la meta 18, cuando asegura la existencia (en el plazo de dos años) de los Planes de Carrera para 
profesionales de la educación básica, lo que incluye la conquista de planes de carrera de los funcionarios 
de la educación básica.
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Meta 18: asegurar, en el plazo de 2 (dos) años, la existencia de planes de Carrera para los(as) pro-
fesionales de la educación básica y superior pública de todos los sistemas de enseñanza y, para el 
plan de Carrera de los(as) profesionales de la educación básica pública, tomar como referencia el 

Salario Mínimo nacional profesional, definido en ley federal (BRZEZINSKI, 2011, p. 5).

Seleccionamos para análisis de la valoración de los profesionales de la educación las estrategias 18.2 y 18.4 
por postular la formación y ejercicio profesional, con vínculos intrínsecos a las políticas de formación en nivel 
superior (graduación y postgrado) y a la educación básica.

Estrategia 18.2) implantar, en las redes públicas de educación básica y superior, acompañamiento 
de los profesionales iniciantes, supervisados por equipo de profesionales con experiencia, a fin de 
fundamentar, con base en evaluación documentada, la decisión por la efectuación tras el periodo 
probatorio y ofrecer, durante ese período, curso de perfeccionamiento de estudios en el área de 
actuación del (de la) profesor(a), con foco para los contenidos a ser enseñados y las metodologías 

de enseñanza de cada disciplina (BRZEZINSKI, 2011, p. 5).

El acompañamiento de profesores iniciantes por equipos de profesionales con experiencia es una de las 
modalidades de formación continuada que contribuye significativamente para la profesionalización docente 
y que deberá hacerse realidad en el sistema educacional brasileño como proclamado en esa estrategia. 

Cuestionamos, sin embargo, por qué no realizarlo inmediatamente tras el ingreso del profesor en el sistema 
de enseñanza vía concurso público de pruebas y títulos. En la trayectoria del periodo probatorio, el recién 
ingresado se siente sin preparación para enfrentar la complejidad del acto docente y el conocimiento in loco 
de la organización de la educación escolar, una vez que son muchas dificultades para ejercer la praxis peda-
gógica. Esos obstáculos, pueden suscitar sentimientos de incapacidad cuando el profesor iniciante se pone 
en conflicto con la inmersión en la realidad de la sala de aula y en el contexto escolar, un cotidiano pleno de 
diversidad y heterogeneidades. Muchos no ultrapasan esos conflictos. Por analogía las ideas de Fernando 
Pessoa (2014) afirmamos que el profesor iniciante tiene un arduo recorrido, “es el tiempo de la travesía: y, si 
no osamos a hacerla, nos habríamos quedado, para siempre, al margen de nosotros mismos”.

En la estrategia 18.4, en el PNE el legislador retoma un importante aspecto de la profesionalización docente 
prescrito en la LDB/1996 (art. 67), entretanto, sin aplicación sistemática por los sistemas de enseñanza. El 
aparato legal se refiere a la prescripción en los planes de carrera de los profesionales de la educación de 
licencia remunerada e incentivos en la modalidad de becas de estudios o de otra forma de apoyo institucio-
nal para cualificación tanto en el lato como en el stricto sensu. Ese derecho del profesor en ejercicio en los 
sistemas públicos de educación básica está garantizado también en la Meta 16 (PNE 2014-2024). 

Discutida la formación y valoración de los profesionales de la educación en el PNE del Brasil, el foco se orienta 
hacia al análisis del Plan Andaluz de Formación del Profesorado, objetivo del ítem 4, a seguir.

4 ITINERARIO INVESTIGATIVO: III PLAN ANDALUZ DE FORMACIÓN DEL 
PROFESORADO (2014)

El Plan Andaluz de Formación Permanente del Profesorado que analizamos es el tercero que se publica en 
Andalucía. El primer plan se publicó en 1992 y el segundo en 2003. Por lo tanto, aunque no se indica expre-
samente, cada plan tiene una duración aproximada de 10 años. El III Plan considera de nuevo a la formación 
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permanente del profesorado como un factor clave para la mejora de la calidad de la educación en Andalucía. 
Más concretamente afirma que 

la formación del profesorado constituye un elemento fundamental para dar respuesta a los nuevos 
retos educativos que plantea la sociedad actual, puesto que se trata del factor clave para conseguir 
la mejora de la competencia profesional de los docentes, lo que contribuirá, en consecuencia, al 

desarrollo de una enseñanza de calidad y equidad (ESPAÑA.ANDALUCÍA, 2014).

La formación permanente se plantea centrada en la escuela, entendiendo que es la institución educativa el 
espacio de donde deben surgir las necesidades de formación, innovación y mejora.

a) promover la mejora de la institución escolar como organización educativa; 
b) transformar la cultura organizativa compartimentada de los centros en cultura de colegialidad y 
trabajo compartido; 
c) repensar el por qué, para qué y cómo de la educación por parte de un equipo de profesionales 
que trabajan juntos en un centro y atienden al mismo alumnado; 
d) facilitar un espacio común para la reflexión; 
y) convertir el centro en elemento básico de mejora, formación e innovación, totalmente contextu-
alizadas y con la posibilidad de su aplicación inmediata en las aulas (ESPAÑA. ANDALUCÍA, 2014). 

Para conseguir estos objetivos, el III Plan de Formación Permanente del profesorado plantea las siguientes 
líneas estratégicas de formación:

I. La formación del profesorado vinculada a la mejora de las prácticas educativas, el rendimiento y 
el éxito educativo de todo el alumnado.

II. La formación del profesorado como factor clave para el perfeccionamiento continuo y la capaci-
tación profesional docente.
III. La formación del profesorado como impulsora del conocimiento compartido y producido en los 
centros educativos, de la investigación y la innovación educativa y de las buenas prácticas.
IV. La formación del profesorado como apoyo a la progresiva transformación de los centros educati-
vos en entornos colaborativos de aprendizaje y formación en los que participan todos los miembros 
de la comunidad educativa.
V. La formación del profesorado de Formación Profesional, enseñanzas Artísticas, enseñanzas 
Oficiales de Idiomas y educación Permanente como herramienta para conectar la educación con la 

realidad productiva y el empleo (ESPAÑA. ANDALUCÍA, 2014).

Vamos a ir describiendo cada una de estas líneas estratégicas.

4.1 LÍNEA I. LA FORMACIÓN DEL PROFESORADO VINCULADA A LA MEJORA DE LAS PRÁCTICAS 
EDUCATIVAS, EL RENDIMIENTO Y EL ÉXITO EDUCATIVO DE TODO EL ALUMNADO 

El III Plan entiende que la formación del profesorado “está vinculada a la práctica educativa, de tal manera 
que incida directamente en ella, con una repercusión concreta y positiva en la formación y el rendimiento 
del alumnado, y es con esta premisa como deben contemplarse las demandas formativas”. Así, la formación 
debe tomar como eje central mejorar la capacidad de enseñar y reflexionar de los docentes. Para ello toma 
en consideración las necesidades de aprendizaje de los estudiantes. 
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Para conseguir estos objetivos, el plan propone el desarrollo de los siguientes ejes de formación:

1. La organización del currículo basado en las competencias clave.
2. Escuela inclusiva para la igualdad y la equidad: atención a la diversidad, convivencia e igualdad.
3. Escuela de la sociedad del conocimiento, destrezas básicas: plurilingüismo, uso de las TIC y 
espíritu emprendedor.
4. Planes de mejora y de formación de los centros educativos.

4.2 LÍNEA II. LA FORMACIÓN DEL PROFESORADO COMO FACTOR CLAVE PARA EL 
PERFECCIONAMIENTO CONTINUO Y LA CAPACITACIÓN PROFESIONAL DOCENTE

Esta línea de actuación se centra principalmente en el docente y su desarrollo profesional. En España no 
existe un sistema de evaluación ni de carrera docente. Por ello se espera que la formación promueva el 
desarrollo de competencias que los docentes requieren. Se afirma que: 

La formación del profesorado, desde que se inicia en la práctica educativa hasta el final de su vida 
laboral, debe perseguir el desarrollo de las competencias profesionales de los docentes vinculado a 
la mejora de la calidad de la enseñanza, dado que no todos los puestos de trabajo docentes requie-
ren de las mismas competencias, se distingue la formación para las competencias comunes, que 
debe de tener todo docente, al ser las mismas para todo puesto de trabajo, y formación para las 
competencias especificas, vinculadas a los diferentes perfiles profesionales (docencia, orientación, 

formación, inspección, dirección y coordinación) (ESPAÑA.ANDALUCÍA, 2014) 

Los ejes de formación que conforman esta línea son de los principalmente: 

1. Desarrollo profesional adecuado al rol profesional: competencias comunes y competencias específicas. 

2. Desarrollo profesional a lo largo de toda la vida profesional: formación inicial, profesorado novel, formación 
permanente. 

4.3 LÍNEA III. LA FORMACIÓN DEL PROFESORADO COMO IMPULSORA DEL CONOCIMIENTO 
COMPARTIDO Y PRODUCIDO EN LOS CENTROS EDUCATIVOS, LA INVESTIGACIÓN Y LA 
INNOVACIÓN EDUCATIVA Y LAS BUENAS PRÁCTICAS 

La línea III pone énfasis en la necesidad de desarrollar en los centros educativos innovaciones e investigacio-
nes que promuevan la producción de conocimiento basado en la práctica. Para ello se plantea la necesidad de 
promover la concepción del aula y el centro como espacios para la innovación, investigación y la formación 
y de impulsar la creación de redes de centros como elemento dinamizador de la innovación del profesorado.

Por otra parte, conseguir escuelas innovadoras requiere que el profesorado esté capacitado en los procesos 
de innovación y de investigación. Para ello, el III Plan pretende promover la capacitación del profesorado la 
través de actuaciones educativas investigadoras, analíticas y críticas de las prácticas educativas y propiciar 
la interacción entre el profesorado la través de metodologías de trabajo colaborativas. 

En esta línea prioritaria de formación se destacan de los grandes ejes de formación: 

1. Investigación e innovación educativa. Desarrollo de programas educativos.
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2. Metodologías de trabajo investigador y colaborativo en el aula y centro.

4.4 LÍNEA IV. LA FORMACIÓN DEL PROFESORADO COMO APOYO A LA PROGRESIVA 
TRANSFORMACIÓN DE LOS CENTROS EDUCATIVOS EN ENTORNOS COLABORATIVOS DE 
APRENDIZAJE Y FORMACIÓN EN LOS QUE PARTICIPAN TODOS LOS MIEMBROS DE LA 
COMUNIDAD EDUCATIVA 

El III Plan Andaluz de Formación Permanente del Profesorado establece que la formación y el desarrollo de 
programas y planes educativos deben obedecer a proyectos colectivos que integren al mayor número posible 
de miembros de la comunidad educativa. El conocimiento compartido se instaura en el centro, mientras que 
el individual se va con la persona que lo ha generado. 

La cultura organizativa de un centro educativo debe entenderse hoy desde una perspectiva conjunta 
de trabajo colaborativo y en equipo. Parte de esa cultura consiste en hablar, escribir y describir la vida 
del centro para que se haga evidente a todos sus miembros, para después repensar las prácticas 
e implementar cambios coherentes. La comunidad educativa debe integrar las voces de todos sus 

miembros en el proyecto educativo de centro (ESPAÑA.ANDALUCÍA, 2014). 

Esta propuesta se concreta en los siguientes objetivos:

• Integrar a todos los miembros de la comunidad educativa en las actuaciones formativas dirigidas o fomentar 
su participación en el centro. 
• Dar a conocer los modelos de participación, intervención y desarrollo comunitario 
• Establecer y utilizar canales de comunicación y participación entre el centro educativo, la comunidad edu-
cativa y el entorno.

Para conseguir estas metas se ponen en marcha los siguientes ejes de formación:

1. La participación de toda la comunidad para la mejora de los rendimientos escolares y la gestión del centro. 

2. La atención a los centros con entornos de aprendizaje específicos (compensación, rural, hospitalarios, 
centros específicos de educación especial, etc.). 

4. 5 LÍNEA V. LA FORMACIÓN DEL PROFESORADO DE FORMACIÓN PROFESIONAL, ENSEÑANZAS 
ARTÍSTICAS, ENSEÑANZAS OFICIALES DE IDIOMAS Y EDUCACIÓN PERMANENTE COMO 
HERRAMIENTA PARA CONECTAR LA EDUCACIÓN CON LA REALIDAD PRODUCTIVA Y EL EMPLEO 

Esta última línea de actuación tiene relación con los compromisos y responsabilidades de España como 
miembro de la Unión Europea. Los objetivos de la Unión Europea en la estrategia educativa 2020, establecen 
la necesidad de una mayor coordinación entre el mundo de la escuela y el mundo del trabajo. Esto se hace 
especialmente importante en los profesionales de la educación que ejercen su labor docente con alumnado 
de ciclos de Formación Profesional, enseñanzas Artísticas, de Idiomas y educación Permanente. 

El profesorado que imparte estas especialidades ha de contar también con el apoyo del sistema andaluz de 
formación, por lo que se requiere una atención especial, dadas sus características de especialización. 

El III Plan Andaluz de Formación Permanente del Profesorado contempla la necesidad de una evaluación 
continua del plan. Así, se establece que 
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la evaluación se efectuará sobre los procesos formativos y sobre los resultados obtenidos, tanto en 
lo relativo a la organización y gestión de las actividades formativas, como su impacto en la práctica 
docente del profesorado y en la mejora de los resultados académicos del la alumnado (ESPAÑA. 

ANDALUCÍA, 2014).

La evaluación se realiza tanto desde el punto de vista cuantitativo como cualitativo y busca generar indica-
dores para conocer en qué medida la formación incide en las prácticas educativas y su repercusión en los 
resultados de aprendizaje del alumnado.

5 APROXIMACIONES Y DISTANCIAMIENTOS ENTRE EL PNE/BR (2014-2024) Y EL PLAN ANDALUZ 
DE FORMACIÓN DEL PROFESORADO

Llegamos al momento de presentar los resultados de la investigación en este artículo. Perduró, no obstante, 
una indagación entre nosotros, autores: ¿Es posible hacer comparaciones entre un país con 205 millones 
de habitantes (IBGE, 2016) y una autonomía como Andalucía con 8 millones de habitantes? Nos atrevemos 
a establecer algunas comparaciones a riesgo de ser criticados por las enormes diferencias existentes entre 
nuestros países.

En la tentativa de superar nuestra inquietud recorremos a la asertiva arriba citada de Garrido García (1991, 
p.157), estudiado por Trojan y Sanchez (30 mar. 2009): “para la educación comparada, aunque se contemplen 
diferentes enfoques, su objeto comprehende los sistemas de educación, o la consideración del proceso de 
educación en sistemas sociales concretos”. Tras ello nos tranquilizamos, pues, aunque sean cuantitativamente 
distantes en términos de habitantes, Brasil y Andalucía,  nuestro objeto de comparación son  las políticas de 
formación y valoración de profesores y revelamos las políticas concretas establecidas en planes que tienen 
duración decenal. He aquí una aproximación independientemente de la cantidad de habitantes: los planes 
educacionales del Brasil y de Andalucía tienen una duración de diez años, aproximadamente.

Otra aproximación recae en el aspecto que caracteriza a Andalucía es que, desde 1982, está gobernada de 
forma ininterrumpida por el Partido Socialista Obrero Español. Esta permanencia en el poder – mantenido 
de forma democrática – durante un largo período de tiempo (34 años) ha permitido consolidar políticas 
educativas propias de un partido socialdemócrata. En Andalucía, en torno al 76% de los centros educativos 
son públicos, el 20% concertados (privados con financiación pública) y sólo el 4% son privados. Además, la 
formación continua en Andalucía tiene políticas permanentes y gratuitas.

Estos números se han ido manteniendo con bastante consistencia a lo largo de los años, lo que ha permitido 
que la disputa entre lo público y lo privado en lo que respecta a la formación permanente del profesorado en 
Andalucía haya sido un tema relativamente ausente. Sí es cierto que, debido a la crisis económica presente 
en España desde 2008, los recursos financieros destinados a la educación han bajado y han forzado que 
muchos profesores dejen el sistema.

Brasil es gobernado por un régimen político socialdemócrata, como España. El distanciamiento entre los sis-
temas de gobierno reside exactamente en la diferencia entre un régimen político Republicano Presidencialista 
Democrático y Representativo (BR) y una Monarquía Constitucional y Representativa.

Otro distanciamiento evidenciado es que en Andalucía se constata que la disputa de recursos financieros 
destinados a la enseñanza pública y privada es un aspecto relativamente ausente, al paso que en Brasil 



28 Form. Doc., Belo Horizonte, v. 08, n. 14, p. 13-32, jan./jun. 2016.
Disponível em http://formacaodocente.autenticaeditora.com.br

se mantiene una lucha enconada por los sujetos sociales colectivos a favor de destinar recursos públicos 
exclusivamente para instituciones públicas y gratuitas. El gobierno popular brasileño continúa destinando 
recursos para la enseñanza privada en detrimento de la enseñanza pública, como revela la evaluación de la 
Meta 20 y su Estrategia 20.12 del PNE/2014-2024.

Es interesante que en España no exista un sistema nacional de evaluación ni de carrera docente, mientras 
que en el Brasil hay un consolidado sistema de evaluación de cursos, de instituciones, de profesores, del 
alunado, con exámenes estandarizados, cuyo “ranking” se hace con base en datos divulgados por el Instituto 
de Estudios e Investigaciones Educacionales Anísio Teixeira y por la Coordinación de Perfeccionamiento de 
Personal de Nivel Superior (Capes). En esa particularidad se registra un distanciamiento.

En lo que respecta al sistema de acceso del profesorado (tanto de escuela pública como privada), todo el 
profesorado ha de estar en posesión de un título profesional universitario para poder ejercer la función docente 
en Andalucía. No existen docentes enseñando en escuelas sin la formación exigida. En Brasil se asegura 
por la legislación que la formación inicial deberá ser hecha en cursos de licenciatura, por lo tanto en nivel 
superior, y que el ingreso en la enseñanza pública debe ser por oposiciones. También debe ser considerada 
la compatibilidad de actuación en el área para la cual los profesores fueron formados. Contradictoriamente, 
ninguno de esos dispositivos legales es respetado.

Hay profesores en Brasil en las escuelas públicas y privadas que todavía no tienen diploma de Magisterio 
en nivel de Enseñanza Media y los concursos públicos no son realizados con regularidad para la necesidad 
demandada, lo que impide que el profesional pueda mantener un vínculo laboral en el sistema educacional 
brasileño de forma efectiva.

Aunque los distanciamientos sean muchos, tenemos claro que una gran aproximación fue constatada en 
lo que atañe a las orientaciones de la formación permanente del profesorado. En este sentido, la situación 
en Andalucía puede equipararse a la descrita por CONAE/2010, acerca de los principios de la Base Común 
Nacional construida por la Anfope, para la formación de todos los que aspiran a ser profesores: la) sólida 
formación teórica e interdisciplinar; b) unidad teoría-práctica; c) trabajo colectivo e interdisciplinar; d) com-
promiso social del profesional de la educación; e) gestión democrática; f) incorporación de la concepción de 
formación continuada; g) evaluación permanente de los cursos de formación de los profesionales de la edu-
cación. Estos principios son coincidentes con los expuestos en el III Plan Andaluz de Formación Permanente 
del Profesorado. 
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CONSIDERACIONES CONCLUSIVAS

Las políticas de formación permanente del profesorado indican qué prioridades adoptan los responsables de 
diseñar y desarrollar las políticas educativas (Vaillant y Marcelo, 2015). Estas políticas determinan, facilitan o 
impiden el desarrollo de una formación profesionalizada o bien burocrática. La formación debe entenderse 
como un derecho pero también como un deber de los profesores. Un derecho que debe preservarse a través 
de una oferta de formación atractiva, cercana a las necesidades de los docentes, de las escuelas y de los 
alumnos. Una formación que tome en consideración el entorno de trabajo del docente y facilite acciones de 
formación comprometidas con la mejora de la práctica (Marcelo y Vaillant, 2009). 

En este proceso un aspecto importante es la existencia o no de un sistema de formación permanente que dé 
cobertura y estructura de funcionamiento. Cuando no existe un sistema de formación, ésta queda relegada 
a las iniciativas de instituciones normalmente externas a las escuelas. Principalmente las universidades. 
La formación permanente del profesorado debería ser una preocupación de las universidades, pero lo que 
percibimos es que a menudo las universidades ofertan aquello que creen necesitan los docentes pero no lo 
que reamente demandan. Cuando la formación se mide sólo en número de horas de formación a través de 
cursos, diplomados o magísteres los aspectos importantes quedan fuera.

Pero la formación requiere también del compromiso del propio profesorado. Decíamos que la formación es 
un derecho pero también un deber. Un deber que no puede ser obligado porque las ciencias del aprendizaje 
nos enseñan que las personas no aprenden si no tienen motivación para aprender. El deber de formarse es 
una seña constitutiva de la identidad de los profesionales. Y los docentes deben de asumir que la formación 
inicial no es suficiente para desempeñar las complejas funciones de la escuela del siglo XXI. Una escuela 
que demanda profesionales con capacidad de autonomía en el aprendizaje, de autoformación. 

La formación, así es un proceso que empodera a los docentes para poder dar respuesta a las necesidades de 
las escuelas y algunos. Y a menudo la formación no es algo que se da, sino que se construye individualmente 
y en equipo. La formación del profesorado es un campo de ideología y lucha, pero también de proyectos, 
programas, actuaciones que se diseñan, desarrollan y evalúan. 
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ARTIGOS

VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA: ENTRE O LEGAL  
E O REAL

Sueli Menezes Pereira
     Valeska Maria Fortes Oliveira 

RESUMO: Os interesses do capital interferem nas propostas educacionais, o que se traduz nas políticas de 
formação e de valorização do pessoal docente. Nesse contexto, a desvalorização do magistério intensifica-
-se, conforme a conjuntura e a posição política de cada momento histórico brasileiro. Recentemente, no 
entanto, a aprovação do FUNDEF, a promulgação da LDB/1996, a aprovação do FUNDEB e da Lei do Piso 
Nacional de Salários, entre outros, deram prioridade à formação, carreira e condições de trabalho para 
os profissionais do magistério. Mais recentemente, o PNE/2014/2024 destaca planos de carreira e piso 
nacional de salário. Partindo dessas considerações, este texto trata da profissionalização do magistério, 
valendo-se de pesquisa qualitativa do tipo documental, no sentido de evidenciar as condições de formação 
e de valorização do trabalho docente posta pela legislação. Apesar de estar assegurada pela legislação, a 
valorização profissional não tem se realizado na prática. Nesse processo, a luta continua na perspectiva de 
que a legislação seja cumprida pelos poderes públicos.

PALAVRAS CHAVE: Legislação, Valorização do magistério, Plano Nacional de Educação.

ABSTRACT: The interest of capital interferes in educational proposals, what is translate in politics of edu-
cation and appreciation of teacher. In this context, the depreciation of mastership is intensified, according 
the conjuncture and the political position of each Brazilian historical moment. Recently, however, the accep-
tance of FUNDEF, the promulgation of LDB/1996, the acceptance of FUNDEB and of Law of National Base 
of salaries, these aspects, among others, they gave priority to education, career and conditions of work to 
professionals of mastership and, more recently, emphasize plans of career and National Base of Salaries 
according to PNE/2014/2024 determines. From the considerations, this text is about professionalization 
of mastership, using the documental kind of qualitative search, in the sense of evidence the conditions 
of education and appreciation of teacher work posed by legislation. Although professional appreciation be 
guaranteed by legislation, it has not been translated in practice. In this process, the struggle of mastership 
remains in perspective that legislation, that favors it as professional, be obeyed for public power. 

KEYWORDS: Legislation, Appreciation of teachers, National Plano of Education.
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INTRODUÇÃO

As históricas lutas do magistério por valorização profissional sempre visaram à estruturação da carreira, visto 
que promover a qualidade de ensino, entre outros fatores, perpassa obrigatoriamente por essa estrutura-
ção. Um profissional bem remunerado, com condições de trabalho adequadas, formação continuada e com 
ascensão na carreira terá melhores perspectivas de desenvolver o seu trabalho no espaço escolar. Essas 
são reivindicações que têm permeado as lutas do magistério, no entanto a narrativa contada à sociedade 
brasileira, pelas mídias e pela política governamental, mostra que em outros países onde a educação e o 
professor têm o seu lugar simbólico, eles ainda são banalizados no contexto brasileiro.

Planejamento, avaliação, formação, gestão e financiamento estão intrinsecamente relacionados à valorização 
do profissional da docência e, consequentemente, à melhoria da qualidade da educação pública.

O Brasil tem, ao longo de sua história política, evidenciado os interesses do capital nas propostas educacio-
nais, sem a preocupação com um modelo de educação que se volte ao desenvolvimento social e à formação 
do cidadão e que se evidencie nas políticas de formação e de valorização do pessoal docente. A partir de 
uma lógica competitiva, utilitarista e individualista, mesmo em os professores se constituindo numa das 
maiores categorias de profissionais no país, o Estado tem intensificado a desvalorização do magistério. O 
individualismo profissional, de que, segundo Correia e Matos (2001, p. 22), “se acusa os professores é, no 
actual contexto, um individualismo sofrido, um individualismo defensivo, necessário a preservar equilíbrios 
pessoais face à deterioração das condições objectivas e subjectivas do exercício profissional”.

O deslocamento de sentidos e significados dados pela sociedade à figura do professor e da docência tem sido 
objeto de pesquisa e estudos de muitos pesquisadores, o que contribui para pensarmos a condição docente.

A respeito desse “deslocamento”, ao menos recentemente, o magistério deixou de representar, para parte 
significativa da sociedade, prestígio e status social. Ainda que não seja possível generalizar, pode-se dizer 
que o magistério - que durante os anos de 1940 à parte dos anos 1960 era tido como motivo de orgulho 
para grande parte da sociedade - passou a conviver, no final dos anos 1960 e por todos os anos 1970, 1980 
e 1990, com uma representação social que, em diversas oportunidades e espaços, remete-o à pobreza e ao 
desprestígio, entre outros atributos de significado “negativo” em nossa sociedade capitalista (FERREIRA, 
2002; THERRIEN, 1998; PESSANHA, 1992; SILVA, 1992, 1996). 

No entanto, alguns avanços passam, pouco a pouco, a se efetivar nas carreiras dos profissionais que atuam 
nos sistemas de ensino. As mudanças são recentes, salientando-se, em 1994, o “Pacto pela Valorização do 
Magistério e Qualidade da Educação”1, que recebeu apoio das principais entidades ligadas à educação nacio-
nal. Também se podem conferir algumas dessas iniciativas, a partir da “Conferência Internacional Especial”, 
realizada pela UNESCO e OIT, em 1966, que discutiu e aprovou a recomendação sobre a situação do pessoal 
docente, assumindo, assim, a suma importância do papel do educador para o desenvolvimento social.

Desse modo, o documento Unesco/OIT reconhece o papel essencial dos professores no progresso da educa-
ção e a importância do seu contributo para o desenvolvimento do homem e da sociedade moderna, visando 
assegurar ao pessoal docente uma condição que esteja de acordo com esse papel. Conforme o documento:

1	 O Pacto pela Valorização do Magistério e Qualidade da Educação foi firmado no Governo Itamar Franco, em 19 de outubro de 1994, em conferência 
nacional, por intermédio do acordo de Educação para Todos: compromisso com a qualidade e a profissionalização do magistério, por uma escola de 
cidadãos (conf. Educação e Política no limiar do século XXI, organizado por Lúcia Maria Wanderley Neves.
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A condição do pessoal docente deveria responder às necessidades da educação, definidas de acordo 
com as suas finalidades e objectivos; a plena realização destas finalidades e objectivos exige que os 
professores desfrutem de uma condição justa e que a profissão docente goze do respeito público 

que merece (UNESCO/OIT, 1966, p. 26).

O documento da UNESCO, talvez seja, como indica Cunha (2009, p. 148), o mais completo que trata da 
profissionalização docente, trazendo os vários indicativos.

Ele abarca um compromisso histórico com a formação e o aperfeiçoamento do pessoal docente, 
carreira profissional, segurança no emprego, direitos e obrigações, condições para o ensino de 
qualidade, saúde profissional, intercâmbio docente, remuneração e seguridade social.

Nessa perspectiva, diversas legislações surgiram com o intuito de promover a valorização dos profissionais 
da educação básica. A aprovação do FUNDEF, a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, a elaboração do Plano Nacional da Educação, a aprovação do FUNDEB e da Lei do Piso Nacional 
da educação, deram prioridade à formação, à carreira e às condições de trabalho para os profissionais do 
magistério (CUNHA, 2009). Mais recentemente, o Plano Nacional de Educação (PNE–2014/2024), sobre o 
tema em pauta, destaca planos de carreira e piso nacional de salário.

Partindo dessas considerações, este texto trata da profissionalização do magistério, valendo-se de pesquisa 
qualitativa do tipo documental no sentido de evidenciar as condições de formação e de valorização do trabalho 
docente postas pela legislação, ilustradas por condições de sua implementação.

OS CAMINHOS DA PROFISSIONALIZAÇÃO E DA VALORIZAÇÃO DOCENTE

As lutas do magistério por valorização profissional tiveram resposta na Constituição Federal de 1988, que 
reconheceu a importância da valorização do magistério público como condição para melhorar a qualidade da 
educação brasileira. No artigo 206, inciso V, a legislação aponta a urgência e a necessidade do estabelecimento 
de alguns princípios que deverão ser incluídos no estatuto do magistério, visando proporcionar condições 
dignas e de melhor remuneração profissional e reverter o processo social de desvalorização do professor.

Art. 206 O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: V - valorização dos profissionais 
de ensino, garantindo, na forma da lei, plano de carreira para o magistério público, com piso salarial 
profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, assegurado regime 
jurídico único para todas as instituições mantidas pela União (BRASIL, 1988).

Na sequência, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/nº 9.394/96) reforça a importância da 
valorização do professor como fator para oferta de uma educação escolar com qualidade. Assim, o artigo 
67 assegura: 

Art. 67 Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-
-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 
I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 
II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado 
para esse fim; 
III - piso salarial profissional; 
IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho (BRASIL, 1996).
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Na lógica da legislação maior, houve incentivos à valorização do magistério por intermédio dos fundos de 
financiamento da educação, inicialmente com o Fundef – Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996 - e, pos-
teriormente, com o FUNDEB, conforme Lei 11.494, de 20 de junho de 2007, que regulamenta o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e da Valorização dos Profissionais da Educação. Em 
seu artigo 40, essa lei prescreve que: 

Art. 40 Os Estados, o Distrito Federal e os municípios deverão implantar Planos de Carreira e re-
muneração dos profissionais da educação, de modo a assegurar:
 I – a remuneração condigna dos profissionais na educação básica da rede pública; 
II – integração entre trabalho individual e a proposta pedagógica da escola; III – a melhoria da qua-
lidade do ensino aprendizagem. 
Parágrafo único. Os Planos de Carreira deverão contemplar capacitação profissional especialmente 
voltada à formação continuada com vistas à melhoria da qualidade do ensino. 

Com o FUNDEB, o financiamento abrange toda a educação básica, surgindo, assim, a necessidade da rees-
truturação dos planos de carreira do magistério nos sistemas de ensino.

Nesse período, a Confederação Nacional de Trabalhadores em Educação (CNTE) dialoga com os trabalhadores 
em educação e conclama a sociedade brasileira à luta, no período de 2007 a 2009, visando à aprovação, pelo 
Congresso, da Lei do Piso Salarial para o Magistério.

A partir dos fundamentos da Emenda Constitucional nº 53, de 2006, que institui o Fundeb junto 
com vários outros dispositivos, especialmente os incorporados ao artigo 206 da CF/88 (incisos V, 
VIII e parágrafo único), a valorização dos profissionais da educação tem assumido status de política 
estruturante para a qualidade da educação, ao lado do financiamento, da gestão democrática e da ava-

liação institucional. (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO, 2009).

Em 2008, é aprovada a Lei 11.738, do Piso Nacional do Magistério, o que provocou debates e mobilizações 
a respeito das políticas de valorização dos profissionais da educação. A lei prevê que: 

Art. 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios deverão elaborar ou adequar seus 
Planos de Carreira e Remuneração do Magistério até 31 de dezembro de 2009, tendo em vista 
o cumprimento do piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da 
educação básica, conforme disposto no parágrafo único do art. 206 da Constituição Federal (BRASIL, 
2008). [grifos nossos]

Nessa perspectiva, a Resolução nº 2, de 28 de maio de 2009, enfatiza que: 

Art. 3º Os critérios para a remuneração dos profissionais do magistério devem pautar-se nos preceitos 
da Lei nº 11.738/2008, que estabelece o Piso Salarial Profissional Nacional, e no artigo 22 da Lei nº 
11.494/2007, que dispõe sobre a parcela da verba do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e Valorização do Magistério (FUNDEB) destinada ao pagamento dos pro-
fissionais do magistério, bem como no artigo 69 da Lei nº 9.394/96, que define os percentuais 

mínimos de investimento dos entes federados na educação (BRASIL, Res. 02/2009).[grifos nossos].

Dentre todos os insumos necessários, a qualidade da educação é, sem dúvida, mais diretamente depen-
dente do perfil dos seus profissionais, especialmente dos professores, considerando sua qualificação e sua 
valorização profissional.



37Form. Doc., Belo Horizonte, v. 08, n. 14, p. 33-48, jan./jun. 2016.
Disponível em http://formacaodocente.autenticaeditora.com.br

De acordo com o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e com as diretrizes XII a XVIII do seu Plano 
de Metas, os principais aspectos relacionados à valorização dos profissionais da educação são os progra-
mas de formação inicial ou continuada, a implantação de planos de carreira, a avaliação de desempenho nos 
planos de carreira - definidas como desempenho a assiduidade, a pontualidade, a participação em projetos, 
em pesquisa, em sessões de estudos e formação continuada.

	 Sobre isso, o PNE 2014/2024, por meio das metas 15, 16, 17, visa: 

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política nacional de formação dos 
profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação 
básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de 
conhecimento em que atuam.
[...]
Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educação bá-
sica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos(as) os(as) profissionais da educação básica 
formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações 
dos sistemas de ensino. 
[...]
Meta 17: valorizar os(as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica, de forma a 
equiparar seu rendimento médio ao dos(as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do 
sexto ano de vigência deste PNE. (BRASIL, 2014).

A valorização dos docentes, portanto, é um processo que não se restringe ao reconhecimento externo, da 
sociedade, pois envolve a formalização da carreira com justa remuneração, mas, prioritariamente, o reco-
nhecimento do próprio docente, mediante a demonstração do seu “valor social”, pelo trabalho que realiza e 
pelos resultados que colhe, em termos do desempenho e da aprendizagem dos seus alunos.

Sobre a valorização da docência, Gatti (2013, p. 156), adensando nossos argumentos, contribui:

[...] a valorização da docência está na dependência da valorização da educação básica como um 
todo, valorização que está assentada na construção de uma nova realidade no interior das escolas 
públicas, um valor que só virá quando nessas escolas houver outras condições de ambiência e tra-
balho. Imagem da educação pública vincula-se à imagem da docência e vice-versa. Mais ainda, está 
na dependência, também, de se atribuir à docência na educação básica uma condição profissional 
clara em seus contornos e características, e nas formas de agir dentro das escolas. Impulsionar 
essas condições depende de políticas educacionais mais estruturantes e interdependentes, mas 
depende também de movimentos intrarredes escolares e intraescolas. 

A autora indica a necessidade de gerarmos uma conjunção dialética entre movimentos das políticas em 
educação e movimentos pedagógicos nas escolas. Dessa conjunção podemos ter, inclusive, desdobramen-
tos nos deslocamentos de sentidos e significados sobre o valor da escola pública e dos seus professores, 
criando outras representações. 

PLANO DE CARREIRA E PISO NACIONAL DE SALÁRIO

É consenso que uma remuneração condigna e uma carreira que valorize o trabalhador permanentemente, 
com jornada e condições adequadas de trabalho e com reconhecimento social, constituem elementos im-
portantes para a profissionalização do professor. 
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De acordo com as Diretrizes do PNE 2014, art. 2º, IX, os profissionais da educação deverão ser valorizados 
mediante jornada e condições adequadas de trabalho, reconhecimento social, as quais devem estar asso-
ciadas a uma remuneração condigna. Todas essas questões devem estar propostas nos Planos de Carreira 
e há prazos para serem implantadas onde ainda não existam, pois, conforme a meta 18 do Plano Nacional 
de Educação (PNE 2014/2024), devem ser assegurados, 

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para os(as) pro-
fissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano 
de Carreira dos(as) profissionais da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial 
nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição 

Federal. (BRASIL, 2014)

Nas estratégias para a consecução dessa meta, destacam-se:

Estratégia 18.2: implantar, nas redes públicas de educação básica e superior, acompanhamento dos 
Profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim de funda-
mentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o estágio probatório 
e oferecer, durante esse período, curso de aprofundamento de estudos na área de atuação do(a) 
professor(a), com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as metodologias de ensino 
de cada disciplina;
[...]
Estratégia 18.8: estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da educação de 
todos os sistemas de ensino, em todas as instâncias da Federação, para subsidiar os órgãos com-
petentes na elaboração, reestruturação e implementação dos planos de Carreira. (BRASIL, 2014).

Nesse contexto é que cabe avaliar, juntamente com a importância da qualificação dos profissionais da 
educação, a fixação de um piso salarial para o magistério da educação básica e de um plano de carreira e 
remuneração para os profissionais da educação, que inclua ou preveja a avaliação do seu desempenho. 

Contribuindo para a questão da avaliação do trabalho docente, Gatti (2013, p. 158) ressalta:

Faz-se necessário neste ponto deixar claro que consideramos relevante a avaliação do trabalho do-
cente apenas quando ela é concebida e realizada com propósitos de valorização desse trabalho, de 
oferecer elementos para o desenvolvimento profissional de professores na direção de um avanço 

contínuo em suas condições profissionais.

A extraordinária expansão dos sistemas escolares públicos, ocorrida a partir dos anos 60, não foi acompa-
nhada da necessária elevação dos recursos financeiros, o que resultou em progressiva redução de recursos 
e da remuneração dos docentes e dos demais trabalhadores da educação. Esse fato foi responsável não só 
pela perda de qualidade da educação pública brasileira como também pela consequente desvalorização de 
seus profissionais, especialmente dos docentes.

Em 16 de julho de 2008, foi sancionada a Lei n° 11.738, que instituiu o piso salarial profissional nacional para 
os profissionais do magistério público da educação básica, regulamentando a disposição constitucional (alí-
nea ‘e’, do inciso III do caput do artigo 60, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias). De acordo 
com o art. 2º  dessa lei: 

Art. 2º O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação 
básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) mensais, para a formação em nível médio, 
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na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que esta-

belece as diretrizes e bases da educação nacional (BRASIL, 2008).

Apesar de aprovada por unanimidade pelo Congresso Nacional, a lei que fixou o piso sofreu uma Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI nº 4.167), por iniciativa de alguns governadores, mais especificamente, do Mato 
Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Ceará, sob a alegação de que a lei afrontava a 
autonomia federativa. Essa ADI provocou um recuo na implementação do piso, mas não impediu que che-
fes de governos estaduais e municipais aplicassem a Lei nº 11.738, instituindo o piso salarial nacional como 
parâmetro para o vencimento inicial da carreira do magistério no seu estado ou município.

Em 27 de fevereiro de 2013, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade da Lei 11.738/2008, 
que regula o piso salarial nacional dos profissionais do magistério público da educação básica, obrigando a 
todos os entes federativos ao cumprimento da Lei, a qual passou a ter validade a partir de 27 de abril de 2011.

O piso salarial do magistério vem sofrendo reajustes, conforme determina o artigo 5º da Lei nº 11.738, de 
16/7/2008, considerando formação de nível médio e uma jornada de 40 horas semanais. Seu valor inicial, em 
2008, foi de R$ 950,00. Entre 2008 e 2014, o valor do Piso Nacional do Magistério divulgado pelo MEC teve 
27% de ganho real, média de 4,5% ao ano, o que equivaleu, em 2014, ao valor de R$ 1.697,00; em 2015, 
sofreu um ajuste de 13,1%, passando para R$ 1.917,78.2

A Resolução nº 7, de 26 de abril de 2012, do Ministério da Educação traz os novos critérios de complemen-
tação do Piso Salarial, aprovados pela  Comissão Intergovernamental para Financiamento da Educação de 
Qualidade, composta por membros do MEC, do Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED) 
e da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME).Essa resolução trata do uso de par-
cela dos recursos da complementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica (FUNDEB) para o pagamento integral do piso salarial dos profissionais da educação básica pública.

O pressuposto dessa lei foi o de que o recurso recebido via repasse do Fundeb, somado à arrecadação 
própria, era suficiente para pagar o valor do piso. O estado ou município que não pudesse arcar com essa 
despesa poderia recorrer à União para obter ajuda financeira, comprovando, com dados bem claros, a vera-
cidade da situação.

O que acontece na realidade é que nem estados, nem municípios se valem dessa prerrogativa - por motivos 
que não cabe aqui analisar -, e não conseguem pagar o piso. Esse é o caso do Rio Grande do Sul, na rede 
estadual de educação, e de muitos municípios do estado, pois há os que pagam num ano, não renovam no 
outro, ou pagam com atrasos, ou não pagam - a maioria, como indicam dados do Curso PRADIME3.

É importante salientar que o piso foi estabelecido para uma jornada de 40 horas, enquanto, como regra no 
país, a categoria do magistério costuma ingressar na carreira com 20 horas apenas. Com isso, para essa 
jornada, pode ocorrer que a remuneração inicial fique abaixo do piso, mesmo considerando-se os reajustes 

2	 MEC. O piso salarial do magistério é de R$ 1.917,78. O reajuste em janeiro deste ano foi de 13,01%. Informação disponível emhttp://portal.mec.gov.
br/index.php?option=com_content&view=article&id=21042&Itemid=382 

3	 Curso PRADIME EAD- Programa de Apoio aos Dirigentes Municipais de Educação, cujo objetivo é fortalecer e apoiar os Dirigentes Municipais 
de Educação (DME) na gestão dos sistemas de ensino e das políticas educacionais. Esse curso vem se desenvolvendo entre 2006 e 2015 sob a respon-
sabilidade das Universidades Federais. No Rio Grande do Sul, desde 2011, tem na Universidade Federal de Santa Maria a instituição responsável pelo 
curso para os DME dos municípios do Estado. Dos 140 participantes em 2014, apenas quatro municípios estavam pagando o piso.
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previstos, o que contribui para reforçar a concepção da implantação do regime de tempo integral para os 
profissionais do magistério, quando todos eles teriam então jornada de 40 horas semanais, obrigatoriamente, 
o que deverá ser objeto dos Planos de Carreira e Remuneração (PCR).

Um plano de carreira representa uma das institucionalidades mais relevantes no processo de desenvolvimento 
e de amadurecimento da política e da qualidade da educação pública. Além disso, retrata a valorização do 
ensino pela administração local. Sua operacionalização requer uma lei em que se definam as regras de pro-
gressão e os requisitos necessários para que ela aconteça. Nessa perspectiva, os estados e municípios têm 
um prazo para a implantação do Plano de Carreira do Magistério, tal como propõe a Meta 18 do PNE/2014, já 
mencionada, a qual assegura a existência de planos de Carreira para os(as) profissionais da educação básica 
e superior pública de todos os sistemas de ensino, no prazo de dois anos a partir de 2014.

O não cumprimento dessa determinação pode acarretar consequências definidas no próprio PNE/2014, tal 
como está posto na Meta 18, Estratégia 18.7: 

Priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, na área de educação, para os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios que tenham aprovado lei específica estabelecendo planos de 

Carreira para os(as) profissionais da educação.

A elaboração de um Plano de Carreira e Remuneração (PCR) pressupõe, por óbvio, o conhecimento espe-
cífico e aprofundado sobre o que seja uma carreira e, em especial, aquela a que o plano se refere. É nessa 
perspectiva que o PNE/2014, Meta 18, Estratégias 18.4 e 18.8, determina: 

Estratégias
[...]
18.4) prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educação dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, licenças remuneradas e incentivos para qualificação profissional, inclusive em 
nível de pós-graduação stricto sensu; 
18.8) estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da educação de todos os 
sistemas de ensino, em todas as instâncias da Federação, para subsidiar os órgãos competentes 

na elaboração, reestruturação e implementação dos planos de Carreira’ (BRASIL, 2014).

Nesse sentido, para viabilizá-lo, é importante não desconhecer alguns aspectos básicos relacionados a esse 
assunto, tais como: 1. uma carreira está relacionada a um ou mais cargos efetivos; 2. os cargos estruturam-
-se normalmente em níveis e classes. 

Quanto aos níveis, também para a carreira do magistério, a legislação indica aqueles que correspondem à 
formação mínima exigida para o seu exercício. Em face do investimento que o MEC tem feito, a partir da 
Política Nacional de Formação de Professores, a formação e o aperfeiçoamento desses profissionais tornaram-
-se uma responsabilidade do Estado e a tendência é que o nível médio, na modalidade normal, desapareça 
da carreira de professor e que o nível inicial seja o superior, com licenciatura plena, tal como define a meta 
15 do PNE/2014, que assegura “que todos os professores e as professoras da educação básica possuam for-
mação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam”.

Por sua vez, numa carreira, cada posição é decorrente da combinação do nível com a classe em que se situa 
o profissional e a cada uma delas corresponde um vencimento. É preciso um cuidado especial no estabele-
cimento do vencimento correspondente a cada uma das posições na carreira, bem como na determinação 
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da dispersão salarial que corresponde à distância entre a menor remuneração (início de carreira) e a maior 
(fim da carreira). O ponto de equilíbrio a ser buscado em relação a essa dispersão deve possibilitar que a 
carreira seja estimulante desde seu início e que a progressão funcional represente compensação financeira 
satisfatória.

Outro aspecto a ser considerado na elaboração de um PCR é a jornada dos profissionais. Nos sistemas pú-
blicos de ensino, há jornadas que podem ser identificadas como padrão. São as de vinte, trinta e quarenta 
horas semanais. Em algumas situações, para a docência nas séries finais do Ensino Fundamental e no Ensino 
Médio, estão jornadas de doze horas semanais. Essas opções devem ser feitas com vistas às necessidades 
de gestão da rede e da garantia da qualidade da educação nela oferecida. Vale ressaltar que uma carreira de 
40 horas, em que o profissional tenha dedicação exclusiva, tende a ser mais atraente para o trabalhador e 
melhor para a administração do sistema de ensino. Além disso, não há dúvida de que o profissional dedica-
do exclusivamente a um sistema de ensino e, preferencialmente, a uma mesma escola, tem melhores 
condições de desempenho de suas funções do que aquele que está dividido entre diferentes sistemas e 
várias escolas. Essa medida está posta como determinação do PNE/2014, que determina, nas metas 6 e 17, 
Estratégias 6,1 e 17.3, a importância de:

Estratégias

6.1) [...] implementar, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, planos 
de Carreira para os(as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica, obser-
vados os critérios estabelecidos na Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, com implantação gradual 
do cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar (PNE/2014, 
Meta 17, Estratégia 17.3 – grifos nossos).

17.3) [...] com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo integral, por meio 
de atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, 
de forma que o tempo de permanência dos(as) alunos(as) na escola, ou sob sua responsabilidade, 
passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação 
progressiva da jornada de professores em uma única escola (BRASIL, 2014) [grifos nossos].

 Com essas medidas, os nossos professores deixarão de ser “turistas” em mais de uma escola e em mais 
de um sistema de ensino para completar carga horária, ou mesmo para melhorar seus ganhos salariais, 
assim como deixarão de atuar em regime de trabalho de até 60 horas semanais, o que os impossibilita de 
participar das atividades administrativo-pedagógicas, entre elas a formação continuada em serviço. Essa é 
a realidade que ainda permanece no Rio Grande do Sul, especialmente nas redes municipais4.

Efetivamente, como afirma Paro (2003, p. 96):

Com baixos salários e precárias condições de trabalho, o profissional se sente muito pouco esti-
mulado a atualizar-se e a procurar aperfeiçoar-se em serviço. No caso do professor, acrescente-se 
a este desestímulo o fato de ter que trabalhar em mais de um emprego para compensar os baixos 

salários, restando-lhe pouco tempo para dedicar-se a uma formação continuada. 

4	 Afirmação baseada no levantamento feito por intermédio do Curso PRADIME.
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Essa realidade pode ser alterada por intermédio das proposições do PNE/2014, pelas quais os professores 
poderão dedicar-se apenas a uma escola, o que lhes possibilita participar de todas as atividades daquela 
instituição e de todas as instâncias que favoreçam uma gestão democrática. Dedicando-se a um projeto 
institucional, poderão trazer a formação para o seu locus privilegiado, a própria escola, produzindo assim, 
outros sentidos e significados para o trabalho dos professores. Somado a essa situação está a saúde dos 
professores, que, hoje, pelo número significativo de laudos médicos, tem sido prejudicada pela intensificação 
do trabalho e da precarização das condições para sua realização. 

Segundo Noronha (2009, p. 168), os princípios fundamentais para um plano de carreira baseiam-se no: 

[...] reconhecimento da educação pública e gratuita, de qualidade, como direito de todos e dever 
do Estado; a gestão democrática, a defesa do financiamento público, que leve em consideração o 
custo aluno necessário para alcançar a educação de qualidade, garantindo em regime de coopera-
ção entre os entes federados, com responsabilidade supletiva da União. Além deste, o acesso por 
concurso público de provas e títulos; a remuneração condigna para todos, com vencimentos ou 
salários iniciais nunca inferiores ao Piso Salarial Profissional Nacional; o desenvolvimento de ações 
que visem à equiparação salarial com outras carreiras profissionais de formação semelhante; a 
progressão salarial na carreira, por incentivos que contemplem titulação, experiência, desempenho, 
atualização e aperfeiçoamento profissional; a valorização do tempo de serviço prestado pelo ser-
vidor ao ente federado; jornada de trabalho preferencialmente em tempo integral de, no máximo, 
40 horas semanais; participação na elaboração e no planejamento, execução e avaliação do projeto 
político-pedagógico da escola e dos sistemas de ensino.

Na lógica de um PCR, a qualidade da ação dos profissionais da educação pode ser avaliada segundo três 
dimensões fundamentais, quais sejam: 1. avaliação institucional do funcionamento dos estabelecimentos 
de ensino e dos órgãos da educação; 2. avaliação dos resultados do processo educacional, aferidos pela 
aprendizagem dos alunos; e 3. avaliação de desempenho dos profissionais da educação. Todas elas devem 
ter como foco o resultado com o aluno e devem servir de parâmetro para que os órgãos do sistema possam 
tomar decisões com vistas à melhoria do funcionamento do sistema como um todo.

A dimensão da qualidade relacionada ao desempenho dos profissionais da educação requer, inicialmente, 
que se caracterize o que está sendo denominado de desempenho. Essa noção deve ser entendida como 
prática concreta, ou seja, a atuação do educador com os alunos, cujo sucesso depende basicamente de dois 
fatores: 1. o esforço de aprimoramento, ou seja, a qualificação do profissional; 2. a adequada apropriação 
desse aprimoramento, ou seja, o domínio dos conhecimentos que, associado a uma visão contextualizada 
deles, possibilite um melhor aprimoramento do professor e dos resultados.

Esses dois fatores, aliados à dedicação exclusiva em uma única unidade escolar e ao tempo de serviço na 
rede, devem concorrer para o melhor desempenho do profissional e também para o atingimento do objeti-
vo último, que é a aprendizagem do aluno, concretizada mediante bons resultados no enfrentamento dos 
desafios que a vida escolar e cidadã vierem a lhe apresentar.

Sobre a avaliação de desempenho, é preciso considerar que, segundo os marcos legais da educação brasilei-
ra - LDB, art. 67, incisos I a VI; PNE 2001/2011, capítulo IV – Magistério da Educação Básica; PNE 2014/2024, 
em várias de suas metas e estratégias; e PDE, no seu Plano de Metas -, além de instituírem programa de 
formação e de implantar plano de carreira, valorizam o mérito do trabalhador da educação mediante avaliação 
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de desempenho, prevista no Plano de Carreira e considerada como medida de aferição da qualidade da 
educação oferecida aos alunos. 

Nesse sentido, é imprescindível a avaliação por desempenho docente, para o que se faz necessário, 
conforme estratégia 18.2: 

18.2) [...] implantar, nas redes públicas de educação básica e superior, acompanhamento dos 
profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim de funda-
mentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o estágio probatório 
e oferecer, durante esse período, curso de aprofundamento de estudos na área de atuação do(a) 
professor(a), com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as metodologias de ensino de 

cada disciplina (BRASIL, 2014)

A avaliação de desempenho do professor deve abarcar tanto aspectos relacionados à docência e aos seus 
aspectos periféricos, tais como pontualidade e assiduidade, elaboração de atividades de suporte pedagó-
gico, produção de conhecimento, desenvolvimento pessoal, participação no projeto pedagógico da escola 
e nas atividades internas e externas de formação continuada e na articulação com a comunidade. Segundo 
Novaes (apud GATTI, 2013, p. 110):

[...] a avaliação docente institucionalizada e que contemple a especificidade da profissão pode ser 
uma forma de promover a melhoria da prática pedagógica, desde que utilize a prática de feedbacks 
periódicos sobre a atuação do professor que permitam a identificação de aspectos que possam ser 

desenvolvidos, redirecionados, incrementados.

Esse processo deve acontecer sob a liderança de comissões técnicas dos Sistemas de Ensino, gestores 
dessa construção, documentado por instrumentos de avaliação, de modo a proceder legalmente à promoção 
dos professores em termos de Classe por desempenho e nível por titulação. 

Assim, o desempenho do profissional, juntamente com sua qualificação em instituições credenciadas, passa a 
compor o conceito de qualificação do trabalho docente. Essa qualificação comporta, portanto, duas dimensões: 
de um lado, o profissional melhor preparado e, do outro, a repercussão desse preparo no seu trabalho cotidiano.

Para implementação da avaliação de desempenho, é necessário vencer as resistências dos profissionais, das 
escolas e das próprias secretarias de educação. Trata-se de criar uma cultura de avaliação com a participação de 
todos os envolvidos no processo educacional, considerando-se todas as dimensões do trabalho do profissional. 

Se um sistema de ensino decide adotar a profissionalização do professor como princípio básico para pro-
gressão na carreira, a avaliação de desempenho deve ganhar projeção para essa progressão, tanto quanto, 
ou até mesmo mais, que os certificados de participação em ações de formação continuada e os resultados 
da avaliação de conhecimentos, vez que ela mede diretamente os resultados do seu trabalho. Nesse caso, 
é importante que o PCR disponha sobre a periodicidade com que as avaliações de desempenho deverão ser 
realizadas, e sobre os critérios de análise sobre a especificidade dos instrumentos de avaliação individual do 
professor, visto que, pela complexidade do seu trabalho, a avaliação de desempenho deve envolver diferen-
tes meios, instrumentos e ações. 

Além de estímulo ao desenvolvimento profissional, a avaliação de desempenho deve servir de diagnóstico 
orientador de ações de formação e de suporte à rede escolar pelas Secretarias de Educação, pois contribui 
para a identificação de demandas relacionadas a lacunas/falhas existentes na prática do profissional.
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É importante observar que uma carreira pressupõe a articulação entre desenvolvimento profissional e pro-
gressão, o que se dá pelo tempo de serviço, pela titulação e pelo desempenho. Não tem respaldo legal um 
PCR que avalie, isoladamente, antiguidade, ou desempenho, mediante certificados adquiridos em eventos 
ou em atividades de capacitação. 

Portanto, faz-se urgente estabelecer as devidas conexões entre formação, desempenho e progressão na 
carreira. No caso dos professores, é preciso ter em mente que há uma forte ligação entre seu desempenho 
e o desempenho/resposta dos alunos. Só assim a avaliação de desempenho do profissional da educação 
básica poderá ser efetivamente reconhecida como instrumento de qualificação profissional e de promoção 
da qualidade da educação.

Para que as mudanças aconteçam, é imprescindível a mobilização dos professores. Nessa ótica, Paro (2003, 
p. 99) indica que “é preciso que o magistério público procure desenvolver novas formas de luta por seus 
direitos, que transcendam a busca da satisfação de seus interesses imediatos”. Ou seja, as reivindicações 
devem ser coletivas, pautadas em princípios claros e coesos, para que se construa o processo democrático 
de participação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este texto tratou da valorização do magistério da educação básica, tendo como base a legislação que con-
templa esse processo.

Em tempos recentes, a Lei do Piso Nacional de Salário e a organização de Planos de Carreira que contem-
plem a formação inicial e o desempenho docente são requisitos essenciais para que a profissão de professor 
retome o prestígio social de outros tempos e seus resultados frente ao aluno.

Um plano de carreira que estabeleça critérios de garantias e avanços na carreira pode contribuir para a cons-
trução de uma educação básica de qualidade para todos e atender às necessidades efetivas dos educadores. 
Para tanto, deve estar associado a uma política de formação continuada e ser elaborado de forma demo-
crática, participativa e técnica e responsável, mediante a organização de consultas, debates e seminários, 
envolvendo os segmentos organizados da educação de cada esfera administrativa, bem como da sociedade 
civil organizada.

Sem professores qualificados, conhecedores das políticas públicas e devidamente valorizados, participantes 
da gestão escolar em termos administrativos e pedagógicos, numa perspectiva democrática, não haverá mu-
danças na educação. No entanto, a falta de qualificação para o exercício do magistério ainda é uma realidade 
em muitas regiões e municípios do país, o que revela um magistério brasileiro despreparado para enfrentar 
os desafios contemporâneos relacionados com a educação básica. Essa realidade se caracteriza por um 
sentimento de desprestígio e de discriminação, tanto por parte da sociedade, como dos próprios alunos.

Também é realidade a falta de valorização profissional da educação básica por parte do poder público, seja 
ele da esfera governamental, seja da municipal, seja da estadual, visto que o piso nacional de salário ainda 
não é observado nos próprios planos de carreira. Há mesmo inexistência de planos de carreira que conside-
rem a formação inicial e a carga horária docente, e falta de planejamento que contemple o que preconiza o 
PNE/2014 ao definir a dedicação exclusiva em uma única unidade escolar.

A profissionalização e a valorização do magistério, portanto, são requisitos fundamentais para que o Sistema de 
Ensino se constitua como tal em suas finalidades e propostas. Nesse processo, a luta do magistério continua 
na perspectiva de que a legislação que assume o professor como profissional seja efetivamente cumprida.
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ARTIGOS

PESQUISA ACADÊMICA SOBRE PROFESSORES 
EM INTERLOCUÇÃO COM O PLANO 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO (PNE 2014-2024):  
EPISTEMOLOGIAS, CONFLUÊNCIAS E 
CONTRADIÇÕES1

Ruth Catarina Cerqueira Ribeiro de Souza 
Solange Martins Oliveira Magalhães

RESUMO: Este artigo propõe-se a interpelar a epistemologia da produção do conhecimento sobre 
educação, professores, sua formação e profissionalização, tanto na academia quanto na política voltada 
à educação, especificamente no documento que legisla a educação brasileira nos próximos dez anos: o 
PNE 2014-2024. O ponto de partida são suas epistemologias e historicidades. Trata-se dos resultados 
de uma ampla pesquisa desenvolvida em Rede, que analisa a produção acadêmica sobre professores a 
partir da base teórico-metodológica da dialética. Na articulação do trabalho em Rede, esse proceder busca 
fazer entender aos pesquisadores do campo como sua atividade investigativa credita posições ideológicas, 
que sustentam fins e meios à produção do conhecimento, logo à qualidade da formação e da educação. 
Neste trabalho apresenta-se um recorte no que se refere às produções do Programa de Pós-graduação em 
Educação, Faculdade de Educação/UFG, desenvolvidas a partir da base dialética, no período de 1999-2009, 
em que foram defendidos 317 trabalhos. Desse total, 93 versaram sobre a temática professores. Na análise, 
destacam-se os indicadores de qualidade social, método, ideário pedagógico e formação, construídos 
pela Rede. Entende-se que a epistemologia da prática sustenta a posição hegemônica, consolidando uma 
concepção mercadológica para a educação; a epistemologia da práxis é contra-hegemônica e, como tal, 
expressa a resistência à política neoliberal, exigindo qualidade social para a educação. Ambas sustentam 
princípios e fundamentos que podem fazer com que o campo da produção acadêmica produza ações 
contra-hegemônicas ou contribua para o consenso ativo e a política de Terceira Via e o reforce. Adotou-se, 
também, a epistemologia como ponto de partida da análise sobre a temática - Plano Nacional de Educação 
-, colocando-a em relação à produção acadêmica, com foco na formação e na educação. Identificou-se que, 
no caso da produção acadêmica, no período 1999-2007, há a presença da racionalidade da epistemologia 
da prática, o que favorece a construção de conceitos que atendem às demandas neoliberais. No período 
seguinte, 2008-2009, há a predominante presença da epistemologia da práxis, cuja racionalidade respeita as 
mediações de caráter histórico, cultural e social, como processo fundante de desenvolvimento do ser social, 
da humanização do homem, caracterizando a produção do período como contra- hegemônica. No campo da 
produção do conhecimento, como no caso do PNE, expressam-se forças antagônicas que se confrontam. 
No caso da política expressa no PNE, a epistemologia da prática mostra-se predominante na produção das 
racionalidades que fortalecem a hegemonia. Conclui-se a necessidade da cautela epistemológica e alerta-
se para a concepção de qualidade proposta à formação de professores e à educação no documento.

PALAVRAS-CHAVE: PNE; Políticas Educacionais; Pesquisa Acadêmica; Epistemologia; Professores.

1	 Pesquisa financiada pelo CNPQ (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) e pela FAPEG (Fundação de Apoio à Pesquisa 
do Estado de Goiás).
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ABSTRACT: In this article, we analyze the epistemology of production of knowledge on education, 
teachers, their training and professionalization, in academia and in education policy, specifically in the 
document you want to legislate Brazilian education in the next decade: the National Education Plan - PNE. 
The starting point is their epistemology and historicity, the route involves the results of a comprehensive 
survey conducted in network that reviews academic literature on teachers from the theoretical and 
methodological basis of dialectics. The research aims to understand the researchers of the field, as their 
research activity, promotes ideological positions that support ends and means of knowledge production, 
the quality of training and education. In this work, we present a cut in relation to production of the Post-
Graduate Education, Faculty of Education / UFG, developed from the dialectic base 1999-2009 period. 
During that time, they defended 317 jobs, of this total 93 were about the subject teachers. In the analysis, 
we highlight the of social quality indicators method, pedagogical ideas and training, built by Network. It is 
understood that the epistemology of practice sustains the hegemonic position, consolidating a marketing 
conception for education; the epistemology of praxis is against hegemonic, expresses the resistance to 
neoliberal policy, requires social quality for education. In both epistemological bases, there are principles 
and theoretical bases that can cause the field of academic research produces action against hegemonic or 
strengthen the consensus proposed by the neoliberal policy. It was also adopted epistemology as a point of 
analysis of the National Education Plan, placing it in relation to academic research, focusing on training and 
education. It was found that in the case of the production for the period 1999-2007, there is the presence 
of the practical rationality epistemology, which favors the construction of concepts that meet the demands 
neoliberal. In the following period (2008-2009) there is a predominance of praxis epistemology, whose 
rationality respects the historic character of mediations, cultural and social, as social development process, 
humanization of man, characterizing the production period as against hegemonic. In the field of production 
analyzed, as in the case of PNE, is expressed opposing forces. In the case of PNE there is the presence 
of epistemology of practice, this appears to be prevalent in the rationalities of training to strengthen the 
neoliberal hegemony. The conclusion is the need for epistemological caution in the execution of a quality 
project for teacher training and education in the document.

KEYWORDS: PNE; Educational Policy; Academic research; epistemology; Teachers.
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INTRODUÇÃO 

A produção do conhecimento constitui-se instrumento de diferentes usos políticos, podendo assumir a pers-
pectiva hegemônica ou contra-hegemônica, servindo, assim, aos interesses mercadológicos ou aos anseios 
de libertação. Apesar de ser denominado público, o conhecimento produzido no interior das universidades 
traz muitos sinais dos interesses privados. Este artigo propõe-se a interpelar a epistemologia da produção 
do conhecimento, tanto no discurso acadêmico como no discurso político voltado à educação, formação e 
profissionalização dos professores, especificamente o documento que planeja a educação brasileira para os 
próximos dez anos: o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024). 

Muitos autores vêm trabalhando em relevantes análises desse documento. Com este artigo, pretende-se 
contribuir para essa tarefa, a partir de uma reflexão epistemológica que abranja os aspectos ontológicos ex-
plicitados nesse documento. Como a produção do conhecimento não é neutra, a análise da construção e das 
finalidades dos trabalhos acadêmicos ajuda a compreender se seus objetivos estão a serviço da manutenção 
dos interesses mercadológicos ou dos emancipatórios. As epistemologias presentes na produção acadêmica 
e na legislação educacional mostram tanto confluências epistemológicas como embates e contradições.

Neste trabalho, apresentam-se reflexões sobre o PNE 2014-2024, colocando-o em relação à formação e à 
educação, tendo como pontos de partida sua epistemologia e historicidade. A análise apoia-se nas contri-
buições de Tello (2013) para apresentar a concepção da epistemologia aqui assumida. Para esse autor, a 
epistemologia se compõe da perspectiva epistemológica – teoria geral, do posicionamento epistemológico 
–, cosmovisão, que se transforma em posicionamento político ideológico, a partir do qual o pesquisador 
desenvolverá seu trabalho. O enfoque epistemológico implica escolha metodológica, ou o “modo de pensar 
o logos”. Nesse sentido, a metodologia passa a ser epistemetodologia, na qual convergem a apresentação 
do método e o caminho estruturado para a pesquisa. A epistemologia assume conotação social, política, 
cultural e, quando associada à opção crítica contra-hegemônica, transforma-se em posicionamento ético-
-político de caráter emancipador.

Ao tratar epistemologicamente da relação entre o PNE, formação docente e a educação, discute-se o estudo 
das possibilidades, da legitimidade, do valor e dos limites do conhecimento científico, movimento que não 
pode deixar de considerar a mediação entre teoria e prática que o constitui, bem como sua capacidade de 
influir na práxis dos professores (SAVIANI, 2013). 

Neste artigo, sustenta-se essa discussão de epistemologia e apresentam-se resultados parciais de um dos 
trabalhos desenvolvidos pela Rede de pesquisadores sobre professores do Centro-Oeste/Brasil (Redecentro), 
que analisa a produção acadêmica sobre professores. Trata-se de uma ampla rede composta por sete Programas 
de Pós-Graduação em Educação da Região: Universidade de Brasília (UnB), Universidade Federal de Mato 
Grosso (UFMT), Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), da Universidade Federal de Goiás 
(UFG), Universidade Federal de Uberlândia (UFU), Universidade Federal do Tocantins (UFT) e Universidade de 
Uberaba (UNIUBE), agregadores de vários projetos de pesquisas, cujas temáticas têm centralidade no profes-
sor. Coletivamente, o trabalho em rede mostra-se essencialmente colaborativo e, particularmente, formativo.

Por meio de seus componentes, a Redecentro desenvolve uma investigação metateórica, avaliando qualitati-
vamente uma década da produção – período de 1999 a2009. A Rede realiza uma pesquisa sobre pesquisas, 
com abordagem qualitativa, pautada no método materialista histórico-dialético, a partir do posicionamento 
ético-político e metodológico crítico contra-hegemônico. 
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São objetivos da Rede: a) promover a reflexividade sobre as concepções construídas nos trabalhos acadêmicos, 
para que eles sustentem maior solidez epistemológica; b) apoiar a oposição ao modelo ateórico e meramente 
descritivo das questões educacionais, verificado em muitas produções, entendendo que essa opção torna as pro-
duções um campo mantenedor da hegemonia, sobretudo quando construídas a partir da epistemologia da prática. 

Na articulação do trabalho em rede, busca-se fazer entender aos pesquisadores como sua atividade investi-
gativa credita posições ideológicas, que sustentam fins e meios à produção do conhecimento e à qualidade 
da formação e da educação. Assim, a Redecentro esboça proposições que não devem ser compreendidas 
como modelos nem como certezas, mas aceitas, na interlocução do debate, como sugestões e alternativas 
para os que se interessam e são responsáveis pela produção do conhecimento. 

Para alcançar seus objetivos, a Rede estruturou categorias de análise: temas desenvolvidos (formação, pro-
fissionalização, trabalho docente), tipo e abordagem de pesquisa, método, ideário pedagógico, referencial 
teórico utilizado. Essas categorias, quando articuladas, dizem do posicionamento epistemológico, metodo-
lógico e político, que identificam o movimento ideológico das pesquisas. 

A partir dos trabalhos desenvolvidos até o momento2, pode-se observar que parte da produção acadêmica 
apresenta formulações críticas, portanto contra-hegemônicas, e outra parte, acríticas, o que pode fazê-la 
referendar a aceitação e a afirmação das políticas educacionais neoliberais, com o consequente empresaria-
mento dessa produção (SOUZA; MAGALHÃES, 2014). Considera-se que o conhecimento exerce a função 
de regulação, na medida em que ao ser publicizado ratifica e legitima decisões políticas em suas racionali-
dades. Portanto, a perspectiva epistemológica ampara posições ideológicas que são a base da construção 
e implantação de políticas de formação docente, como é o caso do PNE. 

Seguindo a proposta metodológica da Redecentro, a análise coloca o foco nas concepções de epistemologia 
da prática e epistemologia da práxis para identificar e compreender os princípios que sustentam a concepção 
de qualidade da educação, seus efeitos nas concepções de formação e de ideário pedagógico. Questionam-
se as repercussões dessas escolhas na elaboração de políticas para a formação docente e nas práticas de 
formação de professores. 

DA EPISTEMOLOGIA DA PRÁTICA À EPISTEMOLOGIA DA PRÁXIS: FUNDAMENTOS, PRINCÍPIOS, 
CONCEITOS E POSICIONAMENTO POLÍTICO.

Duarte (2000) refere-se à epistemologia da prática como teoria do conhecimento que se caracteriza como 
peculiar, individual, não incorporada pela racionalidade científica. Organiza-se a partir do conhecimento prag-
mático, adota a concepção dicotômica da relação teoria e prática com a primazia desta, ou seja, a prática 
é posta como suficiente para o conhecer, é tomada em seu sentido utilitário, ao mesmo tempo em que se 
contrapõe à teoria, que é compreendida como de menor relevância. Portanto, a prioridade é conferida à prá-
tica, mas sem teoria, ou com um mínimo dela, respondendo ao praticismo ou ao pragmatismo. Reafirma-se 
o conhecimento como apropriação individual da realidade objetiva, portanto parcial e limitado à percepção 
imediata. 

Para a epistemologia da prática, a concepção de educação é a tradicional e se mostra sem perspectivas de 
transformação social. Professores e alunos são tomados como a-históricos. Professores são especialistas, 

2	 Consultar Souza e Magalhães (2011; 2012; 2013; 2014).
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dos quais não se exige entender a estrutura e as relações interdisciplinares de sua disciplina, nem, muito 
menos, a realidade histórica e sociocultural na qual está envolvido. Alunos são fiéis depositários do conheci-
mento, cabendo a eles armazenar e repetir o conteúdo dado, não se admitindo, para isso, a interferência do 
pensamento e da experiência própria. O ensino, portanto, é efetivado por meio de metodologias reprodutivas 
na transmissão dos conteúdos, e a aprendizagem, por meio de memorização, mantendo-se o pensamento 
acrítico e ingênuo. 

Reifica-se uma concepção de formação mecanicista e instrumental que dota professores de técnica, habi-
lidades e competências, para responder eficientemente às exigências do capital. No conjunto, essa base 
epistemológica sustenta a aceitação do conceito de qualidade neoliberal com valor mercadológico, relacio-
nada à mercantilização da educação. 

A partir da proposta apresentada para o estudo da epistemologia, pode-se concluir que a formação e a educa-
ção nessa perspectiva – epistemologia da prática – é o positivismo. O posicionamento político-ideológico é o 
neoliberal, que se caracteriza, entre outros atributos, por não apresentar perspectivas de transformação social 
e por compreender as relações sociais como dadas e não como históricas. O enfoque epistemológico, que 
representa a opção metódica do pesquisador na produção do conhecimento, é filiado ao método positivista. 

À epistemologia da prática opõe-se à epistemologia da práxis, cujo caráter mediador exige que a articulação 
entre teoria e prática seja remetida ao plano do método materialista histórico-dialético, por ser este o que 
propicia, por intermédio de suas categorias, a compreensão da produção do conhecimento como práxis. 
Reconhece-se o valor teórico da prática e o valor prático da teoria, ressaltando, portanto, a importância da 
unidade teoria-prática para os processos de produção do conhecimento e de compreensão  da realidade. 

O conceito de práxis, categoria  fundante desse posicionamento epistemológico, é compreendido como 
atividade social humana. Esse conceito é fundamental para o entendimento dos processos de elaboração 
de conhecimento e de formação humana referida à “omnilateralidade”. A categoria práxis possibilita que as 
relações necessárias à produção do conhecimento não sejam dissociadas, mas ligadas e em observância 
da unidade dinâmica (VÁSQUEZ, 1986). Portanto, é a partir da relação dialética entre teoria e prática que se 
tem a base da construção do conhecimento.

Quanto à concepção de educação, desloca-se o enfoque do individual para o social, para o político e para o 
ideológico. Quando assentada no fundamento epistemológico do materialismo histórico-dialético, a educa-
ção é contextualizada e historicamente localizada; é processo que liberta pela conscientização (VYGOTSKI, 
1995); é ação que promove trabalho igualitário e dialógico, portanto, culturalmente político (FREIRE, 1997). 
Das teses do materialismo histórico-dialético relativamente à educação podemos entender como as mu-
danças das “formas de produção da existência humana foram gerando, historicamente, novas formas de 
educar, as quais, por sua vez, exercem influxo sobre o processo de transformação do modo de produção 
correspondente” (SAVIANI, 1991, p. 10).

Ainda sobre a tutela do fundamento epistemológico da dialética, o ensino torna-se processo ensino-apren-
dizagem. Esse processo é contra a homogeneização como paradigma; traz a possibilidade de construir 
modos coletivos de ensinar e aprender, para ir além dos limites impostos pela lógica neoliberal, que impõe 
a individualidade como valor, e transgredir a ordem estabelecida. 

O professor é sujeito crítico emancipado, cujo trabalho é problematizador, intrinsecamente político, e afeta as 
escolhas dos sujeitos envolvidos no processo. Sua função social é promover a transformação da sociedade 
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por meio da educação da classe do proletariado. Conforme Saviani (2003, p. 55), a classe dominada precisa 
dispor do saber/conhecimento historicamente produzido, para superar a dominação e fazer desse conheci-
mento um instrumento de emancipação: “(...) dominar o que os dominantes dominam é condição de liberta-
ção”. Quanto ao aluno, como afirma Freire (1997, p. 21), esse é “um ser histórico, inserido num permanente 
movimento de procura, faz e refaz constantemente o seu saber”; é sujeito ativo, envolvido num processo 
de formação geral na direção de uma educação integral. 

A epistemologia da práxis sustenta uma concepção de formação que exige mediações de caráter histórico, 
cultural e social, as quais sustentam um processo basilar de desenvolvimento do ser social e da humanização 
do homem (SOUZA; MAGALHÃES, 2014). Essa concepção de formação assume a centralidade do trabalho, 
que faz a mediação entre teoria e prática. Pelo trabalho, a prática, ao se fazer presente no pensamento, 
transforma-se em teoria; pelo trabalho também, a teoria se faz prática, desenhando as possibilidades de 
transformações da realidade. 

Conforme essa epistemologia, o conceito de qualidade refere-se à expectativa social; pauta-se, principalmen-
te, sobre o pilar da emancipação, em que as relações se constituem no binômio sujeito-sujeito, procurando 
alcançar a solidariedade (SANTOS, 2000). Nesse sentido, a relação sujeito-objeto se fortalece e a formação 
passa a ser geradora de um pensamento independente, crítico, que não se atrela ao processo produtivo, e 
nega que forças externas imponham o patamar de uma qualidade que essa formação não orientou.

Após análise dos princípios, fundamentos, conceitos, posicionamentos político e metodológico da formação 
e da educação fundadas na epistemológica da práxis, pode-se concluir que ela sustenta uma postura crítica 
na construção de concepções acadêmica, pedagógica e política. Essa construção fundamenta o posiciona-
mento político contra-hegemônico, vinculado ao marxismo, o qual exige a luta pela superação das condições 
sociais de desigualdade geradas pelo capitalismo, que viabilizam a realização da humanização e da cidadania 
(KUENZER, RODRIGUES, 2007). Essa luta transforma a “inquietude em energia emancipatória” (SANTOS, 
2000, p. 346), na qual confluem movimentos vinculados a projetos sociais e econômicos, definidores de 
tendências pedagógicas que, historicamente, dão vigor à atividade emancipatória do nosso tempo.

FORMAÇÃO E EDUCAÇÃO: POSICIONAMENTOS EPISTEMOLÓGICOS E POLÍTICOS 

Ao se refletir sobre as epistemologias, seus princípios e concepções, pode-se inferir que as escolhas epis-
temológicas dos professores-pesquisadores sustentam um ethos acadêmico que marca o conhecimento 
produzido, a formação, a educação. As racionalidades sustentadas alimentam a construção de políticas 
educacionais, que também defendem valores, crenças, ideias, interesses, posicionamentos de seus autores. 
Essas racionalidades servem de suporte a reformas sociais e se instalam como campo de manifestação de 
contradições. Esses aspectos têm sido destacados em vários estudos, como os de Scalcon (2008), Neves 
(2013), Shiroma e Evangelista (2014), Evangelista e Triches (2012), Souza e Magalhães, (2014), Brzezinsk 
(2008). No conjunto, as propostas dos autores delineiam opções epistemológicas vinculadas à concepção 
da relação teoria-prática como práxis. Esses estudos refletem sobre como parte da produção acadêmica 
do conhecimento tem sustentado políticas de formação e de profissionalização de professores orientados 
pela lógica mercadológica.

Souza e Magalhães (2014), ao analisarem a produção acadêmica sobre professores, mostram que, para os 
trabalhos fundamentados na epistemologia da prática, a meta da formação é o chamado professor reflexivo, 
caracterizado por se limitar a pensar a própria prática; conceber o conhecimento apenas como resultante da 
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experiência no trabalho, privado de sistematização teórica. Nessa concepção de formação, há a secundari-
zação de fundamentos teóricos, portanto de desvalorização da práxis, conforme já discutido. 

Essas ideias são aprofundadas com as considerações de Evangelista e Triches (2012). Ambas afirmam que 
as diretivas elaboradas para os cursos de formação de professores, sobretudo após a década de 1990, 
caracterizam-se por apresentar uma política de formação para a “reconversão docente” e a produção do 
consentimento ativo, como estratégia neoliberal de manutenção do status quo. Para essas autoras, a re-
conversão profissional apoia-se no alargamento e na restrição do conceito de docência. Alargamento, pois 
converge à ideia de superprofessor; restrição, pois fecha-o para a dimensão política do trabalho docente, 
caracterizando o exercício da profissão como Pedagogia da Hegemonia (NEVES, 2013). 

Teoricamente, a epistemologia da prática é apresentada por Tardif3 como marco essencial para a formação 
dos professores e para resolver problemas relativos à sua profissionalização e identidade. Para esse autor, 
essa epistemologia refere-se ao estudo do conjunto dos saberes utilizados pelos profissionais nas suas 
tarefas. Tardif e Schön4 propõem a epistemologia da prática com esse fim e, quando assim o fazem, põem 
em relevo a questão da reorganização das estruturas de poder na escola, passando a aprendizagem a ser 
concebida como capacidades de reprodução do conhecimento (RODRIGUES, 2005). 

Em relação à qualidade educacional, a epistemologia da prática é legitimada pelas orientações de organismos 
multilaterais, como o Banco Mundial, que defendem o conceito de qualidade educativa neoliberal para a 
formação e a educação. Dessa maneira, subtrai da educação e da formação sua relevância social, limitando-
-as às atividades técnicas, desligadas das dimensões política, ética, estética e cultural. 

No entendimento de Souza e Magalhães (2014), essa concepção de qualidade neoliberal reduz a premissa 
ontológica da educação e do trabalho como constituidoras do sujeito social. Para essas autoras, embora o 
capitalismo destaque o trabalho como pressuposto da existência humana, o que realmente gera é a aliena-
ção do homem em relação ao seu trabalho e ao trabalho de seu produtor, ferindo o princípio fundamental 
e ontológico do trabalho, que é a omnilateralidade e a transformação da realidade, conforme Marx (2006). 

A assimilação, defesa e difusão dessa concepção são possíveis pela construção do consenso que visa dar 
legitimidade à ideologia neoliberal, movimento que se consolida na criação e na propagação de ideias que 
passam a ser aceitas pela sociedade, compreendidas e assumidas como indicadores da qualidade hegemô-
nica da educação, implantados a partir da lógica regulatória. 

Em contraposição, a Redecentro fundamenta-se na epistemologia da práxis para a construção de indicadores 
de qualidade social para a formação e a educação. A consolidação desses indicadores, no que se refere à 
formação, apoia-se nas análises desenvolvidas por Souza (2014), que recorreu à concepção de educação 
como Bildung, a partir de Hegel (1988). Para esse autor, a educação é entendida como processo integral de 
formação histórica; como caminho da consciência e do espírito para a liberdade. Segundo Souza (2014), a 
ideia de Bildung relaciona-se com o desenvolvimento interior do sujeito e de sua autonomia. Seu objetivo é 
realizar o pleno desenvolvimento do ser humano, como progresso pessoal e social e de autonomia do su-
jeito, o que implica resistência ao processo desumanizador e exige essencialmente postura ética e política.

3	 Teórico relacionado à epistemologia da prática: TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. Petrópolis-RJ: Vozes, 2002.
4	 Teórico relacionado à epistemologia da prática: SCHÖN, Donald A. Educando o profissional reflexivo: um novo design para o ensino e a aprendizagem. 
Trad. Roberto Cataldo Costa. Porto Alegre: Artes Médicas, 2002.
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Para os pesquisadores da Redecentro, essa perspectiva epistemológica, seu posicionamento ético-político 
e enfoque da pesquisa também permitem definir os indicadores de qualidade social do ideário pedagógico, 
que conceitua a educação como: “[...] processo humanizador de caráter técnico, político e social, que decor-
re de uma relação dialética entre a produção e a transmissão de conhecimentos, assumindo um potencial 
transformador da sociedade” (SOUZA; MAGALHÃES, 2014, p. 13). 

Nessa mesma perspectiva epistemológica, sustentam-se indicadores de qualidade social da concepção de 
professor, assim definidos: sujeito historicamente situado, marcado pelas relações políticas, econômicas e 
culturais; produto e produtor da realidade social, cujo trabalho oportuniza construções diversas, de maneira 
crítica, aberta e autônoma, o que demanda a elaboração de conhecimentos emancipatórios. Os indicadores 
de qualidade social do processo ensino-aprendizagem o identificam como práxis. Quanto à escola, esta 
é parte inseparável da totalidade social e representa uma possibilidade de ruptura e de transformação da 
sociedade, ao proporcionar a construção do conhecimento emancipador (SOUZA; MAGALHÃES, 2014).

Em termos contra-hegemônicos, a Rede construiu os indicadores de qualidade social, conforme exemplifi-
cados, entendendo que a concepção de qualidade credita posições políticas, ideológicas e epistemológicas, 
que sustentam finalidades à produção do conhecimento, à formação e à educação. Nesse sentido, os indi-
cadores de qualidade social expostos são agora considerados na análise do PNE 2014-2024. 

O PNE: SUA EPISTEMOLOGIA E QUALIDADE DEMANDADA À FORMAÇÃO E À EDUCAÇÃO

Nesta seção, seguem-se os caminhos semelhantes ao que foi exposto até o momento: aborda-se o PNE a 
partir de alguns dos indicadores de qualidade social construídos pela Rede. Destacam-se as bases episte-
mológicas, as posições políticas e ideológicas assumidas, com foco na qualidade atribuída à formação e à 
educação.

Em entrevista concedida ao portal Anped, Saviani (2014) contextualiza o histórico de lutas que perpassa o 
PNE. Afirma que convivemos com a força do privado, concretizada no destaque dado aos interesses mer-
cadológicos que contaminam a esfera pública e dificultam as ações dos que defendem educação pública 
de qualidade a toda população brasileira. Exemplifica essa ideia, analisando a influência, na rede pública, do 
movimento “Todos pela Educação (TPE)”, dos sistemas “COC”, “Objetivo”, “Positivo”, “Uno”, “Anglo” etc., 
que prometem aumentar pontos na avaliação do IDEB, induzindo a adoção de seu material didático pelas 
Secretarias de Educação, em substituição aos livros didáticos distribuídos pelo MEC.

Da mesma maneira, o Coletivo de Estudos em Marxismo e Educação (COLEMARX, 2014) reflete que a 
organização criada pelo grupo de empresários “Todos pela educação (TPE)”, conforme já fora denunciado 
por Saviani (2014), tornou-se parceira preferencial do governo e um dos principais agentes políticos da elabo-
ração do PNE, em defesa dos interesses do capital. Essa organização advoga que a missão da educação é, 
em nome de sua qualidade e em conformidade com os ideais da epistemologia da prática, formar distintos 
recursos humanos e difundir competências úteis ao mercado. As orientações que dela emanam objetivam 
implementar meios de controle, a partir de sistemas padronizados de avaliação, e estabelecer novo “habitus” 
baseado nas ideias de meritocracia e de rankings para, de acordo com as pontuações alcançadas, manejar 
a prática de novas finalidades educativas a partir da distribuição de recursos financeiros. Diretivas como 
essas estimulam a competição entre escolas e professores como um valor a ser cultivado em todas as re-
lações educativas, tanto as que ocorrem na escola como as que ocorrem fora dela. Autorizam-nos, assim, a 
questionar o conceito de qualidade empresarial da educação apresentado no PNE, focado em treinamento 
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de habilidades e competências, baseado na concepção dissociada de ensino e aprendizagem e na desvalo-
rização da dimensão político-pedagógica do processo educativo.

Para os pesquisadores do COLEMARX (2014), desde quando a defesa dos 10% do PIB para a educação 
passou a ter visibilidade social, tanto o Governo Federal como os empresários do TPE passaram a fazer a 
defesa de sua aplicação, desde que não fosse exclusivo à educação pública. O COLEMARX (2014) ressalta 
que, nos termos do PNE, a formação docente constitui-se fonte de lucros para as grandes corporações, pois 
o Plano estimula que essa formação seja feita nas instituições privadas, com recursos do PROUNI e do FIES. 

Por essa razão, Saviani (2014) afirma que o substitutivo ao projeto do PNE, que acabou sendo aprovado, 
significou um retrocesso, já que a partir daí os recursos públicos passaram a sustentar o ensino privado, 
debilitando a luta em defesa da ampliação da educação pública de qualidade social. O autor recorre à análise 
histórica para afirmar que o PNE anterior não passou de uma carta de intenções, tendo sido ignorado tanto 
pela política educacional como pelas instituições, e que o PNE em vigência corre o mesmo risco. Para que 
o Plano seja viável é imprescindível a aplicação dos recursos financeiros à educação pública, sem os quais 
as metas não serão atingidas. A luta em defesa dos recursos para a educação pública enfrenta interesses 
antagônicos do empresariado neoliberal, aspecto muito discutido por Brzezinski (2012) e Saviani (2014).

Para a compreensão epistemológica do PNE, é importante analisar a concepção de qualidade da educação 
defendida por ele. Associada a essa concepção está a concepção de qualidade da formação, que é coligada 
à da profissionalização e à do trabalho docente, o que inclui as condições salariais e de carreira que se ligam 
à valorização social da profissão. 

Há dois aspectos asfixiantes inerentes à articulação dessa temática pontuados por Saviani (2014). Um deles 
diz respeito à questão da carreira, do piso salarial, da jornada de trabalho. Com relação a essa última, Saviani 
defende que a jornada docente seja exercida em uma única escola, com até 50% do tempo destinado à sala 
de aula e o restante às outras atividades do trabalho pedagógico. O outro aspecto diz respeito ao lócus da 
formação docente. O autor adverte sobre a necessidade de se criarem condições de formação docente nas 
universidades públicas, já que, no atual contexto de políticas educativas neoliberais, a maioria dos professo-
res que atua nas escolas públicas é formada em instituições particulares de ensino de precária qualidade. 
A ideologia do ensino privado, de caráter mercantil, dominante na formação desses professores, aliena e 
inviabiliza que se trabalhe em prol da qualidade social da educação.

É importante ressaltar que o discurso do PNE abriga interesses hegemônicos que consideram a educação 
como mercancia, cujo fim é formar e difundir o consenso ativo5 entre educadores, pais, alunos, comunidade 
(SOUZA; MAGALHÃES, 2014). Não se pode deixar de considerar, portanto, que o documento, como projeto 
político-institucional, reflete interesses econômicos, sociais e culturais contraditórios àqueles defendidos 
pelas associações, movimentos sociais, entidades científicas em prol de uma educação pública de qualidade 
socialmente referendada. 

5	 Conforme Souza e Magalhães (2015, p. 03): O consenso ativo é uma das estratégias da classe dominante para se tornar também classe dirigente, seja 
como coerção, ou como consenso, quer dizer, assumindo a direção intelectual e moral do processo social. Sua produção tem o objetivo de consolidar a 
acreditação e aprovação das políticas educacionais. O consenso é fundamental para a constituição da hegemonia, promove a regulação que é essencial 
para a introdução de uma nova sociabilidade na educação, capaz de envolver professores, alunos, dirigentes educacionais, pais, comunidade, em um 
mesmo projeto. 
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Merece registro o que a análise aponta: as metas 15, 16, 17 e 18 do PNE, referentes à formação (15 e 16) e 
às condições de exercício docente (17 e 18), não apresentam soluções às questões até aqui colocadas, pois 
não asseguram a formação ancorada nas instituições públicas e não garantem o correto desenvolvimento 
da profissionalização docente. Mais uma vez concorda-se com o argumento de que, sem que haja metas 
claras e condições para resolver as questões da formação e do trabalho docente, não há como se falar da 
melhoria da qualidade social da educação pública. Brzezinski (2012) alerta sobre a importância de deixar claro 
que a luta é pela qualidade social, pela qual a educação é entendida como conhecimento, em contraposição 
aos pressupostos neoliberais que defendem a qualidade total, pela qual a educação torna-se mercadoria.

No contexto do projeto do PNE, com visíveis vínculos à epistemologia da prática, o trabalho dos professores 
parece ter que se restringir ao treinamento, comprometendo, assim, a identidade docente como intelectual 
transformador, crítico, contra-hegemônico. O Plano institui o critério meritocrático para a definição dos salários 
dos professores, tergiversa a reivindicação histórica do piso salarial, compromete sua valorização e carreira.

As propostas do PNE estão afastadas das propostas de Brzezinski (2012, p 14), que faz a defesa de uma 
formação de caráter omnilateral e da universidade pública como lócus dessa formação, pois nela o trabalho 
docente e a pesquisa têm mais possibilidades de se concretizarem como princípios formativos, articulados 
socialmente. Quanto à formação ainda, a autora defende que o Plano reflita a concepção de formação que 
se funda no pensamento crítico, na relação dialética entre teoria e prática, no trabalho coletivo e interdisci-
plinar, no compromisso social articulado aos movimentos sociais e sindicais, na gestão democrática, como 
expressão do significado social das relações de poder na escola. Quanto à profissionalização dos professores, 
Brzezinski propõe que essa esteja referendada na qualidade social, com a garantia de condições de trabalho 
e salariais ao longo da carreira docente.

A partir desse estudo do PNE, podemos, num esforço de síntese, sustentar que a sua perspectiva epistemo-
lógica, a teoria geral que o fundamenta é o positivismo. Seu posicionamento político ideológico é neoliberal, 
o que mostra que o documento traduz uma concepção de qualidade hegemônica, conceitos e concepções 
fundadas na epistemologia da prática, conforme já exposto. Evidencia-se que nele a formação distancia-se 
da Bildung (SOUZA, 2014) e que seu enfoque metodológico reflete uma concepção que dissocia a relação 
teoria e prática; a educação torna-se mercadológica, pois ignora-se o caráter histórico das relações sociais, 
silenciando-se a perspectiva de transformação social. 

A PESQUISA ACADÊMICA SOBRE PROFESSORES, SEU CAMPO EPISTEMOLÓGICO E O PNE 2014-2024

Para refletir sobre o PNE 2014-2024, colocando-o em relação à qualidade educacional, à formação e à edu-
cação, recorre-se à análise da produção acadêmica sobre professores. Isso por considerá-la, de um lado, 
formadora, divulgadora e mantenedora de racionalidades que sustentam, epistemologicamente, políticas 
educacionais, como o referido documento, contribuindo para inviabilizar a qualidade social da educação; e 
de outro, contestadora da hegemonia e formadora de um pensamento crítico que pode, inclusive, inspirar 
políticas educacionais de caráter emancipador.

Para expressar essa articulação, a partir da produção acadêmica, optou-se por um recorte das pesquisas 
desenvolvidas na perspectiva dialética, do Programa de Pós-Graduação em Educação, da Faculdade de 
Educação, Universidade Federal de Goiás, no período de 1999-2009, em que foram defendidos 317 traba-
lhos, dos quais 277 dissertações e 40 teses. Desse conjunto, 109 trabalhos versaram sobre professores. 
O foco da análise serão os indicadores de qualidade social para método, ideário pedagógico (educação, 
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escola, professor, e processo ensino-aprendizagem) e formação, conforme posicionamento epistemológico, 
princípios e concepções da dialética, já discutidos. 

Os indicadores de qualidade social referentes ao método materialista histórico- dialético foram construídos 
a partir de oito critérios: 1) abordar o objeto na perspectiva histórica, a partir de suas origens; 2) buscar na 
história as origens do problema, do todo e não de tudo; 3) trabalhar com os sujeitos típicos a serem pesqui-
sados; 4) apresentar o concreto pensado, evidenciando o objeto que estava oculto, o movimento dialético; 5) 
utilizar categorias marxistas para análise - trabalho, alienação, ideologia, classe social, contradição, negação, 
totalidade, universalidade; 6) articular teoria e prática e denominá-la práxis; 7) apresentar os dados, evidencian-
do seus nexos internos e contraditórios com a totalidade; 8) referencial teórico utilizado. Em relação a essa 
última categoria, observa-se, na produção analisada pela Rede, uma mudança gradual de posicionamento 
dos pesquisadores, que vão atribuindo ao método a importância devida na construção da pesquisa. Isso se 
deve, em parte, ao trabalho que a Rede vem desenvolvendo em seus programas. 

No período 1999-2005, foram defendidas 179 trabalhos, sendo 177 dissertações e duas teses. Desse total, 
72 versaram sobre a temática professores. Constatou-se, a partir das análises, que, em 24% dos trabalhos, 
o método estava claramente explicitado - não estava em 62%, mas poderia ser identificado. Em 14% dos 
trabalhos não foi possível identificar o método. É representativo o fato de 62% dos trabalhos não especifi-
carem o método utilizado, o que pode ser compreendido pelo fato de que a especificação ou a declaração 
do método adotado, por parte dos autores, não era, no período estudado, uma prática assumida pelos pes-
quisadores nos programas de pós-graduação. 

No que se refere aos indicadores de qualidade social, pode-se observar que, durante o período de 1999-
2005, as pesquisas trabalharam adequadamente os indicadores 1 a 4, que representam a construção da 
historicidade do objeto de estudo. Os pontos nevrálgicos na construção foram os indicadores 5 a 8, ou seja, 
o concreto pensado, a construção de categorias marxistas, a articulação entre teoria e prática denominando-
-a práxis, o que indica inconsistência epistemológica. No mesmo recorte, há ausência de referencial teórico 
clássico e teórico-metodológico (SOUZA; MAGALHÃES, 2011; 2014). 

No período 2006-2007, foram defendidos 64 trabalhos, sendo 46 dissertações e 18 teses. Do total de 64 
trabalhos produzidos, 17 versaram sobre a temática professores. Desses, 40% explicitaram o método; 40% 
não o explicitaram, mas pode ser identificado; em 10% identificou-se indistinção entre método e metodo-
logia; e em 10% não houve a explicitação nem foi possível a identificação do método. Embora tenha sido 
constatado o aumento de trabalhos que explicitaram o método, no entendimento da Rede, ainda houve mais 
de 50% de trabalhos com incoerência epistemológica.

Quanto aos indicadores de qualidade, pode-se observar que, durante o período de 2006-2007, as pesquisas 
apresentaram os mesmos problemas na construção dos indicadores 3, 5 a 8, ou seja, trabalhar com os sujeitos 
típicos; construir o concreto pensado, utilizar categorias marxistas; articular teoria e prática e denominá-la 
práxis; apresentação dos dados, evidenciando seus nexos internos e contraditórios com a totalidade. No 
entanto, ressalta-se uma mudança qualitativa no mesmo período no que se refere à presença de referencial 
teórico clássico e teórico-metodológico em 60% dos trabalhos. 

No intervalo 2008-2009, foram defendidas 74 trabalhos, sendo 54 dissertações e 20 teses. Do total de 74 
trabalhos produzidos, 17 versaram sobre a temática professores. Observou-se significativa elevação da 
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qualidade das pesquisas, atribuída à construção adequada de indicadores de qualidade social e de referencial 
teórico clássico e teórico-metodológico. A Rede interpreta que houve adequação epistemológica. Durante 
o mesmo período, os programas de pós-graduação mostraram-se motivados para promover seminários 
que abordaram as questões relacionadas à pesquisa da Rede. Outra repercussão importante foi o fato de a 
pesquisa ter sido tema de estudo em disciplinas de programas de pós-graduação, como, por exemplo, na 
UFG, em “Formação de professores: pesquisas e perspectivas críticas”, e na UNIUBE, em “Pesquisa em 
educação: a produção científica sobre o professor na Região Centro-Oeste”. Isso permite interpretar que, 
de certa maneira, o movimento da Redecentro tem contribuído com a formação dos pesquisadores. 

Quanto ao ideário pedagógico estabeleceram-se quatro indicadores de qualidade social: 1) conceituação; 2) 
explicitação de intencionalidade; 3) posicionamento político; 4) referencial teórico-metodológico. Na pesquisa 
da Rede, observou-se, no período de 1999-2009, elevado índice de trabalhos,95%, que se autodenomina-
ram críticos. Na análise do referencial teórico, observou-se que, no período de 1999-2007, houve explícita 
contradição no conjunto dos trabalhos: alguns não fazem distinção entre proposições referendadas numa 
epistemologia crítica e numa epistemologia da prática. Isso se caracteriza como um equívoco epistemológico, 
uma vez que os trabalhos não diferenciam autores que se filiam declaradamente à perspectiva hegemônica 
daqueles que se filiam à linha crítica dialética. Na análise do ideário pedagógico, observou-se a citação de 
autores clássicos da linha crítica, mas apenas como simples ilustração, pois não são utilizados na construção 
de conceitos centrais.

Alguns pesquisadores se autodenominam críticos, mas constroem conceitos contraditórios, que sustentam 
explicitamente uma epistemologia da prática e a lógica neoliberal. Dão ênfase, por exemplo, à responsabi-
lização do professor por toda mudança educacional e social e por seu êxito:

[...] no trabalho realizado pelo professor, caberá a ele incorporar as mudanças em todo o processo 
educacional e na sua atuação em sala de aula. Nos ciclos, o trabalho docente é realizado pelo co-
letivo de professores, que se torna responsável não só pelas mudanças necessárias, inclusive as 
curriculares, como também pela própria continuidade da proposta (REDECENTRO - Trabalho 119, 
p. 111. Ano 2009). [Grifos nossos].

Na citação acima se observa que o autor atribui aos professores poderes desproporcionais, conforme dis-
cutido com Triches e Evangelista (2014, p.67), o que favorece a reconversão do “ser professor”, influindo 
diretamente na desconstrução da sua identidade porque o desqualifica pelo processo de formação. Os 
professores, ao se sentirem incapazes de responder a tantas responsabilizações, questionam a qualidade 
de sua formação e a sua função social. 

A fragilidade epistemológica observada nos trabalhos do período de 1999-2007 é superada na produção do 
período de 2008-2009. Identificaram-se trabalhos que contradizem a lógica neoliberal, sustentam a pers-
pectiva crítica contra-hegemônica, particularmente crescente no movimento da produção. Vejamos alguns 
exemplos do ideário pedagógico: 

[...] A educação pública, um direito social essencial à classe trabalhadora (REDECENTRO - Trabalho 
123, Ano 2009, p. 163). [Grifo nosso].

[...] Mais do que se comprometer com a eliminação do fracasso escolar, reduzindo os índices de 
evasão e repetência, caberá à escola e ao professor comprometer-se com o conhecimento produzido 
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pela humanidade e com uma escola pública unitária, de qualidade, que busque no conjunto das 
relações sociais uma formação humana sólida, crítica e transformadora (REDECENTRO - Trabalho 
119, Ano 2009, p. 110). [Grifo nosso].

[...] A escola não é encarada como mera reprodutora do sistema, podendo desenvolver em seu 
interior e à revelia dos determinismos do capitalismo, uma contra-educação (REDECENTRO - 
Trabalho 126, Ano 2009, p. 239). [Grifo nosso].

[...] os professores devem ser (...) sujeitos mais autônomos, conscientes de seus direitos e deveres 
como profissional e cidadão (REDECENTRO - Trabalho 113, Ano 2008, p.77). [Grifo nosso]. 

[...] ensino aprendizagem é histórico, cultural e social (...) é processo de humanização (...) possibilita 
um olhar crítico e uma leitura reflexiva sobre as questões que envolvem todo o processo educa-
cional e, consequentemente, possibilitam articular a teoria e a prática de forma contextualizada, 
significativa para o educando, visando a uma práxis transformadora e inovadora (REDECENTRO 

- Trabalho 113, Ano 2008, p. 48). [Grifo nosso].

Quanto à concepção de formação, nos trabalhos do período de 2008-2009, observou-se a apropriação da 
base teórica da dialética e a conceituação de formação como práxis em articulação com a relevância social 
do professor, com seu compromisso político e ético frente à educação.

[...] A formação deve [...] propiciar melhores condições para o exercício profissional (...) contribuindo 
para a transformação nos campos social, econômico, cultural e humano do cidadão no Estado de 
Goiás (REDECENTRO - Trabalho 6, Ano 2007, p. 81). [Grifo nosso].

[...] a formação (...) processo como um compromisso político e ético que lhes permita compreender 
a profissão de tal maneira que os faça aderir e se identificar como os compromissos próprios da 
tarefa docente (REDECENTRO - Trabalho 127, Ano 2009, p. 54). [Grifo nosso].

[...] a formação ajuda constituir (...) identidade política que é percebida como o processo de configu-
ração de autoconsciência de um grupo, em que ele elabora sua posição e ação diante dos conflitos 
sociais e relações de poder (...) (REDECENTRO - Trabalho 123, Ano 2009, p. 15). [Grifo nosso].

Os indicadores de qualidade sinalizam que, no que se refere à formação docente, os trabalhos do período de 
2008-2009 são propositivos; assumem a prática pedagógica e a pesquisa acadêmica como práxis; situam-
-se contra a reprodução da hegemonia. Nesse sentido, respondem aos requisitos de qualidade social que 
perseguimos.

Ao adotar a epistemologia como ponto de partida para a análise do PNE, colocando-a em relação à produção 
acadêmica com foco na formação e na educação, identificou-se que, no caso da produção acadêmica do pe-
ríodo de 1999-2007, há a presença da racionalidade da epistemologia da prática, o que favorece a construção 
de conceitos que atendem às demandas neoliberais. No caso da produção do período seguinte, 2008-2009, 
há a presença marcante da epistemologia da práxis, cuja racionalidade respeita as mediações de caráter 
histórico, cultural e social, como processo fundante de desenvolvimento do ser social, de humanização do 
homem, o que leva a caracterizar essa produção como contra-hegemônica. Tanto no campo da produção 
do conhecimento como no caso do PNE, expressam-se forças antagônicas. Em relação à política expressa 
no PNE, a epistemologia da prática mostra-se predominante na produção das racionalidades, fortalecendo 
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a hegemonia. Conclui-se, advertindo para a necessidade da cautela epistemológica e alertando para a con-
cepção de qualidade proposta à formação e à educação no documento. Isso significa que os pesquisadores 
precisam mantem vigilância epistemológica, para que seus estudos e publicações possam ser conduzidos por 
meio da epistemologia da práxis, a qual, no nosso entendimento, favorece o posicionamento político contra 
hegemônico e, consequentemente, a defesa de uma educação pública de qualidade socialmente referendada. 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

O campo da pós-graduação tem alicerçado o movimento de construção da “Nova Pedagogia da Hegemonia”, 
por duas vias: primeira, porque pode sustentar conceitos, ensinar, divulgar, consolidar práticas que corres-
pondem aos princípios da hegemonia; segunda, porque o mesmo movimento de produção pode promover 
um discurso de aparência crítica, mas cujas bases teóricas, contraditoriamente, fundam-se nos mesmos 
princípios ideológicos que representam a “Terceira Via” (NEVES, 2013). 

No recorte analisado, alguns trabalhos, mesmo seus autores se autodefinindo como críticos, ainda trilham o 
caminho da epistemologia da prática e não dão sustentação à concepção de qualidade social da educação. 
Pelo contrário, reforçam aspectos políticos e ideológicos neoliberais, cuja racionalidade se mostra presente 
na estrutura do PNE. 

Pretendeu-se discutir a importância da compreensão epistemológica da produção acadêmica e do PNE 
para evidenciar seus pressupostos e fundamentos e, assim, esclarecer a que objetivos político-ideológicos 
se vinculam e as possíveis repercussões dessa vinculação. A análise epistemológica aqui empreendida 
mostra que, no caso da produção acadêmica, identifica-se o confronto entre as finalidades dos trabalhos 
e sua construção epistemológica. A contradição está posta. Alguns se filiam à epistemologia da prática e 
ajudam na manutenção dos interesses empresariais, outros à epistemologia da práxis e podem contribuir 
com o movimento de emancipação. Já no caso do PNE, identifica-se filiação à manutenção dos interesses 
mercadológicos, sem nenhuma contradição. 

Essas posições epistemológicas, políticas e ideológicas creditam e sustentam as finalidades da educação, 
da formação docente, deliberando sua qualidade, além de sustentar a racionalidade que alicerça as políticas 
educacionais. Nesse sentido, defende-se que o campo precisa manter o rigor epistemológico crítico contra-
-hegemônico para contribuir com a discussão, com vistas à transformação das políticas públicas, conferindo-
-lhes significados sociais, éticos e políticos emancipadores. A Rede entende que a vigilância epistemológica 
pode mediar a constituição de pensamento que objetive a práxis e nela influir, fazendo com que, assim, a 
produção da pós-graduação, no que se refere à racionalidade propagada, deixe de engrossar a fileira de auto-
res ligados à epistemologia da prática, os quais contribuem para a definição da qualidade da educação como 
slogans neoliberais, conforme Shiroma e Santos (apud EVANGELISTA, 2014) apontam, prontos para serem 
usados e divulgados em qualquer perspectiva de trabalhos educacionais, como nas proposições do PNE.

Conclui-se, em consonância com os trabalhos de fundamentação teórico-crítica a que se recorreu, que se 
faz necessário superar a reprodução de discursos alienantes no campo da pesquisa acadêmica, para que não 
sustentem a lógica neoliberal na produção e na validação de políticas educacionais, como é o caso do PNE. 
A pesquisa acadêmica deve, pois, responsabilizar-se por formar professores pesquisadores envolvidos com 
a lógica emancipadora, que legitima e referenda a qualidade social para a formação docente e a educação.
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ARTIGOS

POLÍTICAS DE FORMAÇÃO DE FORMADORES 
PARA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
(EJA) NO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
PNE 2014-2024

Ada Augusta Celestino Bezerra
Márcia Alves de Carvalho Machado

RESUMO: A formação de formadores representa antigo desafio e relaciona-se à eficácia das políticas 
educacionais implementadas pelo Estado brasileiro. O PNE constitui-se em importante instrumento para 
enfrentar os desafios impostos à área educacional, entre eles os da formação de formadores da EJA. O 
objetivo deste trabalho é analisar conquistas e perdas do processo coletivo que precedeu o PNE 2014-2024, 
suas contradições, desafios e possibilidades nas instâncias locais e estaduais, no que se refere à formação 
de formadores para a EJA. O foco recai na responsabilização das universidades e demais instituições de 
educação superior para com a formação do professor da EJA, nem sempre contemplada nos projetos 
pedagógicos das licenciaturas. A história demonstra a necessidade de priorização da educação básica, 
especialmente da EJA, frente às novas demandas do sistema educacional articulado que se quer construir 
com a participação ativa dos formadores de formadores num processo contextualizado e pertinente.

PALAVRAS-CHAVE:  Educação de Jovens e Adultos. Formação de Formadores. Plano Nacional de 
Educação. Políticas Educacionais.

ABSTRACT: The training of teachers represents old challenge and relates to the effectiveness of the 
educational policies implemented by the Brazilian State. The NEP is an important instrument to stand up to 
the challenges placed to the educational area, among them the training of teachers of YAE. The objective 
of this study is to analyze gains and losses of the collective process that preceded the NEP 2014-2024, its 
contradictions, challenges and opportunities in local and states, in relation to the training of teachers for the 
YAE. The focus is on responsibility of universities and other institutions of college education to the education 
of teachers of YAE. It is, not always pondered in the pedagogical projects of undergraduate courses. The 
story demonstrates the need for prioritization of basic education, especially of the YAE, forefront to the 
new demands of the educational system articulated that if you want to build with the active participation of 
trainers of teachers in contextualized and relevant method. 

KEYWORDS: Youth and Adult Education. Training of Trainers. National Education Plan. Educational Policies.
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INTRODUÇÃO

Nossa experiência na área de Educação de Jovens e Adultos leva-nos à preocupação com as políticas educa-
cionais sob a ótica da formação dos formadores para enfatizar a responsabilidade das universidades e demais 
instituições de educação superior (IES) para com a formação inicial e continuada do professor para essa mo-
dalidade de educação básica, nem sempre contemplada nos projetos pedagógicos dos cursos de licenciatura. 

Neste artigo, entendemos o Plano Nacional de Educação como um conjunto de decisões, metas e estratégias 
definidas em função de uma política educacional que visa à construção de um sistema nacional articulado de 
educação e comprometido com a transformação social e econômica do país. Temos como objetivo analisar 
conquistas e perdas do processo amplamente coletivo que precedeu o PNE 2014-2024, suas contradições, 
desafios e possibilidades nas instâncias locais e estaduais, no que se refere à formação de formadores para a 
Educação de Jovens e Adultos (EJA). O pressuposto é que o PNE contempla predominantemente os interes-
ses do Governo instalado e as políticas que põe em prática, não obstante as contribuições da sociedade civil.

O tema formação de formadores na base de dados Web Scopus1 tem registrado apenas três títulos de artigos 
publicados, os quais, analisados, indicam lacunas a serem preenchidas por pesquisas na área de Ciências 
Humanas e Sociais. Desses artigos localizados, nenhum deles alude à formação de formadores para Educação 
de Jovens e Adultos, o que indica a relevância deste estudo.

Os problemas que hoje permeiam essa formação de formadores representam antigos desafios e problemas 
acumulados, relacionados à ineficácia e às deficiências das políticas educacionais implementadas pelo Estado 
brasileiro, com destaque às dificuldades de formação de formadores para a Educação Básica de um modo 
geral e à emergência da Educação de Jovens e Adultos. 

INEFICÁCIA DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS E A EMERGÊNCIA DA EJA

Pelo menos há oito décadas, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932), ao elaborar um diagnósti-
co sobre a educação do início do século XX, já denunciava a existência de pessoas na função docente sem 
qualquer preparação para a profissão, desde o ensino primário ao superior. Existia, portanto, um sentimento 
de descuido quanto à preparação dos professores, “como se a função educacional, de todas as funções 
públicas a mais importante, fosse a única para cujo exercício não houvesse necessidade de qualquer prepa-
ração profissional” (MANIFESTO, 2006, p. 200). 

Atualmente, verificamos que no interior do próprio “sistema educacional”, embora se discuta a inexistência 
desse sistema2, encontram-se contradições nas oportunidades de formação oferecidas aos professores, 
desde a inicial até a continuada, sendo o déficit ainda maior quando analisamos a modalidade da EJA.

1	 A Scopus (SciVerse Scopus), propriedade da Elsevier, é a maior base de dados bibliográficos a respeito da literatura científica revisada por pares, 
contemplando 50 milhões de registros (dos quais 29 milhões incluem referências, até 1995 – 84% também com resumos – e 21 milhões anteriores a 
1996 que recuam até 1823). Integra, em resultados de busca, 545 milhões de resultados científicos da web e 25,2 milhões de patentes de 5 escritórios 
(Escritório Americano de Marcas e Patentes (USPTO), Escritório Europeu de Patentes (EPO), Escritório Japonês de Patentes (JPO), Organização 
Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) e Escritório de Propriedade Intelectual do Reino Unido (IPO), conforme http://www.americalatina.elsevier.
com/sul/pt-br/scopus.php . Cobre a produção de pesquisa do mundo nas áreas de ciência, tecnologia, medicina, ciências sociais e artes e humanidades. 
Alcança 21.000 títulos e mais de 5.000 editoras internacionais, incluindo a cobertura de 16.500 revistas peer-reviewed (http://www.americalatina.
elsevier.com/sul/pt-br/scopus.php). 

2	 SAVIANI, Dermeval. Educação brasileira: estrutura e sistema. 10. ed. Campinas: Autores Associados, 2008.
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Nossa concepção de educação de jovens e adultos é a de um processo formativo como prática social ampla e 
humanizante que não se limita à preparação para o mercado de trabalho, conforme a Teoria do Capital Humano, 
nem à informalidade da educação ao longo da vida. Ou seja, defendemos um modelo próprio para a EJA, de 
educação formal, em uma concepção “voltada para a continuidade permanente de estudos até o nível superior, 
diferentemente da perspectiva não formal de educação ao longo da vida” (MACHADO, 2015, p. 261).

As políticas educacionais empreendidas no país nas décadas subsequentes estiveram, acima de tudo, volta-
das ao plano macro de Estado3 que privilegiava a expansão do modelo capitalista na busca do crescimento 
econômico nacional por meio da formação de uma mão-de-obra instrumentalizada para o desenvolvimento 
da indústria. A educação de jovens e adultos nesse contexto visava exclusivamente à qualificação dessa 
mão-de-obra, sem contudo apresentar eficácia quanto aos objetivos.

Embora tenha trazido medidas que denotavam novos horizontes em termos de direitos para a população, 
no âmbito econômico, social e cultural, a Constituição de 1934 foi considerada a primeira constituição libe-
ral do país, com implicações, inclusive, no campo educacional. O documento incorporava alguns aspectos 
dos ideais dos pioneiros da educação nova, expressos no Manifesto e estabelecia a necessidade do Plano 
Nacional de Educação, que veio, em 1937, a se materializar como primeiro Plano Nacional de Educação com 
o título Código da Educação Nacional. Para Saviani (1999, p. 126):

[...] do ponto de vista da forma, o referido ‘Plano’ correspondia ao espírito da Constituição de 1934 já 
que aí, como se assinalou, a ideia de plano coincidia com as próprias diretrizes e bases da educação 
nacional. Quanto ao conteúdo, entretanto, ele já se afastava da ideia dos pioneiros que prevalecia, 
também, na Associação Brasileira de Educação, aproximando-se da orientação que irá predominar 
durante o Estado Novo. Assim, enquanto para os educadores alinhados com o movimento renovador 
o plano de educação era entendido como um instrumento de introdução da racionalidade científica 
na política educacional, para Getúlio Vargas e Gustavo Capanema o plano se convertia em instru-
mento destinado a revestir de racionalidade o controle político-ideológico exercido através da política 
educacional. Esse controle sedimentou-se durante a ditadura do Estado Novo num projeto político 
centralizador sob a bandeira de uma identidade nacional associada à necessidade de renovação e 
modernização, sempre permeada pela intervenção do Estado. 

Somente na década de 1960, com a luta dos movimentos populares em favor da transformação social, da 
educação, em especial dos adultos, registrou-se novo esforço de reordenamento da educação nacional e da 
conscientização popular. A ditadura militar de 1964 cerceou esse amplo movimento e instituiu um ordenamento 
liberal, autoritário e repressivo como contraponto, iniciando com a Reforma Universitária (1968), seguida da 
Lei nº 5.692, de 1971, que tornou compulsória a qualificação profissional no então ensino de segundo grau, 
visando à contenção do acesso ao ensino superior das classes média e de baixa renda e ainda enfatizou a 
necessidade de escolarizar os adolescentes e adultos sem instrução, pela organização do ensino supletivo. 
Essa lei foi complementada pela Lei nº 7.044, de 1982, com a institucionalização das habilitações profissionais.

Essa legislação, conforme Scheibe e Durli (2011), apesar de destinada em especial à regulamentação dos 
ensinos de 1º e 2º graus, preconizou um esquema de formação de professores diferenciado. O Capítulo V, 
art. 29, estabeleceu que a formação para esses ensinos seria realizada em níveis que se elevariam progres-
sivamente, ajustando-se às diferenças culturais e regionais do país, entre outros aspectos. 

3	 Compreende-se por Estado a organização política que, num momento histórico conquista, afirma e mantém a soberania sobre um determinado terri-
tório, exercendo entre suas funções a regulação, coerção e controle social – sendo essas mutáveis e de configurações específicas; na transição para a 
modernidade tornaram-se gradualmente indispensáveis ao funcionamento, expansão e consolidação do capitalismo (AFONSO, 2000).
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Daí as licenciaturas terem sido pensadas sob modelos diferenciados, desde as licenciaturas plenas (com 
quatro anos de duração, esquema três anos de conteúdo específico + um ano de conteúdo pedagógico), às 
de curta duração (com dois anos e meio em Ciências, Estudos Sociais, Letras), até as experiências de três 
anos, inclusive para o curso de Pedagogia. De início, os cursos de Pedagogia eram sempre pensados junta-
mente com as demais licenciaturas, mas, com o passar dos anos, houve um descolamento das chamadas 
áreas de ensino, com repercussões na pós-graduação, o que resultou em perda epistemológica para a área 
de Educação na formação dos formadores.

Na Pedagogia, houve preocupação nos respectivos projetos pedagógicos com a formação para a Educação 
Infantil, para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, para a Educação de Jovens e Adultos, para a Educação 
Especial e para a Educação Inclusiva. Hoje, a EJA e a Educação Inclusiva representam modalidades da 
Educação Básica e as demais licenciaturas não têm formação nessa perspectiva. Permanecem ausentes 
conteúdos que formem os formadores para o trabalho com adultos, nos cursos de formação inicial, salvos 
alguns cursos de Pedagogia, o que aponta para a necessidade de formação inicial emergencial para os for-
madores atuarem nos programas e da oferta de formação continuada em serviço. 

No contexto dos governos neoliberais e de suas políticas, foi aprovada a LDB nº 9.394/1996, após oito anos 
de negociações e embates entre governo, educadores e movimentos sociais, ao final dos quais foram des-
prezados os acordos e os consensos estipulados com a sociedade civil. No que se refere à EJA, a lei, de 
forma simplista, destinou-lhe pouco espaço, porém garantiu sua inclusão como modalidade da Educação 
Básica. O resultado da omissão dos governos brasileiros na regulamentação e organização dessa modalidade 
resulta na constatação de que:

[...] mesmo após a promulgação em 1996 da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.394, a 
cultura escolar brasileira ainda encontra-se impregnada pela concepção compensatória de educação 
de jovens e adultos que inspirou o ensino supletivo, visto como instrumento de reposição de estudos 
não realizados na infância ou adolescência. Ao focalizar a escolaridade não realizada ou interrompida 
no passado, o paradigma compensatório acabou por enclausurar a escola para jovens e adultos nas 
rígidas referências curriculares, metodológicas, de tempo e espaço da escola de crianças e adoles-
centes, interpondo obstáculos à flexibilização da organização escolar necessária ao atendimento das 
especificidades desse grupo sociocultural. Ao dirigir o olhar para a falta de experiência e conhecimento 
escolar dos jovens e adultos, a concepção compensatória nutre visões preconceituosas que subestimam 
os alunos, dificulta que os professores valorizem a cultura popular e reconheçam os conhecimentos 
adquiridos pelos educandos no convívio social e no trabalho (DI PIERRO, 2005, p. 1118).

Atendendo ao disposto nessa LDB 9.394/1996, foi elaborado o PNE 2001 - 2010, cuja construção foi de-
senvolvida em meio a amplos debates desde 1996. Sua aprovação só se efetivou em 9 de janeiro de 2001, 
pela Lei nº 10.172. No entendimento de Saviani (2012, p. 3), o PNE regula o Sistema Nacional de Educação, 
cabendo “formular as diretrizes, definir as metas e indicar os meios pelos quais as metas serão atingidas”. 
Esse é considerado, de fato, o primeiro plano da educação no Brasil e teve vigência de dez anos, mas foi 
mutilado ao ter nove vetos da Presidência da República, em especial porque os vetos incidiam sobre pontos 
nevrálgicos, como o financiamento (SAVIANI, 2007).

Machado (2009) aponta para a contradição no processo de legalidade e legitimidade da EJA pelo governo 
FHC, pois o próprio governo apresenta vetos à lei que criou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), atingindo diretamente a EJA. Os vetos de FHC, 
que incidiram sobre os recursos da União para o investimento na educação, impediram que as matrículas de 
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EJA fossem consideradas na redistribuição dos recursos desse Fundo, ferindo o direito explicitado no art. 
4º da LDB/1996 (MACHADO, 2009, p. 20).

Em relação à formação de professores, a lei fez emergir a ameaça da extinção do curso de Pedagogia como 
consolidação da desvalorização do magistério, colocando-se na contramão de décadas de lutas dos edu-
cadores para reformular os cursos de formação. O art. 62 da LDB 9394//1996 estabeleceu que a formação 
de docentes para atuar na Educação Básica seria em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação 
plena, em universidades e institutos superiores de educação, permitida como formação mínima para o exer-
cício do magistério na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental aquela em nível médio, 
na modalidade Normal. 

Ainda hoje encontramos programas destinados à EJA, a exemplo do Programa Brasil Alfabetizado (PBA), 
que, em detrimento das próprias diretrizes e legislações, possui, como formadores, pessoas com o ní-
vel médio de escolarização (sem sequer o Magistério Normal) ou, até mesmo em alguns casos, apenas 
com o nível fundamental. Essas são ambiguidades pertinentes ao Estado pós-neoliberal (governos Lula e 
Rousseff), que desvelam a hegemonia de uma nova ideologia que avança pelas ideias neoliberais com uma 
nova forma de dominação4. Essa nova dominação mantém caraterísticas fundamentais do neoliberalismo, 
como a descentralização das ações, as parcerias público-privado e a subserviência às recomendações de 
organismos internacionais, e, ao mesmo tempo, incorpora novas formas de governação com características 
como renovações constantes de orientações e legislações das políticas, trabalho docente com caráter de 
voluntarismo - considerado um dos fatores para equacionar parte dos problemas da educação e de uma 
formação de qualidade - em detrimento ao profissionalismo.

Esses e outros problemas acentuam as dificuldades pertinentes à formação de formadores da EJA e indi-
cam a falta de cuidado para com a modalidade, a respeito da qual, arriscamos dizer, está longe de estagnar. 
Embora as estatísticas da Educação Básica apontem para uma redução do número de matriculas na EJA, 
em 2013 foram 3.772.670 e, em 2014, as matriculas foram 3.592.908, conforme dados do Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira Sinopses Educação Básica (INEP). Essa queda de 
aproximadamente 5% nas matriculas não significa necessariamente que a população jovem e adulta está 
se escolarizando, mas pode representar um desinteresse dessa faixa etária pela escolarização, ou ainda, o 
encaminhamento deles para cursos profissionalizantes. 

Conforme os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), levantados pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a população na faixa etária de 15 ou mais anos, em 2012, era 
de 151 milhões de pessoas e, em 2013, houve um aumento desta população para 156 milhões de pessoas. 
Em 2012, dessa faixa etária, aproximadamente 13,163 milhões de pessoas eram analfabetas, número que 
cresceu em 2013 para 13,335 milhões - isso sem levarmos em conta o analfabetismo funcional que abriga 
outros milhões de pessoas consideradas como alfabetizadas.

Pelo exposto, evidencia-se que os governos que estiveram e estão à frente das políticas educacionais pou-
co têm considerado ou valorizado o trabalho com a EJA. As especificidades dessa modalidade devem ser 
urgentemente repensadas, pois o país está envelhecendo, muitos jovens estão fora do ambiente escolar e, 
provavelmente, serão os adultos sem escolarização ou analfabetos funcionais de amanhã. Nesse contexto, 

4	 Para melhor compreensão dessa nova forma de dominação ver OLIVEIRA, Francisco; BRAGA, Ruy; RIZEK, Cibele. Hegemonia às avessas: eco-
nomia, política e cultura na era da servidão financeira. São Paulo: Boitempo, 2010.
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a formação de formadores para a EJA torna-se cada vez mais premente como ação das universidades ou 
das agências formadoras dos profissionais da educação, representando, já nos últimos anos, espaço amplo 
de estágio para as licenciaturas e mesmo crescente segmento de funções docentes.

O PNE 2001–2010: INVIABILIZADO PELOS VETOS GOVERNAMENTAIS

Fazendo uma retrospectiva do PNE 2001-2010, verificamos que a preocupação com a formação para a 
modalidade de EJA foi contemplada nos objetivos, embora as expectativas tenham sido frustradas. Nesse 
período, conforme demonstram Filgueiras, Gonçalves (2007) e Frigotto (2011), o governo brasileiro - quer o 
rotulado como neoliberal, quer o dito pós-neoliberal -, centraram suas atenções no ajuste fiscal, nas metas 
de inflação e no câmbio flutuante, em razão dos compromissos com o capital financeiro e com as políticas 
assistencialistas. Corroboram essa análise Bonamigo et al (2011, p. 5): 

[...] o setor da saúde e da educação perderam participação relativa no orçamento da União entre 2000 
e 2006, enquanto o programa Bolsa Família dobrou a sua participação. O governo petista, mais do 
que o seu antecessor, percebeu a eficácia dessas despesas no amortecimento das tensões sociais 
que se desenvolvem em respostas ao projeto neoliberal. Por meio de políticas assistencialistas, o 
governo apostou no amortecimento dos conflitos, mantendo as camadas populares em constante 

estado de dependência, permitindo assim sua direção política.

O objetivo/meta 7 visava assegurar aos sistemas estaduais de ensino, em regime de colaboração com os 
demais entes federativos, a manutenção de programas de formação de educadores de jovens e adultos, 
capacitados para atuar de acordo com o perfil da clientela e habilitados para, no mínimo, o exercício do 
magistério nas séries iniciais do ensino fundamental, de forma a atender a demanda de órgãos públicos e 
privados envolvidos no esforço de erradicação do analfabetismo (BRASIL, 2001).

Estava previsto no objetivo/meta 10 que, onde ainda não existiam condições para formação em nível superior 
de todos os profissionais necessários para o atendimento das necessidades do ensino, fossem estabelecidos 
cursos de nível médio, em instituições específicas, que observassem os princípios do plano e preparassem 
pessoal qualificado para a educação infantil, para a educação de jovens e adultos e para as séries iniciais do en-
sino fundamental, prevendo a continuidade dos estudos desses profissionais em nível superior (BRASIL, 2001).

O objetivo/meta 16 apontava para a EJA, declarando visar promover, nas instituições públicas de nível su-
perior, a oferta, na sede ou fora dela, de cursos de especialização voltados à formação de pessoal para as 
diferentes áreas de ensino e, em particular, para a educação especial, a gestão escolar, a formação de jovens 
e adultos e a educação infantil (BRASIL, 2001).

Garantir, no prazo de cinco anos, que todos os professores em exercício na educação infantil e nas quatro 
primeiras séries do ensino fundamental, inclusive nas modalidades de educação especial e de jovens e adul-
tos, possuam, no mínimo, habilitação de nível médio (modalidade normal), específica e adequada às carac-
terísticas e necessidades de aprendizagem dos alunos, era o conteúdo do objetivo/meta 17 (BRASIL, 2001).

Esses objetivos/metas do PNE anterior, além de não serem viabilizados, eram contraditórios entre si e em 
relação à formação docente para a EJA, ferindo o artigo 62 da LDB 9.394/1996 e a tese consolidada da 
Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE) quanto aos profissionais da 
Educação Básica terem, no mínimo, a formação em graduação (licenciatura). 

De acordo com os dados do INEP, a partir da Sinopse Estatística da Educação Básica 2001, no início do pri-
meiro plano, conforme Tabela 1, existiam 159.737 docentes atuando na EJA. Desse grupo, 840 professores 
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ainda não possuíam o ensino fundamental, 3.526 tinham apenas o fundamental e representavam 2,2% do 
total dos professores e 53.739, o nível médio completo, representando 33,64% do total dos professores. 
Os docentes com nível superior, conforme determina o artigo 62 da LDB 9.394/1996, eram 101.632 repre-
sentando a maioria dos professores, 62%.

TABELA 1 - NÚMERO DE FUNÇÕES DOCENTES NA EJA, POR NÍVEL DE FORMAÇÃO, BRASIL, 2001 A 2014

Fonte: INEP, 2001; 2010; 2014.

Ao fim do plano, em 2010, o número de docentes apenas com nível fundamental era de 1.003, ou seja, não foi 
atingido o objetivo/meta 17, que era garantir que todos os professores da EJA tivessem, ao menos, a formação 
no nível médio. É inconcebível que as ações para atingimento dessa meta não tenham dado conta de formar 
em nível médio apenas 1.003 professores que ainda possuíam formação apenas até o nível fundamental. 

Esse resultado demonstra o desinteresse do governo brasileiro em promover a progressão docente nessa 
modalidade e a consequente elevação da qualidade da educação básica. É preciso, também, investigar as 
causas que levaram o próprio docente a não exigir de sua vinculação administrativa (federal, estadual ou mu-
nicipal) o cumprimento da meta, bem como das associações de classe e representantes da sociedade civil, 
que durante toda a vigência do plano, dez anos, poderiam acompanhar e serem mais eficazes nessa função.

Após quatro anos do encerramento da vigência desse PNE, em 2014, também conforme a Tabela 1, o Brasil 
ainda possuía 316 professores da EJA apenas com o nível fundamental e 41.117 professores com nível médio, 
ou seja, permanecia o desacordo com as determinações da LDB 9.394/1996. 

A construção de um novo PNE, necessariamente, acabou assumindo o desafio de fazer superar a ineficiência 
do plano anterior em relação à formação de professores da EJA. Relativamente aos professores que possuíam 
a formação superior, totalizando 209.411, o que representava 83,48% dos profissionais da Educação Básica, 
120.602 possuíam apenas a graduação, 83.097 já tinham especialização e os demais 5.712 eram mestres 
ou doutores. No entanto, chamamos a atenção para o que já foi mencionado no início deste artigo quanto a 
muitos professores com ensino superior não possuírem especialização na área em que atuam.

Comungamos com Saviani (2014c) quando afirma que esse plano foi apenas uma carta de intenções no qual 
a lei que o instituiu permaneceu letra morta, não possuindo expressão nas medidas de política educacional 
e na vida das escolas. Os vetos do governo FHC inviabilizaram a execução do PNE 2001–2010, assim como 
a conivência dos governos Lula, que poderia ter vetado esses vetos.

O PNE 2014-2024 E A FORMAÇÃO DE FORMADORES DA EJA

Sendo o PNE 2014–2024 fruto de um processo marcado por conferências e participação coletivas, em curso 
desde a CONAE 2010, com representação dos diversos segmentos da sociedade civil organizada, inclusive dos 

Ano Total

Funções Docentes na Educação de Jovens e Adultos

Fundamental Médio 
completo

%
Superior 

Completo
%

Incompleto % Completo %

2001 159.737 840 0,53 3.526 2,2 53.739 33,64 101.632 63,62

2010 261.732 1.003 0,4 55.444 21,18 205.290 78,44

2014 250.844 316 0,1 41.117 16,39 209.411 83,48
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formadores e das agências formadoras, carreou muitas expectativas de avanços também nesse sentido. Seria 
ele um grande instrumento de intervenção social para promover o enfrentamento dos desafios já mencionados 
relativos à valorização das licenciaturas, melhoria da formação docente e da qualidade da educação brasileira. 

Sua tramitação no Congresso Nacional implicou perdas significativas para os movimentos dos educadores, 
sendo assinalada por interesses políticos e econômicos que prevaleceram sobre os sociais. O documento foi 
fruto de disputas ideológicas e interesses de classes antagônicas. Aprovado pela Lei nº 13.005, com 20 metas 
e 254 estratégias, entrou em vigor em 25 de junho de 2014 o atual Plano Nacional da Educação (2014–2024). 

Com relação à formação especifica para EJA, verifica-se que se consolida o total descaso das políticas edu-
cacionais com a formação dos profissionais dessa modalidade, quer seja inicial, quer seja continuada. O novo 
PNE foi aprovado tendo 10 diretrizes e 20 metas, cada uma com suas respectivas estratégias de alcance. 

Entre as diretrizes estão a erradicação do analfabetismo a superação das desigualdades educacionais, com 
ênfase à promoção da cidadania e à erradicação de todas as formas de discriminação; a melhoria da quali-
dade da educação; a valorização dos profissionais da educação e a promoção dos princípios do respeito aos 
direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental.

Pela Meta 9 - relativa à alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade - e pela Meta 10 - referente 
ao aumento das matrículas na EJA -, definiu-se entre suas estratégias:

9.8) assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensino fundamental e médio, 
às pessoas privadas de liberdade em todos os estabelecimentos penais, assegurando-se formação 
específica dos professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais em regime 
de colaboração [...] 10.10) orientar a expansão da oferta de educação de jovens e adultos articulada 
à educação profissional, de modo a atender às pessoas privadas de liberdade nos estabelecimentos 
penais, assegurando-se formação específica dos professores e das professoras e implementação 
de diretrizes nacionais em regime de colaboração [...] (BRASIL, 2014).

Assim, verifica-se a preocupação em incluir os jovens e adultos privados de liberdade na EJA e de assegurar 
aos professores a formação específica para o trabalho a ser desenvolvida com eles. No entanto, entendemos 
que essa exigência está muito mais atrelada a novas especificidades que a educação de pessoas privadas 
de liberdade exige do que às preocupações com a EJA. Embora mencionem de forma geral todos os profis-
sionais da Educação Básica, as Metas 15 e 16 não especificam as modalidades. 

Nelas se expressam, na nossa concepção, os objetivos mais importantes e os mais difíceis de serem al-
cançados. Com a Meta 15, pretende-se garantir, em regime de colaboração e no prazo do primeiro ano de 
vigência do plano, uma política nacional de formação dos profissionais que assegure a todos os professores 
formação específica de nível superior (licenciatura) na área de conhecimento em que atuam. A Meta 16 pro-
põe formar até 2024, na pós-graduação, 50% dos professores da Educação Básica, garantindo a todos os 
profissionais a formação continuada em sua área de atuação, considerando-se as necessidades, demandas 
e contextualizações dos sistemas de ensino. Contempla-se aí também a EJA, o que garantiria especialização 
a muitos que atuam na modalidade sem a formação especifica. Contudo, não se garante que será tratada 
como modalidade de ensino/conteúdo e não apenas como área de conhecimento.

Destacamos as metas 17, 18 e 20 que se articulam com as metas já analisadas para formação inicial e continuada 
dos professores, por dizerem respeito à valorização e ao plano de carreira docente e, por fim, ao financiamento 
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da educação. Conforme dados da PNAD (2013), os professores da Educação Básica possuem rendimento de 
apenas 53,7% em relação ao rendimento médio de profissionais com o mesmo nível de escolaridade. 

As estratégias para o enfrentamento desse tipo de problema são o acompanhamento da atualização progres-
siva do valor do piso salarial nacional; implementação pelos poderes executivos de planos de carreira para 
os profissionais do magistério das redes públicas de Educação Básica; e ampliação da assistência financeira 
específica da União aos entes federados para implementação de políticas para esses fins, dentre outras.

Com relação aos planos de carreira, foi definido pela Meta 18 assegurar, no prazo de dois anos, a existência 
de planos de carreira para os profissionais da Educação Básica e Superior pública de todos os sistemas de 
ensino. Para os profissionais da Educação Básica pública, deve ser tomado como referência o piso salarial 
nacional profissional. Entre as estratégias para atingimento dessa meta, destacamos a implantação, nas 
redes públicas de Educação Básica e Superior, acompanhamento dos profissionais iniciantes (durante está-
gio probatório) e realização nesse período de curso de aprofundamento de estudos na área de atuação do 
professor, com destaque aos conteúdos a serem reconstruídos e às metodologias de ensino de cada disci-
plina. São necessários, ainda, incentivos para qualificação profissional, inclusive no nível da pós-graduação 
stricto sensu, e atenção às especificidades socioculturais das escolas das áreas rurais e das comunidades 
indígenas e quilombolas no provimento de cargos efetivos para essas escolas. 

Apontamos a falha da Meta 18 que não contempla as especificardes socioculturais das escolas que atuam 
com a EJA, por acreditarmos na importância do trabalho educativo dessa modalidade, que tende a crescer 
quantitativamente no país, estando a requerer uma nova qualidade. Propomos que as IES que oferecem 
cursos de pós-graduação stricto sensu na área de Educação oportunizem a aprovação de projetos de pes-
quisa que contribuam para o preenchimento de lacunas nas áreas de políticas públicas e de formação de 
professores com foco na EJA. 

Acreditamos que as metas aqui analisadas do novo PNE não poderão ser atingidas se a Meta 20, que fixa 
o percentual mínimo do Produto Interno Bruto (PIB) do país, não avançar rapidamente em direção aos 10% 
reclamados pela sociedade civil, de modo a viabilizar as estratégias traçadas pelo plano que dependem de-
cisivamente da ampliação dos investimentos públicos em educação. É preocupante o atual estado de crise 
do país com a retração do PIB, o que repercutirá no conteúdo desse percentual para a educação.

Esclarecemos que a defesa da formação dos formadores que atuam ou atuarão na EJA pelas Universidades 
é tão genuína quanto a defesa de formação para qualquer outra modalidade da Educação Básica, pois o 
formador tem direito à formação inicial e continuada contextualizada, observadas as especificidades e de-
mandas socialmente necessárias. 

Em nosso entendimento, são metas discutíveis, porque respeitar a diversidade dos alunos, conforme 
estabelecido já consensualmente em todo o mundo e fixado nas diretrizes do PNE, é respeitar as especifi-
cidades da EJA. Nesse caso, a formação especifica de nível superior apenas na área de conhecimento em 
que atuam (Português, Matemática, História, entre outras) não é suficiente para dotar o formador da EJA de 
conhecimentos/saberes necessários para sua atuação com os alunos, reunidos em turmas heterogêneas, 
em geral com diferentes faixas etárias que variam dos 15 a mais de 60 anos de idade, ou jovens que ainda 
não estão inseridos no mercado de trabalho ou pessoas que trabalham, outras que já estão fora dele, às 
vezes trabalhadores urbanos e outros rurais etc.. Poucos são os cursos de formação inicial ou continuada 
que contemplam conteúdos voltados para EJA. 
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EXECUÇÃO DAS METAS DO PNE QUANTO À FORMAÇÃO DOCENTE PARA A EJA

Durante a vigência do PNE 2001–2010, merece destaque a política pública de formação docente da Universidade 
Aberta do Brasil, criada pelo Decreto nº 5.800, de 8 de junho de 2006. Especialmente quanto à formação 
continuada, na pós-graduação, na pesquisa de Gatti et al (2011), constatamos a oferta de cursos de formação 
continuada em EJA pela Universidade Aberta do Brasil (UAB), na modalidade de Aperfeiçoamento (com no 
mínimo 180 horas), que objetivam oportunizar o aprimoramento da formação profissional a portadores de diplo-
mas de formação em nível superior (Licenciatura), na categoria de Diversidade, conforme Quadro 1, a seguir. 

Em 2011, eram oferecidos 163 tipos de cursos relativos à Diversidade, dos quais 19 são de EJA. No entanto, 
a participação dos professores nesses cursos era de 2,8%. Entendemos que a oferta de cursos para EJA, em 
pós-graduação lato sensu, ou seja, Especialização, por serem mais extensos, com um mínimo de 360 horas, 
proporcionariam maior profundidade e novas aprendizagens nessa modalidade que requer fundamentos e 
abordagens epistemológicas e pedagógicas específicas para o formador, o que certamente contribuiria para 
a elevação da qualidade do ensino na EJA. Coadunar-se-ia, assim, a proposta com as diretrizes do PNE, além 
de ser mais atrativa para a carreira docente em termos de titulação e de valorização.

QUADRO 1 - DISTRIBUIÇÃO DOS CURSOS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES OFERECIDOS PELA UAB,  
POR MODALIDADE E ÁREA DE CONHECIMENTO, QUANTO À MODALIDADE APERFEIÇOAMENTO

Número de 
cursos de 

formação de 
professores

Participação no 
total dos cursos 
de formação de 

professores

Participação no total dos 
cursos por modalidade

Total Geral 690 100%  

LICENCIATURA 299 43,3% 100%

FORMAÇÃO PEDAGÓGICA 8 1,2% 100%

ESPECIALIZAÇÃO 138 20% 100%

APERFEIÇOAMENTO 179 25,9% 100%

Áreas do currículo da 
educação básica 10 1,4% 5,6%

Tecnologia da informação  
e comunicação 6 0,9% 3,4%

Diversidade 163 23,6% 91,1%

Educação para a diversidade 31 4,5% 17,3%

Gênero e diversidade 26 3,8% 14,5%

Educação para as relações 
étnico-raciais 30 4,3% 16,8%

Educação ambiental 28 4,1% 15,6%

Educação de jovens e adultos 19 2,8% 10,6%

Educação em direitos 
humanos 12 1,7% 6,7%



75Form. Doc., Belo Horizonte, v. 08, n. 14, p. 65-82, jan./jun. 2016.
Disponível em http://formacaodocente.autenticaeditora.com.br

Educação integral 9 1,3% 5%

Educação do campo 2 0,3% 1,1%

EXTENSÃO 66 9,6% 100%

Fonte: Adaptado de GATTI et al (2011, p. 87-88)

Visando levantar a oferta de cursos de Especialização oferecidos pelo Governo, realizamos pesquisa em 
dezembro/2014 na base de dados da UAB e observamos a existência de cursos de especialização para 
EJA e, ainda, os de aperfeiçoamento e extensão. As especializações são ofertadas em quatro regiões: Sul, 
Centro-Oeste, Nordeste e Sudeste, sendo oferecidas por seis Instituições de Ensino Superior (IES), conforme 
Quadro 2 a seguir. 

As regiões Sul e Centro-Oeste ofertam cursos, cada uma delas, em duas IES e as regiões Nordeste e Sudeste, 
cada uma, em uma IES. As especializações são cursos com carga horárias de 360, 420 e 480 horas. A região 
Sul oferta o curso nos estados de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, sendo um total de onze polos. 
Na região Nordeste, o curso é ofertado no estado do Ceará, em quatro polos, e na região Sudeste a oferta 
acontece no estado do Espírito Santo, em onze polos. No entanto, os dois cursos da região Centro-Oeste 
não apresentavam oferta em qualquer polo no período da pesquisa.

QUADRO 2 – CURSOS OFERTADOS PELA UAB – DEZEMBRO/2014

NOME INSTITUIÇÃO REGIÃO UF
CHAMADA 

UAB
FORM. 
PROF.

ESPECIALIZAÇÃO

1 EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS IFSC Sul SC SECAD I Sim

2 EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS UFMS
Centro-
Oeste

MS SECAD I Sim

3 EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS UnB
Centro-
Oeste

DF SECAD I Sim

4
EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS NA 

DIVERSIDADE
FURG Sul RS SECAD II Sim

5
EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS NA 

DIVERSIDADE
IFCE Nordeste CE SECAD II Sim

6
EDUCACAO PROFISSIONAL INTEGRADA 
A EDUCACAO BASICA NA MODALIDADE 
DE EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS

IFES Sudeste ES UAB II Sim

APERFEIÇOAMENTO

7 EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS UEMA Nordeste MA SECAD I Sim

8 EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS UFF Sudeste RJ SECAD I Sim

9 EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS UFMA Nordeste MA SECAD II Sim

10 EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS UFMS
Centro-
Oeste

MS SECAD I Sim



76 Form. Doc., Belo Horizonte, v. 08, n. 14, p. 65-82, jan./jun. 2016.
Disponível em http://formacaodocente.autenticaeditora.com.br

11 EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS UFPB Nordeste PB SECAD II Sim

12 EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS UFPR Sul PR SECAD I Sim

13 EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS UFSC Sul SC SECAD I Sim

14 EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS UFU Sudeste MG SECAD I Sim

15 EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS UNICENTRO Sul PR SECAD I Sim

16 EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS UNIMONTES Sudeste MG SECAD I Sim

17 EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS UPE Nordeste PE SECAD II Sim

18 EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS UFRPE Nordeste PE SECAD II Sim

19
EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS NA 

DIVERSIDADE
UFC Nordeste CE SECAD III Sim

20
EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS NA 

DIVERSIDADE
UFMG Sudeste MG SECAD III Sim

21
EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS NA 

DIVERSIDADE
UFPEL Sul RS SECAD III Sim

22
EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS NA 

DIVERSIDADE
UFRR Norte RR SECAD III Sim

23
EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS NA 

DIVERSIDADE
UFS Nordeste SE SECAD III Sim

EXTENSÃO

24 EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS UFBA Nordeste BA SECAD I Sim

25
EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS NA 

DIVERSIDADE
UNEB Nordeste BA SECAD III Sim

Fonte: UAB/MEC, 2014.

Com relação aos cursos de aperfeiçoamento, verificou-se a redução de dezenove deles, conforme apontado 
na pesquisa de Gatti et al (2011) para dezessete, sendo sete cursos na região Nordeste; quatro, no Sudeste 
e Sul; e apenas um, nas regiões Centro-Oeste e Norte. A maioria dos cursos de aperfeiçoamento possui 
carga horária de 180 horas; apenas um deles, o da região Sudeste, apresentava duzentas horas de carga 
horária e nenhum polo apresentava demanda para esses cursos. Semelhantes dados foram evidenciados 
para os dois cursos de extensão que estão aprovados: possuem carga horária de 180 horas e não estão 
sendo oferecidos por qualquer polo. 

Pelo exposto, no que se refere à UAB em relação à formação inicial e continuada para EJA, entendemos que 
a sua contribuição tem sido deficitária, pois, embora evidenciada a aprovação de cursos destinados a essa 
modalidade, de especialização e extensão, além dos cursos de aperfeiçoamento já existentes, observou-se 
que a maioria não está sendo ofertada pelos polos. Apenas quatro cursos de especialização possuíam oferta 
em alguns polos no período da pesquisa, restritos a quatro Estados e três regiões (Nordeste, Sul e Sudeste). 
O Norte nem mesmo possui cursos aprovados. 

Esses dados sugerem que, embora estejam aprovados e vigentes mais cursos, num total de vinte e cinco, 
quatro a mais desde a pesquisa de Gatti et al (2010), na prática os cursos não estão sendo ofertados pelos 
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polos, o que requer novos estudos que tomem como objeto de pesquisas posteriores a eficácia do sistema 
UAB para a Educação Básica na modalidade EJA.

Outra estratégia de ação dos governos, apontada por Gatti (2011), representa um meio de alcançar os objetivos 
da Política Nacional de Formação Docente. Trata-se da criação de Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à 
Formação, encarregados de organizar, em regime de colaboração entre os entes federados, a formação inicial 
e continuada dos docentes para as redes públicas da educação básica. São eles presididos pelos Secretários 
de Estado da Educação e compostos por representantes dos órgãos gestores das três instâncias de governo: 

[...] MEC, secretarias estaduais e municipais de Educação – estas por intermédio da União Nacional 
dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME) – e seus respectivos conselhos estaduais e mu-
nicipais de Educação; das IPESs com sede no estado; dos profissionais do magistério, por indicação 
de sua entidade de classe, a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), e, 
quando houver, do Fórum das Licenciaturas das Instituições de Educação Superior Pública (GATTI, 

2011, p. 54)5. 

A responsabilidade de apoiar, em relação à organização e ao registro de dados diversos necessários aos 
Fóruns, é da Secretaria de Educação Básica (SEB) do MEC, juntamente com a Diretoria de Educação Básica 
Presencial e a Diretoria de Educação a Distância da CAPES, porém a análise e a aprovação dos planos estra-
tégicos cabem aos órgãos centrais do MEC. Em 2009, pelo Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro, foi instituída 
a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, que disciplina a atuação 
da CAPES no fomento a programas de formação inicial e continuada. Nesse sentido, para atender ao art. 
11, inciso III, quanto à oferta emergencial de cursos de licenciaturas e de cursos ou programas especiais 
dirigidos aos docentes em exercício há pelo menos três anos na rede pública de Educação Básica, foi im-
plantado, em caráter emergencial, porém vigente até hoje, o Plano Nacional de Formação de Professores 
da Educação Básica (PARFOR). 

Conforme Gatti et al (2011), o programa integra o Plano de Ações Articuladas (PAR), compondo o Plano de 
Desenvolvimento da Educação, ao qual aderiram todos os entes federados, sendo gerenciado e acompanhado 
pela CAPES quanto ao processo de proposição, inscrição e execução dos planos estratégicos dos Estados. 
Em parceria, com as IES participantes, propõem os cursos para atender às carências regionais em áreas 
estratégicas, respaldadas pelos Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à Formação Docente. Todo ano é 
divulgado pela CAPES o Calendário do PARFOR, em que estão definidos os prazos e as atividades a serem 
realizadas pelos entes federados, os Fóruns e as IES. 

Conforme a CAPES/PARFOR (2014), até 2012, o PARFOR implantou 1.920 turmas, havendo cerca de 54.876 
professores frequentando os cursos em turmas especiais, localizadas em 397 municípios do país. A maioria 
desses professores estava nas regiões Norte e Nordeste, 28.073 e 20.781, respectivamente, e o restante 
frequentava cursos nas demais regiões, sendo 3.422 no Sul, 1.847 no Sudeste e 753 no Centro-Oeste, 
conforme gráfico1, a seguir.

5	 A ANFOPE, embora ausente nessa composição inicial, conquistou assento nesse fórum, nacionalmente e em todos os estados, por meio de ações 
posteriores à sua combativa Direção, conforme demonstra Brzezinski (2014). Como entidade acadêmica de estudos e pesquisa em Educação, tem 
como objetivo, em sua atuação nos Fóruns Permanentes de Apoio à Formação Docente (FPAFDs), “[...] discutir a política de formação e de valoriza-
ção dos profissionais da educação, ancorada em seus princípios e práticas [...]” (BRZEZINSKI, 2013, p. 4), responsabilizando-se, por intermédio de 
seus titulares/pesquisadores, “[...] pelo acompanhamento e avaliação dos Planos Estratégicos Estaduais de modo propositivo, argumentando, contra 
argumentando e defendendo suas propostas, a fim de colaborar com o desenvolvimento do PARFOR.” (BRZEZINSKI, 2013, p. 4).
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GRÁFICO 1 – NÚMERO DE PROFESSORES EM TURMAS DO PARFOR POR REGIÕES 2012

Fonte: CAPES/PARFOR (2014).

A recente pesquisa: “Observatório da Formação e Valorização Docente: Configurações e Impactos da 
Implementação dos Fóruns Permanentes de Apoio à Formação do Magistério”, da ANFOPE, “comprova que 
os resultados do PARFOR são sofríveis ao se comparar vagas validadas e formados egressos em 2013, de 
1ª e 2ª Licenciaturas e Formação Pedagógica” (BRZEZINSKI, 2014).

Verificamos que os dispositivos para superação dos desafios da formação inicial e continuada já foram insta-
lados e que, por outro lado, sem que sejam criadas robustas políticas públicas de formação de professores 
e de melhoria das suas condições de vida e de trabalho, comprometidas com a diversidade e inclusão social 
dos diversos segmentos da comunidade, valorização do magistério e garantia do acesso aos cursos de for-
mação, não teremos políticas educacionais eficazes e de impactos sociais.

OS DESAFIOS DOS PLANOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS PARA FORMAÇÃO  
DOS FORMADORES DA EJA

Conforme analisado até aqui, os desafios permanecem muitos em relação à formação inicial e continuada 
dos profissionais da educação, especialmente dos formadores de formadores da EJA. Uma via que emerge 
dessa discussão é o esforço constante de todos, em particular dos formadores atuantes nos cursos de 
licenciatura, das suas entidades representantes, a exemplo da ANFOPE, dos Fóruns Permanentes de Apoio 
à Formação Docente, em manterem-se acompanhando a execução e participando da atualização do PNE. 
Os Planos Estaduais de Educação (PEEs) e os Planos Municipais de Educação (PMEs) foram elaborados 
em amplos processos coletivos, dirigidos pelos Fóruns Estaduais e Municipais de Educação, embora seus 
desdobramentos para aprovação pelos respectivos governos, assembleias e câmaras, tenham sofrido inter-
ferências e desvios políticos, estão também a merecer acompanhamento e ajustes visando às conquistas 
dos movimentos da sociedade civil pela formação e pela valorização dos profissionais de educação. 

Exemplificamos o caso da ANFOPE, que tem acompanhado, participado e se posicionado, nacional e local-
mente, diante dos desafios da formação dos profissionais da educação, categoria da qual os formadores 
da EJA fazem parte. Em consonância com o posicionamento no âmbito nacional da ANFOPE, ratificamos 
pontos importantes a serem monitorados nos Planos Estaduais e Municipais de Educação relacionados 
especificamente à formação:
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- garantia de formação inicial, preferencialmente presencial e em nível superior, e a continuada, ambas de 
forma contextualizada na sociedade brasileira ainda marcada pela permanência de desigualdades sociais, 
visando à construção de uma sociedade democrática, inclusiva, justa e igualitária;

- manutenção da formação de professores no campo epistemológico da educação, fortalecendo a responsa-
bilidade acadêmica e institucional das Faculdades e Centros de Educação como espaços articuladores dos 
projetos institucionais de formação; 

- reformulação dos cursos de formação de professores como processo constante e contínuo, próprio ao 
desenvolvimento dos conhecimentos científicos e tecnológicos e das demandas socioculturais;

- superação do caráter fragmentário e dicotômico da formação do pedagogo e dos demais licenciandos, 
que se materializa na organização curricular, reafirmando a docência como a base da identidade de todos os 
profissionais da educação;

- incentivo aos cursos de formação de professores de forma massiva, mobilizando a juventude – no ensino 
médio e nas IES – a abraçar a profissão de educador, indicando perspectivas de atuação, carreira e aprimo-
ramento profissional; e

- implantação de polos regionais que promovam processos de formação e acompanhamento constantes aos/
às profissionais da educação no que diz respeito às modalidades e níveis de ensino.

As diretrizes, metas e estratégias do PNE 2014–2024 aqui analisadas apresentam ambiguidades e contra-
dições quanto à formação e à valorização do magistério, inclusive do formador de formadores (professor 
universitário, docente das licenciaturas), pautadas em um discurso pós-neoliberal, que ora avança em direção 
ao fortalecimento do poder local, ora recua, buscando o controle centralista do Estado e, ainda, propondo-se 
a assumir novos desafios proclamados pelos atuais movimentos sociais.

Esteve no centro desta nossa reflexão a formação de profissionais da formação, ou seja, a formação dos 
professores das licenciaturas, a partir do contexto da educação básica, na modalidade Educação de Jovens 
e Adultos. Nosso pressuposto é que são eles, pela especificidade do seu trabalho de formação de profes-
sores da educação básica e, até mesmo, da educação superior, de intelectuais fomentadores de mudanças, 
principais responsáveis pela reconfiguração do papel da docência nas agências formadoras e nas instituições 
de educação básica. Grandes e numerosas são as demandas que incidem sobre esse profissional, a quem 
estamos chamando de formador de formadores, a cada novo modelo assumido pelo Estado brasileiro, 
desde o liberalismo, ao neoliberalismo e ao pós-neoliberalismo. Há, ainda, as exigências de produtividade 
acadêmica no modelo taylorista, passando pela acumulação flexível. Hoje, com a transnacionalização do 
mercado, o processo está a exigir do profissional novos atributos como mobilidade, intercâmbio científico 
e político, para lidar com programas como Erasmus, Leonardo da Vinci, Sócrates, Ciência sem Fronteiras, 
entre outros, marcados pela (des)regulação institucional e nacional, sempre sob a égide do “Estado mínimo” 
e de um “mercado forte”. 

A retrospectiva histórica aqui apresentada e as perspectivas emergentes trazem à tona velhos temas, velhos 
problemas não resolvidos que nos permitem concluir que é necessário priorizar as necessidades da educa-
ção básica, inclusive da modalidade de Educação de Jovens e Adultos, frente aos requerimentos concretos 
do sistema educacional que queremos construir com a participação ativa dos professores no seu processo 
formativo, contextualizado e pertinente. 

Não obstante os limites das metas do PNE, diante da realidade cabe aos formadores radicalizar suas cobranças 
em termos de execução, garantindo-se o acompanhamento da sociedade civil e a apresentação de propostas 
alternativas para sua atualização. O plano é um processo em constante movimento e contínua construção. 
Não é estático, nem linear. Buscamos seu movimento em espiral, respondendo aos anseios da sociedade.
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ARTIGOS

PNE 2014-2024 E AS POLÍTICAS DE FORMAÇÃO 
DO PROFESSOR DA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
CONQUISTAS E TENSÕES

Denise de Barros Capuzzo
Denise Silva Araújo

RESUMO: No artigo, analisam-se as metas do PNE (2014-2024), que impactam a formação de professores 
da educação infantil. Inicialmente, discute-se a Meta 1, que trata da educação da criança pequena para 
compreender aquelas que se referem aos docentes que nela atuam. Para expandir e melhorar a qualidade 
do atendimento das crianças de 0 a 5 anos, é necessário o esforço articulado do poder público nas três 
esferas. A universalização da pré-escola deve permitir a superação das desigualdades de atendimento e não 
pode significar a redução da oferta de vagas para as crianças de 0 a 3 anos. Para tanto, são imprescindíveis 
políticas de formação inicial e continuada e de valorização dos profissionais que atuam na primeira etapa 
da educação básica. Essa questão foi abordada nas Metas 15, 16, 17 e 18. Defende-se que os docentes 
da Educação Infantil, assim como os professores de todos os níveis, etapas e modalidades da educação 
nacional, tenham assegurada sua formação inicial e continuada, articuladamente a salários dignos, a plano 
de carreira e ao reconhecimento profissional, para possibilitar a qualidade social da educação da criança 
pequena.

PALAVRAS CHAVE: PNE; Políticas educacionais; Formação docente; Educação infantil

ABSTRACT: In the article, we analyze the goals of the PNE (2014-2024), that impact the formation of 
teachers that work with early childhood education. Initially, we discussed the Goal 01 which treats of the 
small child’s education to understand the goals that mention the teachers who work in it. To expand and 
improve the quality of care and education of children from 0 to 5 years old is required concerted effort of 
the government at all three levels. The universal pre-school should enable the overcoming of the inequalities 
and it cannot means reducing the number of places for children 0-3 years. To this end, initial and continuing 
education policies and valuation of the professionals who work with young children are essential. This 
subject was treated in the Goals 15, 16, 17 and 18. We advocate that teachers of early childhood education, 
as well as teachers of all levels, stages and modalities of national education, should be assured their initial 
and continuing education articulated to fair wages, career path and professional recognition and acceptance, 
to enable the social quality of the small child’s education. 

KEYWORDS: PNE; Educational policy; Teacher education; Early childhood education
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INTRODUÇÃO

Neste artigo, objetiva-se analisar as metas do Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) referentes às 
políticas de formação de professores para a educação infantil. Para tanto, é importante situá-las no contexto 
das políticas públicas para o atendimento à criança pequena e para a formação de professores, a fim de se 
analisarem as possibilidades e os desafios a serem enfrentados nos próximos dez anos no que se refere à 
formação dos docentes que atuam na primeira etapa da educação básica. 

Por força da Emenda Constitucional nº 59, de 2009 (BRASIL, 2009a), a condição do PNE passou de uma 
disposição transitória da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei nº 9.394/1996 (BRASIL, 
1996) - para uma exigência constitucional com periodicidade decenal. A partir daí, o PNE constitui-se como 
balizador das políticas educacionais que devem ser referência para os planos plurianuais e para os planos 
estaduais, distrital e municipais. Além disso, também passou a ser compreendido como o articulador do 
Sistema Nacional de Educação.

Depois de tramitar por três anos e meio, o PNE 2014-2024 foi aprovado pelo Congresso Nacional, por meio 
da Lei nº 13.005/2014 (BRASIL, 2014a), e sancionado sem vetos pela presidenta Dilma Rousseff, em 25 de 
junho de 2014. É importante afirmar que essa foi uma conquista dos movimentos sociais. Por intermédio de 
diversas entidades nacionais que defendem a educação pública como direito de todos os cidadãos desde 
o nascimento, a sociedade civil esteve articulada e assumiu um papel de protagonista na construção e na 
aprovação desse PNE, que terá a vigência no período de 2014 a 2024. Essa articulação ocorreu durante todo 
o processo de tramitação do PNE 2014-2024 e mesmo antes da elaboração do Projeto de Lei nº 8.035/2010 
(BRASIL, 2010), enviado pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, em dezembro de 2010. 

Essa participação foi evidenciada, principalmente, no processo de preparação e de realização das Conferências 
Nacionais de Educação (CONAE/2010 e CONAE/2014), nos âmbitos intermunicipais, estaduais e nacional. 
Como decorrência dessa mobilização, vale destacar a conquista da previsão do percentual do Produto Interno 
Bruto (PIB) para o financiamento da educação e da exigência que, da mesma forma, os planos estaduais, 
distrital e municipais, também, prevejam recursos orçamentários para a sua execução e sejam aprovados 
na forma de leis.

O PNE está organizado a partir de dez diretrizes gerais e vinte metas, que se desdobram em estratégias, as 
quais apontam as políticas necessárias para efetivar as metas estabelecidas. Para analisá-las, é importante 
situá-las no contexto legal mais amplo em que se inserem, compreendendo, principalmente, as alterações 
que foram promovidas na Constituição Federal - CF/1988 (BRASIL, 1988) - e na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional - Lei nº 9.394/1996 (BRASIL, 1996) -, visto que muitas dessas metas estão intimamente 
ligadas ao que ficou determinado nessa legislação e a questões pendentes que necessitam de regulamentação.

Assegurar direitos ou estabelecer determinada meta, no texto da lei, não é garantia de sua efetivação na 
realidade educacional, entretanto representa um passo importante na luta pela conquista dos direitos sociais 
de todos os cidadãos, visto que fornece instrumentos concretos para a cobrança desses direitos e, desse 
modo, fortalece e empodera a população. Daí a importância de nos debruçarmos na compreensão das metas 
estabelecidas no PNE 2014-2024, a fim de apreendermos o que elas apresentam como conquistas e como 
desafios a serem enfrentados. Neste texto, enfatizaremos aquelas que impactam mais diretamente a forma-
ção de professores que trabalham com as crianças de zero a cinco anos. Inicialmente, porém, analisaremos 
as metas relacionadas com a educação infantil, para, nesse contexto, compreendermos aquelas que tratam 
dos docentes que nela atuam.
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A META 1 E A UNIVERSALIZAÇÃO DA PRÉ-ESCOLA: CONQUISTA OU PERDA DE DIREITOS PARA 
AS CRIANÇAS PEQUENAS?

A Meta 1 do PNE 2014-2024 trata especificamente da educação infantil e, por isso, será mais detidamente 
analisada neste item do artigo. No novo PNE (BRASIL, 2014a) ficou estabelecida a mesma meta prescrita no 
PNE 2001-2010 para a creche: matricular 50% da população na faixa etária compreendida entre zero a três 
anos até o final da década (BRASIL, 2001). 

Ganzeli (2012) avalia que, ao repetir a meta do plano anterior, o atual PNE ignorou as conquistas efetivadas, 
no período de dez anos. A autora reconhece que as estatísticas evidenciam um avanço vagaroso das matrí-
culas em creches, em todo o território nacional. Apesar disso, ela defende que as metas deveriam indicar 
a vontade política de empreender uma mudança nessa realidade e fixar um período para sua efetivação. 

Com a Meta 1, o PNE 2014-2024 evidencia uma intenção restrita no que se refere à ampliação da oferta de 
matrículas em creche. Isso nos fornece indicativos das intenções do poder público no que tange à educação das 
crianças de zero a três anos de idade: ela não consiste em uma prioridade a ser vencida na vigência desse Plano.

Por outro lado, no que se refere à educação das crianças de quatro a cinco anos, a meta determina sua 
universalização até 2016 (BRASIL, 2014a), acompanhando o que dispõe a Emenda no 59 de 2009 (BRASIL, 
2009a), já mencionada neste artigo, que dá nova redação aos incisos I e VII do art. 208, da Constituição 
Federal - CF/1988 (BRASIL, 1988) -, para instituir a obrigatoriedade do ensino na faixa etária de quatro a 
dezessete anos. Com esse dispositivo legal, a pré-escola tornou-se uma etapa obrigatória e direito público 
subjetivo regulamentado pela Lei nº 12.796/2013 (BRASIL, 2013). Essa obrigatoriedade deve ser implemen-
tada, progressivamente, até 2016, nos termos do PNE 2014-2024, com apoio técnico e financeiro da União. 

Essa emenda constitucional pode ser considerada um marco na educação brasileira, porque visa propiciar 
a universalização e a democratização do acesso à pré-escola e ao ensino médio. Como uma das formas de 
viabilizá-la, expande a cobertura dos programas suplementares (merenda escolar, material didático-escolar e 
livros de literatura, transporte escolar e assistência à saúde), anteriormente restrita ao ensino fundamental, 
para os alunos de todas as etapas da educação básica. 

Além disso, como resultado de sérios embates promovidos pelos movimentos sociais, a emenda determina 
o fim do percentual da Desvinculação das Receitas da União (DRU), incidente sobre os recursos públicos 
destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino de que trata o art. 212 da Constituição Federal, 
a partir de 2011. Com isso, ampliam-se os recursos financeiros aplicados na educação. Outro ganho dessa 
medida foi a indicação que o novo PNE deveria estabelecer uma meta de aplicação de recursos públicos, no 
setor, como proporção do Produto Interno Bruto (PIB).

De acordo com Araújo; Silveira; Cotrim (2013), a obrigatoriedade da matrícula da criança de quatro e cinco anos 
na pré-escola provocou reações diversas dos profissionais e estudiosos da educação infantil e dos dirigentes da 
educação, pois a desejada universalização da pré-escola não deve ser alcançada com a imposição da matrícula à 
família, mas com a ampliação da oferta, a fim de atender à demanda reprimida durante décadas por falta de vagas. 

Os dirigentes da educação municipal e federal destacam como pontos positivos da medida aprovada o fato 
de que ela permite a demanda organizada das famílias e assegura recursos financeiros para sua implantação. 
Ademais, a universalização da pré-escola é considerada como uma das medidas que têm alto potencial de 
produzir impactos positivos no ensino fundamental.
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Os estudiosos e militantes da educação infantil apresentam vários argumentos contrários a essa medida cons-
titucional, que pode induzir a uma expansão quantitativa da pré-escola sem assegurar sua qualidade social: o 
risco da diminuição da sua oferta do atendimento em período integral e da exclusão da dimensão do cuidado 
desta fase da educação infantil; a antecipação da escolaridade com as características do ensino fundamental; 
a fragmentação provocada no interior da educação infantil, com a cisão das duas fases, creche e pré-escola; 
a privatização da creche em razão do seu abandono pelo poder público (ARAÚJO; SILVEIRA; COTRIM, 2013). 

No que se refere à possibilidade real de implantação desse dispositivo constitucional e do alcance da Meta 
1 do PNE 2014-2024, as estatísticas evidenciam a proximidade com a universalização da pré-escola, pois o 
percentual de crianças, na idade de 4 a 6 anos, que frequentavam instituições educativas, em 2008, alcan-
çou a média nacional de 80%, atingindo, antecipadamente, a meta prevista para 2010, no PNE 2001-2010. 
Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) mostram que, no ano de 2013, a cobertura na 
pré-escola atingiu o índice de 95,2% (BRASIL, 2014 b). 

Vieira (2010) afirma, porém, com base nos resultados da Pesquisa Nacional por Amostra a Domicílios (Pnad), 
que a frequência das crianças de zero a cinco anos em instituições educativas evidenciou desigualdades 
significativas, segundo as faixas de renda das famílias, a etnia/cor, a localização (urbano/rural) e a escolari-
dade dos pais/responsáveis, sobretudo da mãe. Além desses aspectos, a autora enfatiza a necessidade de 
superar as diferenças no acesso observadas entre as regiões e entes federados, que vêm sendo insisten-
temente apontadas nos estudos sobre a oferta de educação infantil no Brasil. As estatísticas evidenciam 
que as crianças menores, as provenientes de famílias de menor renda e as não brancas constituem o grupo 
daquelas mais prejudicadas.

A autora alega que, desde o início deste século, o atendimento de crianças de 4 a 6 anos, oriundas de famí-
lias com rendimento familiar acima de três salários mínimos, está perto da universalização. Para demonstrar 
esse fato, a autora cita os seguintes indicadores: em 2004, 94,3% de crianças de 4 a 6 anos de famílias de 
renda superior frequentavam a pré-escola e, em 2008, esse índice alcançou o valor de 98,8%. 

Por outro lado, as crianças de quatro a cinco anos oriundas de famílias com renda inferior atingiram, em 2004, 
uma porcentagem de frequência de 63,2%, ou seja, bem abaixo da meta de 80%. Em 2008, essa frequência 
aproximou-se da meta, pois alcançou uma cobertura de 77,1%. 

Vieira (2010) destaca, ainda, as desigualdades no atendimento às crianças dessa faixa etária entre as que 
vivem no campo e na cidade: em 2008, 80,4% das crianças que residiam em área urbana foram atendidas, 
enquanto que, na área rural, apenas 66%. 

Esses números demonstram que, apesar de persistirem as desigualdades de acesso, é bastante atingível a 
meta de universalização do atendimento para essa faixa etária até 2016. Vale perguntar em que condições 
de oferta e a que preço, no que se refere à qualidade do atendimento das crianças de quatro e cinco anos 
e no abandono das menores por parte do poder público?

Mesmo antes de 2016, prazo estabelecido para a implantação da medida, vários dos receios enunciados já 
têm se concretizado e a expansão da pré-escola tem se efetivado pela via mais rápida e barata: 1) a criação 
ou a adaptação precária de salas de crianças de quatro e de cinco anos, nas escolas de ensino fundamen-
tal, que não possuem condições materiais e humanas para absorvê-las, respeitando suas necessidades 
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e especificidades, como determinam as diretrizes curriculares para a educação infantil; e 2) a criação de 
escolas de educação infantil (EMEIs), destinadas apenas à faixa etária obrigatória, com o atendimento em 
período parcial. 

O que se evidencia é uma concepção fragmentada da educação infantil, que remonta a suas origens históri-
cas, identificando a creche com instituições filantrópicas destinadas a atender crianças oriundas de famílias 
de baixa renda, a fim de liberar os pais para o trabalho. A pré-escola, por sua vez, é valorizada como forma de 
preparar a criança para o ensino fundamental potencializando suas chances de sucesso escolar. Ignoram-se, 
assim, as conquistas dos movimentos sociais que, na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional de 1996, unificaram as duas fases em uma única etapa da educação básica, 
articulada por um objetivo comum: promover o desenvolvimento integral das crianças, consideradas como 
sujeitos de direitos, de sua história, de sua cultura, de seu desenvolvimento e aprendizagem.

É importante enfatizar que a universalização da pré-escola deve permitir a superação das desigualdades de 
atendimento mencionadas anteriormente, ou seja, alcançar as crianças dos meios populares das cidades 
e do campo, incluindo as indígenas e quilombolas, as de famílias ribeirinhas e itinerantes. A estratégia 
1.10 visa promover especificamente a superação dessas desigualdades, respeitando suas necessidades e 
especificidades:

1.10) fomentar o atendimento das populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas 
na educação infantil, por meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a 
nucleação de escolas e o deslocamento das crianças, de forma a atender às especificidades dessas 

comunidades, garantida consulta prévia e informada (BRASIL, 2014a).

Além disso, para que seja realmente universalizado, o atendimento educacional da criança de quatro a cinco 
anos deve envolver aquelas que possuem deficiência, transtorno no seu desenvolvimento ou altas habili-
dades/ superdotação. A estratégia 1.11 trata especificamente da universalização da educação infantil para 
essa população, sem distinguir as faixas etárias e assegurando o atendimento educacional especializado a 
que têm direito, como se lê:

1.11) fomentar o acesso à educação infantil e a oferta do atendimento educacional especializado 
complementar e suplementar aos/às alunos/as com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a educação bilíngue para crianças surdas 
e a transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica (BRASIL, 2014a).

A Meta 4, por sua vez, aborda, especificamente, no seu conjunto, uma série de estratégias para que a 
universalização do ensino na faixa etária de quatro a dezessete anos inclua as crianças e adolescentes com 
alguma deficiência, transtorno no desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, da seguinte maneira:

Meta 4: universalizar, para a população de quatro a dezessete anos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e 
ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a 
garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas 

ou serviços especializados, públicos ou conveniados (BRASIL, 2014a).

Vale destacar que incluir a criança com deficiência, transtorno no desenvolvimento, altas habilidades ou 
superdotação não significa apenas inseri-la nas instituições educativas regulares e extinguir as escolas 
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especiais, mas oferecer condições objetivas, materiais e humanas, para que ela possa realmente aprender 
e se desenvolver. Isso implica desde adaptações arquitetônicas até curriculares, além da formação dos pro-
fissionais da educação que com ela atuam. A implantação dos núcleos de atendimento especializados e a 
formação de equipes de apoio interdisciplinares, também, são fundamentais, bem como a observância de 
todas as demais estratégias aprovadas na Meta 4.

É importante frisar que a obrigatoriedade escolar estendida à pré-escola não deve representar uma imposição 
às famílias, mas se transformar em conquista de experiências enriquecedoras e emancipadoras no percurso 
escolar de todas as crianças brasileiras, na faixa etária de quatro e cinco anos (VIEIRA, 2011). Além disso, 
essa conquista não pode significar a redução da oferta de vagas para as crianças de zero a três anos, que 
estão fora da faixa etária obrigatória e que vêm sendo mais penalizadas historicamente, no Brasil, tanto no 
que se refere aos aspectos quantitativos, quanto aos modelos de atendimento.

Uma das estratégias da Meta 4contribui nesse sentido, extrapolando a idade da escolarização obrigatória e pre-
vendo a universalização do atendimento da demanda manifesta para o atendimento das crianças de zero a três 
anos com deficiência, transtorno no desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, como se evidencia:

4.2. promover, no prazo de vigência deste PNE, a universalização do atendimento escolar à demanda 
manifesta pelas famílias de crianças de zero a três anos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, observado o que dispõe a Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional (BRASIL, 2014a).

O grande desafio das políticas públicas empreendidas pelos municípios brasileiros atualmente é investir 
fortemente na educação infantil, conferindo centralidade no atendimento das crianças de 0 a 5 anos, o 
que demanda um esforço articulado do poder público nas três esferas, a fim de quitar a dívida que vem se 
acumulando historicamente no que se refere à educação das crianças pequenas, no país. Dados do IBGE 
evidenciam que, no ano de 2013, apesar do crescimento numérico das matrículas, o atendimento em creches 
atingiu menos de 30% das crianças (BRASIL, 2014b). 

Além da baixa cobertura do atendimento, nessa faixa etária, Vieira (2011), referendada pelos dados da Pesquisa 
Nacional por Amostra a Domicílios (Pnad), destacou a desigualdade de acesso às creches em relação à variável 
renda, que demonstrou ser ainda mais grave do que na pré-escola. Fundamentada em estudo do Instituto 
com relação ao ano de 2010, a autora demonstrou, por exemplo, que, do total das crianças atendidas nas 
creches, 36,3% faziam parte dos 20% mais ricos da população e apenas 12,2% integravam o estrato dos 
20% mais pobres. Em 2008, a frequência em creches de crianças oriundas de famílias com renda per capita 
de até meio salário mínimo (12,4%) foi 3,2 vezes inferior à taxa de crianças de famílias com rendimento de 
três ou mais salários mínimos mensais (39,5%). 

Vieira (2010) registra as desigualdades de acesso à creche, no que se refere à cor/etnia, pois as crianças 
negras apresentaram, no ano de 2008, uma cobertura de 15,5%, ao passo que as não negras ultrapassaram 
o percentual de 22%. A autora denuncia, ainda, as desigualdades de atendimento das crianças bem peque-
nas no campo, pois apenas 6,4% das crianças entre 0 e 3 anos foram atendidas, enquanto na área urbana, 
19,6% estavam na creche (IBGE, 2008, citado por VIEIRA, 2010). 

É nesse contexto que deve ser compreendida a estratégia 1.2 do PNE 2014-2024, que almeja corrigir essas 
desigualdades e ampliar o atendimento à demanda para a faixa etária de zero a três anos, até então, mais 
prejudicada nas políticas públicas:
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1.2) garantir que, ao final da vigência deste PNE, seja inferior a 10% (dez por cento) a diferença 
entre as taxas de frequência à educação infantil das crianças de até 3 (três) anos oriundas do quin-
to de renda familiar per capita mais elevado e a do quinto de renda familiar per capita mais baixo 

(BRASIL, 2014a).

A Meta 1do novo PNE apresenta importantes estratégias, que visam contribuir com a ampliação quantitativa 
da cobertura da demanda na educação infantil, como um todo (zero a cinco anos), preservando, porém, o 
direito de opção da família de crianças de zero a três anos:

1.3) realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por creche 
para a população de até 3 (três) anos, como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento 
da demanda manifesta; 

1.4) estabelecer, no 1º (primeiro) ano de vigência do PNE, normas, procedimentos e prazos para 
definição de mecanismos de consulta pública da demanda das famílias por creches;

1.15) promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educação infantil, em parceria 
com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, preservando o direito de 
opção da família em relação às crianças de até 3 (três) anos; 

1.16) o Distrito Federal e os Municípios, com a colaboração da União e dos Estados, realizarão e 
publicarão, a cada ano, levantamento da demanda manifesta por educação infantil em creches e 

pré-escolas, como forma de planejar e verificar o atendimento (BRASIL, 2014a).

Conhecer a demanda é fundamental para organizar a ampliação qualificada do acesso à educação infantil. 
Outras estratégias se referem a medidas necessárias para assegurar a qualidade do atendimento, como as 
de número: 1.6, 1.13, 1.17: 

1.6) implantar, até o 2º (segundo) ano da vigência deste PNE, avaliação da educação infantil, a ser 
realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parâmetros nacionais de qualidade, a fim de aferir 
a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a 
situação de acessibilidade, entre outros indicadores relevantes;

1.13) preservar as especificidades da educação infantil na organização das redes escolares, garantindo 
o atendimento da criança de até 5 (cinco) anos em estabelecimentos que atendam a parâmetros 
nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do/a 
aluno/a de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental;

1.17) estimular o acesso à educação infantil em tempo integral para todas as crianças de até 5 
(cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(BRASIL, 2014a).

Essas estratégias visam assegurar condições para a melhoria da qualidade do atendimento da educação 
infantil, mantendo padrões mínimos de qualidade, que devem orientar a avaliação dessa etapa da educação 
básica. Vale ressaltar a necessidade de se evitar repetir, na educação das crianças pequenas, os equívocos 
do ensino fundamental, médio e superior, de utilizar a avaliação das instituições e dos sistemas de ensino 
como uma forma de regulação em vez de indutora de políticas promotoras da qualidade social da educação. 
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Uma das lutas fundamentais, hoje, é preservar a compreensão da educação infantil como uma única etapa 
da educação básica, com especificidades que precisam ser respeitadas, evitando a fragmentação entre a 
creche e a pré-escola. Vieira (2011, p. 247) chama atenção para duas questões especialmente desafiantes 
na implantação desse PNE, no que se refere à educação infantil: 

evitar a cisão da creche e da pré-escola, sob o risco de flexibilizar o significado da creche como 

‘atenção integral ao desenvolvimento da primeira infância’, abrindo a possibilidade de alternativas de 

atendimento não formais, em espaços domésticos ou não, inadequados aos critérios educacionais, 

com pessoas sem formação e qualificação; e evitar o ingresso precoce de crianças na pré-escola 

e no ensino fundamental nos sistemas e redes de ensino.

Essa concepção de educação infantil foi a que norteou a elaboração da Constituição Federal de 1988 – CF/1988 
(BRASIL, 1988) - e a da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 – LDB/1996 (BRASIL, 1996). A 
atual Carta Magna, pela primeira vez, na história do Brasil, estabeleceu direitos específicos das crianças, para 
além daqueles do âmbito da família. Essa postura do legislador fundamentou-se em uma nova concepção de 
infância, que atribui à criança a condição de cidadã, em período peculiar de seu desenvolvimento como ser 
humano e que, em decorrência dessa especificidade, sua proteção integral necessita ser assegurada pelo 
poder público, pela família e pela sociedade, com absoluta prioridade. Essa concepção adotada pela Carta 
Magna de 1988 foi construída historicamente no interior dos movimentos sociais e dos estudos científicos 
no campo da infância. 

Orientada por esse espírito, a CF/1988 reconheceu, também de maneira inédita na legislação nacional, o 
direito à educação, desde o nascimento, e o dever do Estado de assegurá-lo. Por sua vez, a LDB/1996 con-
feriu à educação infantil o status de primeira etapa da educação básica. Com isso, retirou-a do âmbito da 
assistência e inseriu-a nos sistemas educacionais. Dessa forma, estendeu-se para as creches e pré-escolas 
os mesmos princípios e garantias das outras etapas e níveis da educação nacional (CORRÊA, 2007). 

A CF/1988 e a LDB/1996 sofreram, nos anos que se seguiram à sua aprovação, várias modificações, das 
quais algumas representam avanços, mas outras ameaçam a concepção construída no bojo dos movimentos 
sociais. O cumprimento da Meta 1 do PNE 2014-2024 aponta, como um dos primeiros desafios a serem 
enfrentados, a garantia dessa concepção de educação infantil, construída no Brasil nos últimos trinta anos, 
a fim de assegurar o direito das crianças de zero a cinco anos de acesso a creches e a pré-escolas de quali-
dade social, com vistas a superar as desigualdades de classe, gênero e etnia/cor nesse acesso. Para tanto, 
o PNE 2014-2024 traça como a primeira de suas estratégias: 

1.1) definir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

metas de expansão das respectivas redes públicas de educação infantil segundo padrão nacional 

de qualidade, considerando as peculiaridades locais (BRASIL, 2014a).

Cury (2010) aponta como um dos principais entraves na garantia do cumprimento do direito a uma educa-
ção de qualidade, desde o nascimento, a ausência de definição do que vem a ser o regime de colaboração 
determinado pela Constituição Federal e as questões federativas pendentes. De acordo com a CF/1988 e a 
LDB/1996, a União deveria assumir uma presença articuladora supletiva, técnica e redistributiva, diante do 
conjunto da educação nacional. Entretanto, esse dever tem sido sistematicamente descumprido, nutrindo, 
desse modo, as disparidades regionais da federação.
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A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios têm o dever de assegurar, em regime de colaboração, 
o direito à educação desde o nascimento a todos os cidadãos. Entretanto, uma vez que a Lei não definiu clara-
mente como deveria ser o regime de colaboração entre os entes federados, a forma de efetivá-lo ficou sujeita 
à diversidade de interpretação e a incoerências políticas. Para superar essa situação, é necessária a regulamen-
tação do artigo 23 da Constituição Federal de 1988, que define competências comuns à União, aos estados, 
ao Distrito Federal e aos municípios, dentre elas, a tarefa de proporcionar os meios de acesso à educação.

O novo PNE, por força da Emenda Constitucional nº 59/2009 (BRASIL, 2009a), foi elevado à condição de 
articulador do Sistema Nacional de Educação (SNE), e a Lei 13.005/2014 (BRASIL, 2014a), que aprovou o 
Plano Nacional de Educação 2014-2024, no seu art. 13, determina o prazo de dois anos, a partir de sua pu-
blicação, para a elaboração da lei específica, que irá instituir o SNE. O desafio atual para a sociedade civil 
consiste, portanto, em construir os consensos possíveis em torno de temas estruturantes de um modelo 
de federalismo educacional que atenda às reais necessidades do nosso país. 

O Federalismo brasileiro foi conformado pela Constituição Federal de 1988, no contexto histórico das lutas 
pela redemocratização do país após a ditadura militar, marcado por forte pressão política para a descentraliza-
ção de poder. Essa tendência fez com que o modelo definido fortalecesse a autonomia dos entes federados, 
dificultando a criação de uma identidade nacional. Como consequência dessa organização político-adminis-
trativa de nosso país, decorrem grandes lacunas nas políticas sociais: “descontinuidade, fragmentação de 
programas, ausência de padrões de qualidade, ineficiência de órgãos gestores e insuficiência de recursos” 
(MARQUES, NOGUEIRA, LAMBERTUCCCI, GROSSI, sd., p. 2).

Esse modelo de federalismo foi construído historicamente, no Brasil, como fruto das disputas entre o na-
cional e o local, permeadas pelos interesses das elites políticas, que remontam ao período imperial. Ele 
implica sérias questões de distribuição de competências e recursos, que, no campo da educação básica, são 
agravadas em razão do histórico distanciamento da União no que se refere à oferta desse nível de ensino. 
A esses fatores políticos associam-se as desigualdades econômicas e sociais, também históricas no Brasil, 
que ampliam a complexidade e as tensões próprias do nosso contexto federativo. 

Nesse cenário complexo, a CF/1988, ao assegurar a educação infantil como direito de todos, define o mu-
nicípio como o ente federado que tem o dever de assegurá-lo, em colaboração com estados e a União. O 
atendimento educacional da criança pequena com a necessária qualidade social, porém, demanda gastos que 
grande parte dos municípios brasileiros, com a atual configuração tributária, sem a colaboração dos estados 
e da União, não têm condições de assumir. 

Assim, é importante salientar que a Carta Magna determinou a atuação prioritária dos municípios na Educação 
Infantil, em colaboração com os estados e a União, que, no entanto, não foram desresponsabilizados pela 
assistência técnica e financeira necessárias à sua oferta. Daí a importância, para essa etapa da educação 
básica, da regulamentação do regime de colaboração.

Para haver uma real ampliação dos gastos públicos com educação no país, é imprescindível o aumento da parti-
cipação da União no financiamento da educação básica. De acordo com Pinto (2010), embora o governo federal 
fique com cerca de 60% da receita tributária líquida - já incluídas as transferências constitucionais para estados e 
municípios -, sua participação nos gastos com educação básica no período de 2000 a 2005 foi em média de 6%.

Essa distribuição desigual das receitas tributárias tem sido um dos entraves na ampliação da oferta e da me-
lhoria da qualidade da educação infantil. Os dados do IBGE (BRASIL, 2014b) demonstram o predomínio dos 
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municípios na oferta dessa etapa da educação básica que, em 2013, atingiram 63,2% em creches e 73,9% 
em pré-escolas. Isso confere grande complexidade à organização do atendimento na educação infantil, em 
decorrência dos diferentes arranjos das políticas municipais e das desigualdades, tanto no que se refere à 
cobertura da demanda quanto à qualidade do atendimento, no país. 

Araújo (2010) avalia que, no cenário atual, é imprescindível assegurar a definição do papel da União na coope-
ração técnica, na determinação de mecanismos de redistribuição e na garantia de um custo aluno-qualidade 
(CAQ). Para ela, isso favoreceria o aprofundamento do debate sobre a regulamentação do Sistema Nacional 
de Educação (SNE). De acordo com a autora, o desafio maior para as relações intergovernamentais no Brasil 
e para a constituição de um SNE é a definição do regime de colaboração por meio de uma regulamentação 
que promova uma justa distribuição de poder, autoridade e recursos entre os entes federados, na qual se 
assegure a independência e a interpenetração dos governos nacional e subnacionais, a fim de possibilitar 
um projeto de desenvolvimento nacional, que promova a superação das históricas desigualdades regionais 
e intraestaduais. Para tanto, é fundamental estabelecer uma cooperação vertical que permita alguma inci-
dência na questão do federalismo fiscal, abrindo caminho para o estabelecimento futuro de cooperações 
mais horizontais entre os entes federados.

Assegurar recursos financeiros é imprescindível para possibilitar a ampliação e a melhoria do atendimento 
nessa etapa da educação básica, conforme atestam os movimentos sociais e a produção acadêmica na área. 
Além disso, é essencial o levantamento detalhado da demanda por creche e por pré-escola, a fim de organizar 
o apoio do estado e da União para a expansão da rede física - reestruturação e aparelhagem da rede - e para 
a implantação de políticas de formação inicial e continuada, bem como de valorização dos profissionais da 
educação, tema que será discutido no próximo item.

A FORMAÇÃO E A VALORIZAÇÃO DOS (DAS) PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
AVANÇOS E DESAFIOS NA LEGISLAÇÃO, METAS E POLÍTICAS PÚBLICAS EM ANDAMENTO

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei 9.394/96 (BRASIL, 1996) -, ao considerar a Educação 
Infantil como a primeira etapa da Educação Básica, amplia as obrigações do Estado - nas três esferas: municipal, 
estadual e federal - para com a infância e a demanda pelo estabelecimento de políticas educacionais relacionadas 
ao seu desenvolvimento, com a previsão de metas, de curto, médio e longo prazos (PEREIRA e TEXEIRA, 1997).

A integração aos sistemas de ensino tem exigido políticas de valorização e de formação do docente que atua 
com a criança de zero até cinco anos, visto que a qualidade de seu trabalho está diretamente relacionada 
com sua formação inicial e continuada, bem como a implantação de planos de carreira e salários condizentes 
com a importância de sua tarefa educativa. Entretanto, conforme regulamenta o artigo 62 da LDB 9.394/96, 
a formação do professor da educação infantil e dos primeiros anos do ensino fundamental permanece sendo 
permitida nos cursos normais de nível médio (BRASIL, 1996). 

Ao admitir uma formação mínima de nível médio para o exercício do magistério na educação infantil e nos 
anos iniciais do ensino fundamental, evidencia-se que o legislador preferiu privilegiar as últimas séries da 
educação básica, em prejuízo da qualidade de sua base, que seriam os anos iniciais, momento em que as 
crianças precisam de cuidado, atenção e educação de qualidade. Deste modo, perde-se - às vezes de forma 
irreparável - a oportunidade de contribuir para a sólida formação integral dos cidadãos brasileiros.
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As primeiras das diretrizes curriculares para os cursos de formação de professores regulamentadas pelo 
governo foram as Diretrizes para a Formação de Docentes da Educação Infantil e anos iniciais do Ensino 
Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal, por meio da Resolução CEB/CNE no 02 de abril de 1999 
(BRASIL, 1999). As diretrizes para a formação de professores em nível superior, em cursos de licenciatura 
plena, só foram homologadas pelo MEC, em fevereiro de 2002, pela Resolução CP/CNE no 1, de fevereiro de 
2002 (BRASIL, 2002). As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia, por sua vez, só tiveram 
sua aprovação, posteriormente, por meio da Resolução CNE/CP no 1º de maio de 2006 (BRASIL, 2006a). 

Consideramos que a aprovação das Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia foi uma conquista 
para os docentes da educação infantil, na medida em que define esse curso como locus da sua formação, 
avançando muito em relação à LDB. Conforme Cruz (2010), essas diretrizes abrangem os conhecimentos 
acumulados na área da educação infantil, ao afirmar que o egresso do curso de Pedagogia deverá estar apto 
a “[...] compreender, cuidar e educar crianças de zero a cinco anos de forma a contribuir para o seu desen-
volvimento nas dimensões, entre outras, física, psicológica, intelectual e social” (BRASIL, 2006a).

Apesar desses avanços, podemos perceber que permanece atual a tendência de perpetuar a formação dos 
docentes da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental em nível médio, na modalidade 
normal, quando analisamos as alterações inseridas na LDB/1996, pela Lei 12.014 de 6 de agosto de 2009 
(BRASIL, 2009b). A partir de então o art. 61 passou a ter a seguinte formulação:

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela
estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos,
são:
I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na

educação infantil e nos ensinos fundamental e médio (BRASIL, 1996).

Treze anos depois de aprovada a LDB, é reafirmada a possibilidade de a formação dos professores da educação 
infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental ser realizada em cursos normais de nível médio. Essa foi 
uma questão bastante polêmica nas Conferências Nacionais de Educação - CONAE/2010 e CONAE/2014. Os 
movimentos em defesa da formação dos profissionais da educação preconizam que a formação do professor 
da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental seja feita apenas em curso superior, licencia-
tura em Pedagogia. Gestores municipais e estaduais, porém, advogam a permanência da formação no nível 
médio, alegando a carência de profissionais de nível superior para suprir a demanda, especialmente, nas 
regiões Norte e Nordeste do país. Além disso, permanecem espalhadas pelo país muitas escolas normais, 
cujos alunos e professores assumem a defesa de sua manutenção como nível inicial da formação docente.

As informações da pesquisa Professores do Brasil (GATTI; BARRETO, 2009) demonstram que, na educação 
infantil, está a maior incidência de docentes mais jovens, do sexo feminino, não brancas, com escolaridade 
mais baixa e com menores rendimentos.

Outra recente pesquisa, intitulada Trabalho docente na educação básica no Brasil (OLIVEIRA; VIEIRA, 2010; 
2011) evidencia que, na educação de crianças de zero a cinco anos, os salários são inferiores e as jornadas 
de trabalho diárias e semanais, em um mesmo estabelecimento, são maiores, se comparados às outras 
etapas da educação básica. 

Além disso, observa-se, na realidade nacional, a tendência de uma segmentação entre os que se ocupam 
das crianças de zero a três anos e os que trabalham com as de quatro a cinco anos e com as turmas dos 
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anos iniciais do ensino fundamental. Essa situação é agravada com a tendência da criação de funções e de 
cargos de trabalho em carreiras paralelas às do magistério público, mais desvalorizadas e precarizadas, sem 
exigências de formação pedagógica. 

De acordo com Vieira (2011), essa realidade foi confirmada nos índices obtidos por meio do Censo Escolar 
de 2010, que permitem constatar a predominância de docentes do sexo feminino - 97% são mulheres - na 
educação infantil. A autora, com base nas mesmas fontes, evidencia as diferenças regionais em relação à 
formação nas creches e nas pré-escolas: mais professoras com formação de nível superior no Sudeste e na 
pré-escola (51,8%), prevalecendo as que possuem formação de nível médio no Nordeste e na creche (49,6%). 

A pesquisadora, balizada pela consulta à série histórica das estatísticas divulgadas pelo Inep, afirma que 
houve alguma mudança na situação da formação das professoras que atuam na educação infantil, pois, desde 
2002, vem se ampliando o número de docentes licenciadas em nível de ensino superior e diminuindo as que 
possuem apenas o ensino fundamental, completo ou incompleto. Isso representa uma relevante conquista, 
pois a formação do profissional é condição indispensável para uma educação infantil de qualidade. No entanto, 
os dados disponíveis evidenciam que estamos longe de atingir a meta de 70% de docentes com formação 
superior nas creches e pré-escolas, que foi estipulada no PNE 2001-2010 (BRASIL, 2001).

Vieira (2011) defende que o acompanhamento das metas do novo PNE implica a melhoria do acesso a infor-
mações quantitativas que permitam a compreensão mais precisa da realidade da formação e do trabalho dos 
profissionais que atuam na educação da primeira infância no país. A autora afirma que os dados produzidos, 
atualmente, são divulgados de forma desagregada, não permitindo a apreensão, por exemplo, daqueles re-
ferentes aos docentes das instituições particulares, comunitárias, filantrópicas e confessionais nos censos 
escolares. Além disso, não existe acesso a informações sobre outros profissionais não docentes, que se 
ocupam de grupos de crianças e executam trabalho similar aos professores, exercendo funções pedagógicas, 
segundo se pode conhecer por meio de observações e estudos em andamento. Conhecer e transformar a 
realidade do trabalho desses profissionais se constitui em um relevante desafio que a sociedade brasileira 
deverá enfrentar no processo de discussão e de elaboração dos planos de carreira, em cumprimento da lei 
que estabeleceu o piso salarial profissional nacional para os professores (BRASIL, 2008). 

Diante desse quadro, defendemos a necessidade de se garantir a todos os trabalhadores que atuam na 
formação das crianças de zero a cinco anos o seu reconhecimento como docente, pois a natureza do seu 
trabalho, o espaço institucional onde atuam e a formação requerida são os mesmos daqueles que são consi-
derados professores regentes. Com relação à formação dos diferentes profissionais da educação que atuam 
em creches e pré-escolas, a estratégia 1.8 estipula: 

1.8. promover a formação inicial e continuada dos(as) profissionais da educação infantil, garantindo, 

progressivamente, o atendimento por profissionais com formação superior (BRASIL, 2014a).

Pode-se perceber que não se faz distinção, nessa estratégia, entre profissionais docentes -regentes ou au-
xiliares - e não docentes. Apenas se indica que deve ser garantida a ampliação progressiva da sua formação 
em nível superior. 

Apesar dessa realidade, aqui apresentada de maneira sintética, o PNE 2014-2024 ousou propor na Meta 15 
que no final da década todos os professores da educação básica deverão ter formação específica de nível 
superior, obtida em curso na área de conhecimento em que atua. A se referir à educação básica como um 
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todo, podemos considerar que a meta estipula que, até 2024, os profissionais do magistério que atuam na 
educação das crianças de zero a cinco anos, também, tenham conquistado a formação em nível superior, 
como seus colegas que atuam no ensino fundamental e médio, visto que a educação infantil constitui-se a 
primeira etapa da educação básica.

O poder público, porém, tem privilegiado programas emergenciais de formação em serviço, com o objetivo 
de prover a formação inicial de professores que já atuam nos sistemas de ensino, mas que não possuem a 
formação adequada, ou seja, considerados leigos em seu oficio.

Para atender o que preconiza o Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009 (BRASIL, 2009c), o Plano Nacional 
de Formação de Professores da Educação Básica (Parfor) oferta cursos de licenciatura para professores que 
estão em exercício nas redes públicas de ensino e que não possuem a licenciatura na área. Essa iniciativa, 
de caráter emergencial, estimula professores da Educação Infantil que só possuem o Curso Técnico de 
Magistério, o Curso Normal de Nível Médio ou outro curso de licenciatura a cursar Pedagogia. 

O Curso de Pedagogia do Parfor é oferecido em período especial, para que o professor/estudante tenha a 
possibilidade de continuar trabalhando. São ao todo 92 instituições de ensino superior (universidades fe-
derais, estaduais, centros universitários, associações e institutos) que ofertam esse curso, totalizando 599 
turmas em andamento1. Se tivermos uma média de 40 alunos por turma, serão ao todo 439.600 alunos em 
formação que estarão aptos a atuar na Educação Infantil, além daqueles formados pela oferta regular e pela 
Educação a Distância (Ead).

Muitos alunos do Parfor moram em cidades do interior e participam das aulas nas capitais ou outros polos. 
É uma grande oportunidade para aqueles que não possuem alguma instituição de ensino superior (IES) em 
seu município. A grande questão é que esses cursos não se consolidam como cursos de oferta regular, ou 
seja, possuem duração efêmera. Desse modo, os docentes que neles atuam também não tem contrato 
permanente, mas recebem como bolsistas, em uma nítida precarização das relações de trabalho. Ao término 
do programa, os cursos são extintos e os professores dispensados.

Outra questão relevante são as dificuldades encontradas pelos professores/alunos para o seu deslocamento, 
alimentação, hospedagem e, até mesmo, a formação básica precária. Muitos desses docentes/estudantes 
que frequentam os cursos do Parfor estão atuando nas escolas como alfabetizadores, mas possuem erros 
graves relacionados à língua portuguesa. A formação superior, muitas vezes, não consegue superar os déficits 
relacionados à formação básica, considerando que os professores/estudantes possuem pouco tempo para se 
dedicar aos estudos, visto que não são dispensados de suas atividades profissionais. Por outro lado, pode-
mos encontrar alunos que se destacam pela experiência em sala de aula, com ações pedagógicas criativas, 
práticas e um discurso claro, porém de embasamento teórico pobre ou inexistente.

Araújo, Silveira e Cotrim (2013) ponderam que, geralmente, nos programas emergenciais de formação de 
professores, em serviço, o governo e as instituições educativas delegam às professoras a responsabilidade 
por sua formação, pois não assumem sua tarefa de garantir condições reais para que elas possam conquistar 
com dignidade seu desenvolvimento profissional. As docentes que frequentam os cursos estudam em horários 
furtivos às obrigações do trabalho docente e doméstico, visto que são mulheres, em sua maioria, penaliza-
das por uma jornada dupla ou tripla de trabalho. Desse modo, são privadas do tempo de lazer e descanso. 

1	 Dados encontrados na página da Capes (http://www.capes.gov.br/educacao-basica/parfor)
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Essas condições de formação inicial e continuada reforçam as tendências já tradicionais na educação brasi-
leira com relação às professoras da educação infantil: preconceito, baixos salários, poucas expectativas de 
profissionalização e baixa identidade profissional (CERISARA, 2002).

As condições de trabalho e a desvalorização da profissão docente têm afastado os jovens da carreira do 
magistério. As estatísticas demonstram a diminuição da procura por cursos de licenciatura nas instituições 
formadoras públicas ou particulares (OLIVEIRA et al., 2010). 

Diante disso, o governo tem proposto algumas medidas para incentivar a procura e a permanência dos 
alunos do ensino superior nos cursos de licenciatura como o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
à Docência (Pibid). Lançado pela Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior) 
em janeiro de 2007, esse Programa é  uma iniciativa para o aperfeiçoamento e a valorização da formação 
de professores para a educação básica. O Pibid foi instituído em 4 de abril de 2013, pela Lei 12.796, com 
vistas a promover a inserção dos estudantes no contexto das escolas públicas, desde o início da sua for-
mação acadêmica para que desenvolvam atividades didático-pedagógicas sob orientação de um docente 
da licenciatura e de um professor da escola. São concedidas, ao todo, 72.000 bolsas a alunos dos cursos 
de Licenciatura, professores de Instituições de Educação Superior (IES) e das escolas das redes públicas. É 
um programa de grande abrangência que propicia a articulação entre a teoria e prática pedagógica em sala 
de aula, tão essenciais para atuação na educação infantil. Aqui, a proposta é inversa ao Parfor: o aluno que 
não tem experiência em docência irá reconhecer a realidade da escola em um processo de formação crítica, 
necessária para a sua compreensão. 

A meta 15 do PNE 2014-2024, na estratégia 15.3, prevê a ampliação do Pibid, o que pode ser considerado 
uma importante conquista no que se refere ao incentivo à permanência dos estudantes nos cursos de licen-
ciatura e na melhoria da sua qualidade em razão da promoção da relação entre teoria e prática e da aproxi-
mação entre as instituições formadoras e os sistemas de ensino, princípios defendidos pelos movimentos 
em defesa da formação e da valorização dos profissionais da educação.

A Diretoria de Formação de Professores da Educação Básica da Capes, além do Pibid, promove o aperfeiçoa-
mento dos cursos de licenciatura por meio de outros programas, por meio de editais, como o Prodocência 
(Programa de Consolidação das Licenciaturas), que fornece financiamento para o custeio de atividades voltadas 
para inovação e qualidade de ensino nos cursos de licenciatura e o Life (Programa de apoio a laboratórios 
interdisciplinares de formação de educadores), com o financiamento de equipamentos para o desenvolvimento 
de metodologias, práticas pedagógicas interdisciplinares e fortalecimento das licenciaturas.

O Prodocência tem como finalidade o fomento à inovação e à elevação da qualidade dos cursos de formação 
para o magistério da Educação Básica, na perspectiva de valorização da carreira docente. Seu último edital foi 
lançado em abril de 2013 com duração máxima de 24 meses. O programa apoia projetos de caráter institu-
cional, de instituições públicas de ensino superior, nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal, que possuam 
cursos de licenciaturas autorizados, na forma da lei, e em funcionamento. Contudo, próximo ao fim da vi-
gência de seu edital, não há indicação de lançamento de novos editais que deem continuidade ao Programa.

O Programa Life lançou editais em 2012 e 2013, selecionando propostas de criação de laboratórios interdis-
ciplinares de uso comum das licenciaturas, destinados a promover a interação entre diferentes cursos de 
formação de professores, além da articulação entre os programas da Capes relacionados à Educação Básica.
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O Life tem como objetivos: proporcionar formação de caráter interdisciplinar a estudantes de licenciatura; 
estimular a articulação entre conhecimentos, práticas e tecnologias educacionais em diferentes cursos de 
licenciatura; promover o domínio e o uso das novas linguagens e tecnologias da informação e da comunicação 
nos cursos de formação de docentes; permitir o aprendizado, a socialização e o desenvolvimento coletivo 
de práticas e metodologias, considerando o conhecimento de diferentes disciplinas; promover a criação de 
espaço para o desenvolvimento de atividades pedagógicas que envolvam os alunos das escolas públicas de 
educação básica, os licenciandos e os professores dos programas de formação da IES; promover a valorização 
dos cursos de licenciatura e de Pedagogia. 

Todas essas iniciativas, sob supervisão da Capes, estão sujeitas a normas pré-estabelecidas que podem en-
gessar o processo por não respeitarem as especificações das instituições de ensino superior que efetivamente 
gerenciam o processo. Para não perder a oportunidade de concorrer e ter acesso à verba de incentivo, as 
instituições que concorrem aos editais, muitas vezes, enfrentam problemas pontuais como a falta de espaço 
físico e de funcionários administrativos, como vigilantes e laboratoristas, o que deixa os equipamentos em 
uma situação de vulnerabilidade.

Os problemas decorrentes da implantação desses programas demonstram a necessidade de uma Política 
Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica, que viabilize o atendimento às especificidades 
do magistério nos seus diferentes níveis, etapas e modalidades. Para isso, são necessárias políticas gover-
namentais empreendidas de forma articulada pelas diferentes esferas de governo, envolvendo instituições 
formadoras de ensino superior e os sistemas de ensino, para assegurar a valorização dos profissionais, 
incluindo formação inicial e continuada. 

A formação continuada envolve atividades de extensão, grupos de estudos, reuniões pedagógicas, cursos, 
programas e ações para além da formação mínima exigida ao exercício do magistério na educação básica, 
tendo como principal finalidade a reflexão sobre a práxis educacional e a busca de aperfeiçoamento técnico, 
pedagógico, ético e político do profissional docente. 

Ela é um requisito fundamental para o desenvolvimento profissional dos professores e deve levar em consi-
deração a realidade educacional nacional com suas diversidades regionais, culturais e sociais, assim como 
os problemas e os desafios da escola e dos sujeitos que a constroem em seu cotidiano. Deve promover o 
protagonismo dos docentes e demais profissionais da educação e lhes possibilitar a vivência de tempos e 
espaços que lhes permita refletir criticamente e aperfeiçoar sua práxis, por meio do diálogo e da parceria com 
atores e instituições competentes, a fim de alavancar novos patamares de qualidade ao complexo trabalho 
de gestão da sala de aula e da instituição educativa.

Com esse espírito, a Meta 16 do PNE 2014-2024 estabelece que, no final da década, 50% dos professores da 
educação básica devem ter formação em nível de pós-graduação. Essa meta também se refere à formação 
continuada dos profissionais não docentes que atuam na educação básica, assegurada pela nova redação 
da LDB/1996.

A fim de promover a formação continuada do professor de educação infantil, prevista na LDB, Araújo; Silveira; 
Cotrim (2013) defendem a necessidade de assegurar condições de trabalho que possibilitem a realização de 
estudos, discussões teórico-práticas sobre sua atuação pedagógica, bem como sua participação efetiva, na 
equipe da instituição educacional, com a responsabilidade de formular, implementar, avaliar e modificar o seu 
projeto educativo. A qualificação do professor da educação infantil deve possibilitar-lhe refletir teoricamente, 
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não apenas acerca do contato direto com a criança, mas também, da construção de sua identidade profissio-
nal, superando a histórica descaracterização desse profissional como docente. Acreditamos que é preciso 
que o docente que atua com crianças pequenas se perceba como um profissional, que possui um objeto 
de estudo e uma área de atuação definida e com a devida relevância social, a fim de que possa se organizar 
para exigir melhores condições de formação e de trabalho. 

Entretanto, vale perguntar: quem quer ser professor de educação infantil nos dias atuais? Pesquisas eviden-
ciam que a carreira não é atrativa tanto pelo salário quanto pela atividade em si, que muitas vezes torna-se 
extenuante, com poucas horas dedicadas ao estudo e ao planejamento de ensino. Os egressos do ensino 
médio, que têm melhores rendimentos, não se sentem atraídos a se tornarem professores e buscam cursos 
em outras áreas. Para Oliveira et al. (2010, p. 563):

Diferentemente dos países de alto desempenho, o Brasil atrai indivíduos com baixo rendimento 
acadêmico e com perfil socioeconômico mais baixo para programas de formação de professores. 
Além do perfil dos que são atraídos para a carreira docente, há que se levar em conta também a 

qualidade da formação oferecida a esses futuros professores.

Os autores afirmam que: “Não há dúvidas de que para atrair indivíduos mais qualificados para a carreira do-
cente devemos melhorar os incentivos salariais e o status social da profissão” (OLIVEIRA et al., 2010, p.564). 

No intuito de superar o desinteresse pela profissão docente, a Meta 17 do PNE 2014-2024 prima pela va-
lorização dos profissionais do magistério das redes públicas de educação básica e propõe a equiparação 
de seu rendimento ao dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de 
vigência desse Plano. 

Hoje, a defasagem entre o salário do professor e dos demais profissionais com ensino superior é de apro-
ximadamente 54%, conforme dados da Pesquisa Nacional por Amostra a Domicílios (Pnad). Essa diferença 
é inaceitável, porém, em seis anos, os estados e municípios não terão condições de assumir esse reajuste 
de forma acelerada, sem a devida ampliação de assistência financeira da União aos entes federados.

A fim de assegurar a valorização dos professores da educação básica, a meta 18 estabelece o prazo de dois 
anos para que os profissionais da educação básica, incluindo os da Educação Infantil, tenham assegurados 
seus planos de carreira, tomando como base o piso salarial profissional. Contudo, não há, atualmente, ne-
nhum tipo de punição para o município que alega não possuir condições de pagar esse valor. 

Para resolver esse problema, a Meta 20 do PNE, que determina a ampliação do investimento público em 
educação pública, de forma a atingir, no mínimo 7% do Produto Interno Bruto (PIB) do país, até 2019, e 10%, 
até 2024, estabelece, na estratégia 20.11, que, no prazo de um ano após a aprovação do PNE, seja aprovada 
a Lei da Responsabilidade Educacional. Com isso, pretende-se assegurar o padrão de qualidade da educa-
ção, ao criarem-se mecanismos legais para que cada sistema ou rede de ensino seja responsabilizado pelo 
cumprimento das metas de qualidade aferidas por institutos oficiais de avaliação educacionais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A despeito dos avanços legais, o panorama brasileiro continua apresentando desigualdades no acesso, na 
qualidade e na permanência de estudantes, em todos os níveis, etapas e modalidades da educação. Para a 
efetiva garantia do direito à educação de qualidade social, fazem-se necessárias políticas públicas, que visem 
à superação do cenário. Para tanto, é necessária a construção do Sistema Nacional de Educação (SNE) como 
política de Estado consolidada na organicidade entre os processos, na organização, na regulação, na fisca-
lização, na ação sistêmica e no financiamento. O PNE, com seus princípios, metas e estratégias, constitui-
-se, hoje, em um importante articulador do SNE e demanda um esforço conjunto dos entes federados no 
cumprimento das metas estabelecidas.

No que se refere à educação infantil, o grande desafio das políticas para quitar a dívida que vem se acumu-
lando historicamente, no que se refere à educação das crianças pequenas no país, é investir fortemente na 
expansão da oferta para a universalização da matrícula das crianças de quatro a cinco anos na pré-escola, 
assegurando a qualidade do seu atendimento, sem que isso represente o abandono das menores por parte 
do poder público. Embora a meta de expansão do atendimento em creches tenha se mantido a mesma do 
PNE 2001-2010, será necessário um esforço articulado das três esferas para atingi-la e para ampliá-la, a fim 
de assegurar o direito à creche, previsto na Constituição Federal de 1988, para todas as crianças das famílias 
que o demandarem.

Assegurar a educação infantil com qualidade, como direito de todas as crianças, é tarefa do município, em 
colaboração com estados e a União, pois requer investimentos, que grande parte dos municípios brasilei-
ros não tem condições de assumir sem a colaboração dos estados e da União. Assim, para assegurá-la é 
fundamental a definição do regime de colaboração determinado pela Constituição Federal e das questões 
federativas pendentes, a fim de que a União assuma sua função articuladora supletiva, técnica e redistributiva, 
diante do conjunto da educação nacional, pois, só com a real ampliação dos gastos públicos na educação 
e com o aumento da participação da União no financiamento da educação básica, será possível cumprir as 
metas estabelecidas no novo PNE.

As metas de expansão da educação infantil, por meio da universalização da pré-escola e do atendimento 
de no mínimo 50% das crianças de zero a três anos até 2024, implicam a necessidade de suprir a carência 
de professores na área. Por outro lado, é fundamental assegurar a esses professores formação inicial e 
continuada, salários, condições de trabalho e carreiras dignas, integradas ao magistério da educação básica, 
rompendo com as dicotomias entre professores regentes e auxiliares, atividades de cuidado e educativas. 

Os movimentos sociais em defesa da educação pública de qualidade social e da formação e da valorização 
dos profissionais da educação precisam estar atentos e coesos na exigência do cumprimento das metas 
e estratégias do PNE 2014-2024, que, embora tenham sido aprovadas por lei federal, só se efetivarão, na 
realidade social e educacional, se a sociedade civil permanecer vigilante e articulada em sua defesa. 
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ARTIGOS

PNE 2014-2024: TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS 
E FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Dilmeire Vosgerau
Glaucia da Silva Brito

Nuria Camas

RESUMO: A partir da compreensão dos desafios vivenciados na educação em tempos de cibercultura e, 
principalmente, no que tange à inserção da cultura digital no ambiente escolar, neste artigo traçamos como 
objetivo analisar, no texto do Plano Nacional de Educação 2014-2024, o que foi mantido e aprovado sobre 
formação de professores e tecnologias educacionais. O processo de análise de dados ocorreu a partir da 
técnica de codificação aberta, que, na sequência, foi categorizada e validada pelos três pesquisadores e 
submetida à discussão a partir do referencial sobre formação de professores em uma era de cultura digital. 
Os resultados demonstram que a relação das tecnologias com a formação de professores está presente na 
meta 1, que trata da educação infantil, na meta 3, que aborda o ensino médio, e na meta 10, que se refere 
à educação profissional. Também se destaca na análise a produção de tecnologia, sem, no entanto, haver 
uma indicação precisa da participação do professor nessa produção. Conclui-se que houve um avanço em 
relação a documentos anteriores na preocupação com as tecnologias educacionais, mas ainda há muito a 
ser feito nos planos estaduais e municipais para que a formação do professor de fato ocorra e para que ele 
não seja um mero utilizador de tecnologias para ensinar e, sim, um mediador do processo de construção da 
aprendizagem, que utiliza a tecnologia como um catalisador.

PALAVRAS-CHAVE: PNE. Formação de professores. Tecnologias educacionais. Cultura digital

ABSTRACT:Due to the comprehension of challenges met in education in cyber cultural times, and mainly 
about the challenges on the introduction of digital culture in the school environment, this text intends to 
do an analysis through the 2014-2024 Educational National Plan, which relates to teacher’s formation and 
educational technologies, was kept and approved. Data analysis process was done by open codification, 
which was categorized and validated by three researchers and submitted to discussion from a point of 
view of teacher’s formation in a digital culture era. Results showed that the relation to technologies with 
teacher’s formation is present in target 1, which relates to children’s education, in target 3, which relates to 
High School, and in target 10, which relates to professional education. The production of technology is also 
highlighted, without having a precise participation of the teacher in this process. The conclusion was that 
there was an advancement in relation to previous documents which related to educational technologies, but 
there is still a lot to be done on city and state levels concerning teacher’s formation, and also with the intent 
of making the teacher more than a mere user of the technology in teaching, but mainly as a mediator in the 
process of learning construction, which uses technology as a catalyst.

KEYWORDS: Teacher’s formation. Educational technologies. Digital culture.
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INTRODUÇÃO

Por entendermos que novos desafios são sentidos e vivenciados na educação em tempos de cibercultura 
e, principalmente, no que tange à inserção da cultura digital no ambiente escolar por meio da presença e 
adoção da internet e outros recursos digitais nesse ambiente, neste artigo traçamos como objetivo analisar, 
no texto do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, o que foi mantido e aprovado sobre formação de 
professores e tecnologias educacionais. 

Partimos do entendimento de que cultura digital é o resultado de um conjunto de ações que utilizam a me-
diação das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) como marca social do nosso tempo (CASTELLS, 
1999; LÈVY, 1996, 1999). Trata-se de uma revolução digital em que “a informação representa o principal 
ingrediente de nossa organização social, e os fluxos de mensagens e imagens entre as redes constituem o 
encadeamento básico de nossa estrutura social” (CASTELLS, 1999, p. 55).

As redes de computadores expandiram-se de tal forma que as tecnologias digitais consolidam-se cada vez 
mais como infraestrutura do ciberespaço – novo espaço de comunicação, sociabilidade, informação e conhe-
cimento (LÈVY, 1999). Nessa cultura, o computador, o notebook, o celular e o tablet não se limitam à mera 
condição de instrumento de trabalho, mas tornam-se aparelhos que proporcionam

a realização de encontros sociais e particulares, processamento e transmissão de dados, a elabo-

ração de atividades de trabalho e de diversão, televisão e comunicação, concentração e dispersão, 

ser ignorado ou ser percebido, a ponto de todas essas potencialidades se tornarem indiscerníveis 

entre si (TÜRCKE, 2010, p. 44). 

Barreto (2012, p. 1) alerta sobre os desafios que temos de enfrentar na educação brasileira, ao refletir que 
“mais pode ser igual a menos”, levando-nos a pensar nas formações aligeiradas como preenchimento do 
vazio que se vive. A grande questão que devemos ter respondida é a realização de formações em escalas 
monstruosas que vivenciamos, para dizer que estamos pensando na formação do professor, apesar de não 
termos a mínima noção do que ele precisa em sua escola para inserir-se na cultura digital, tampouco do que 
ele tem se apropriado na sua vivência na cultura digital. A expansão que reduz aprofunda as desigualdades. 

O processo de integração das tecnologias digitais na ação pedagógica deveria corresponder à existência de 
modelos pedagógicos e de currículos que dessem significado educativo ao uso das tecnologias educacionais 
em sala de aula e para além dela.

TECNOLOGIAS NA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO DE PROFESSORES

O termo “tecnologia” vai muito além da mera relação com equipamentos, como conceitua Bueno (1999, p. 87):

Tecnologia é um processo contínuo através do qual a humanidade molda, modifica e gera a sua 
qualidade de vida. Há uma constante necessidade do ser humano de criar, a sua capacidade de 
interagir com a natureza, produzindo instrumentos desde os mais primitivos até os mais modernos, 
utilizando-se de um conhecimento científico para aplicar a técnica e modificar, melhorar, aprimorar os 
produtos oriundos do processo de interação deste com a natureza e com os demais seres humanos.
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Dessa forma, entender o que é tecnologia passa também por entender “que inovação não significa apenas ter 
à disposição coisas como automóveis de luxo, televisores de altíssima definição ou netbooks” (MEDEIROS; 
MEDEIROS, 2010, p. 103). Na educação, sentimos, ainda, que falta muito para entender que a simples dispo-
nibilização do recurso - televisão, computador, smartphone, tablet - não garante uma inovação no processo 
de ensino- aprendizagem, se não for acompanhada de um bom planejamento de formação dos professores 
para seu uso. Portanto, consideramos tecnologia educacional a aplicação de recursos tecnológicos diversos 
no processo de ensino-aprendizagem.

Nas últimas décadas, pesquisas vêm demonstrando que o processo de integração das tecnologias no contexto 
educacional é complexo (VOSGERAU; PASINATO, 2013) e que a integração curricular ainda é um desafio a 
ser transposto (ALMEIDA; VALENTE, 2011). Ademais, o Projeto Político-Pedagógico (PPP) das escolas ainda 
não prevê diretrizes que possam nortear o processo de formação, a fim de auxiliar os professores no uso de 
tecnologias na educação (ROSSARI, 2012), apesar dos investimentos feitos em equipamentos. Na verdade, 
em uma sociedade digital, o maior investimento deveria ser na conexão de qualidade para todos, com baixos 
preços e disponível em todas as escolas.

Observa-se, então, que as discussões sobre a inserção das tecnologias na educação básica, no Brasil, já 
focalizaram diferentes objetos, como é demonstrado no levantamento produzido por Barreto (2006).

A utilização do vídeo como recurso pedagógico destaca-se nas discussões entre pesquisadores (MORAN, 
1995; PFROMM NETTO, 1998) em meados da década de 1990: 

Finalmente o vídeo está chegando à sala de aula. E dele se esperam, como em tecnologias anteriores, 
soluções imediatas para os problemas crônicos do ensino-aprendizagem. O vídeo ajuda a um bom pro-
fessor, atrai os alunos, mas não modifica substancialmente a relação pedagógica (MORAN, 1995, p. 27).

Enquanto na escola os professores tentavam se adaptar aos vídeos e a essa tecnologia, políticas governa-
mentais começavam a ser instauradas, definindo alternativas para a aquisição de outra nova tecnologia para 
as escolas públicas de educação básica brasileiras: o computador. Iniciou-se, então, uma nova discussão: 
computadores são úteis ou não para a educação? Esse tipo de investimento é válido ou não para melhorar 
a qualidade da educação do país? Os computadores favorecem ou não a aprendizagem? (VALENTE, 1993).

Mesmo sem respostas a tantas perguntas, no início da primeira década do século XXI, os computadores 
adentraram o espaço escolar e os professores passaram a ser protagonistas de uma esperada revolução 
pedagógica, ocasionada pela chegada desses equipamentos, a qual acabou por não acontecer da forma como 
se esperava. O olhar das pesquisas voltou-se, então, para o professor, emergindo as discussões sobre a 
lacuna tecnológica em sua formação inicial (VOSGERAU, 1999), o que estimulou a oferta de programas de 
capacitação, visando à sua familiaridade com os considerados novos recursos tecnológicos.

Nesse período, a preocupação com os fatores individuais, que poderiam influenciar a apropriação das tec-
nologias, como diferenças de gênero, experiência e nível de apropriação tecnológica e percepção sobre a 
tecnologia, considerados variáveis de nível micro (TONDEUR et al., 2008), desviaram o foco da culpabilidade 
da não integração, pela ausência de políticas públicas – nível macro – que garantissem a implementação e 
manutenção de um processo de uso das tecnologias nas escolas, como nos demonstram pesquisas pre-
dominantes no final do século XX, tanto no contexto internacional (TANG; ANG, 2002) quanto no nacional 
(BARRETO, 2006; ZUFFO, 2011).
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Por sua vez, pesquisas sobre a utilização das tecnologias no contexto escolar destacavam as dificuldades 
existentes na apropriação das TICs na prática pedagógica do professor (VOSGERAU, 2005) e buscavam 
alternativas que pudessem auxiliar o processo de formação dos professores, para que essa apropriação 
ocorresse. Estabeleceram-se, assim, parcerias entre redes de ensino público e universidades para a forma-
ção técnico-pedagógica e consequente apropriação das tecnologias pelos professores (ALONSO; ALMEIDA, 
2004; VOSGERAU, 2005). À época, destacava-se a importância da passagem do uso das tecnologias em sala 
de aula para sua integração curricular (ALMEIDA; VALENTE, 2011). A tecnologia precisaria estar integrada 
harmonicamente ao currículo, às práticas escolares (ALMEIDA; VALENTE, 2011) e ao contexto escolar, con-
siderando a complexidade desse sistema.

Dessa forma, observa-se que, se a escola é uma organização que tem o mandato de promover o ensino e 
a aprendizagem (ARGYRIS; SCHÖN, 1978), espera-se que busquem alternativas e se incorporem recursos 
para que seus objetivos possam ser atingidos. Contudo, mesmo as tecnologias sendo aclamadas como par-
ceiras na promoção da aprendizagem, sua integração no espaço escolar, tanto da educação básica quanto da 
educação superior, não tem tido o resultado esperado, apesar do grande investimento do governo, no caso 
das escolas públicas, e de instituições particulares. Essa é uma realidade não só do Brasil, mas também de 
outros países, conforme demonstrado por Guichon (2012).

Consideramos o professor uma “figura estratégica na sociedade intensiva de conhecimento” e que, “[...] 
mais que outras profissões, esta precisa de reconstrução completa, dentro da máxima: ser profissional hoje 
é, em primeiro lugar, saber renovar, reconstruir, refazer a profissão” (DEMO, 2009, p. 11).

Contudo, não é mais o professor o principal responsável para que novas práticas sejam desenvolvidas a partir 
das tecnologias; diversos são os fatores que contribuem para essa situação. As novas formas de se comunicar, 
de se relacionar, de buscar e selecionar informações e fazer com que elas se transformem em conhecimento 
têm trazido mudanças radicais para a sociedade, as quais não se refletem apenas na sala de aula, na prática 
de ensino do professor e na aprendizagem do aluno, mas na escola como um todo. Dessa forma, o esforço 
e o desafio político inicial deveriam ser a discussão e empenho na conexão para todos. Concomitantemente, 
dever-se-iam planejar formações continuadas e incluir no currículo das licenciaturas a formação nos letramen-
tos, entre eles, midiáticos, digitais, da informação e científico, de modo a se poderem desenvolver práticas e 
metodologias de uso das diferentes ferramentas disponíveis, da reflexão e da ação pedagógica na apropriação 
das tecnologias, de acordo com os objetivos dos professores em aula (CAMAS, 2012).

O desafio do uso das tecnologias na sala de aula - que marcaria o empoderamento de professores e desen-
volvimento de sua autonomia (FREIRE, 2002) e dos alunos que vivenciam a sociedade digital - é praticar 
conceitos como colaboração e cooperação, que não se relacionam, em hipótese alguma, à ação de trans-
missão. Muitos são os pesquisadores que se enveredaram no caminho de compreensão desses conceitos 
(BELLONI, 2006; BELLONI; GOMES, 2008; PAPERT, 1994; VALENTE, 1999) e trouxeram-nos o entendimento 
conceitual para o uso das TICs em sala de aula.

Assumimos que cooperação requer interação e colaboração pelo quais se desenvolvem

relações de respeito mútuo e não hierárquico entre os envolvidos, uma postura de tolerância e 
convivência com as diferenças e um processo de negociação constante [...] a diferença fundamen-
tal entre os conceitos de colaboração e cooperação reside no fato de que para haver colaboração 
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o indivíduo deve interagir com o outro, existindo ajuda mútua e unilateral. Para existir cooperação 
deve haver interação, colaboração, mas também objetivos comuns, atividades e ações conjuntas 
e coordenadas (BELLONI; GOMES, 2008, p. 731).

Nesse sentido, o professor na cibercultura tem o desafio de não mais ser o guardião da cultura e do conhe-
cimento, tampouco um mero instrumento de transmissão. Assim, o desafio é formarmos professores que 
rompam o velho paradigma da educação bancária (FREIRE, 2002). 

No Brasil, a política de formação dos professores, para os desafios que surgem com a sociedade permeada 
por tecnologias, tem sido centrada nas iniciativas que objetivam “o investimento em instrumentos, em cursos 
aligeirados e não nos processos, pautadas em decisões da administração de ensino desconsiderando as 
necessidades reais dos professores” (SIMONIAN, 2009, p. 56). Em grande parte dos cursos, ainda perdura 
a proposta de capacitar, partindo da ideia de que “o professor é descapacitado ou incapaz, e um curso pro-
piciará a aquisição, pelo docente, de determinada capacidade” (BOENO, 2013, p. 38).

Nesses cursos, não se pensa em formar o professor para que ele assuma o papel reflexivo e de empodera-
mento do uso das tecnologias, de forma metodológica, com a finalidade de trazer inovações para suas aulas, 
deixando de ser um mero espectador e usuário acrítico de tecnologias, para refletir sobre sua ação, realizan-
do um diálogo com a situação concreta de utilizar as TICs, na descoberta de novos modos de ser e de agir. 

Concordamos com Oliveira e Mendes Sobrinho (2010), quando afirmam que o docente que reflete acerca 
de sua própria prática reconstrói competências pessoais e profissionais, redescobrindo uma nova forma de 
atuar. Acrescentaríamos que poderá ele também ser produtor de novos produtos educacionais gerados pela 
tecnologia. Entendemos, portanto, que o uso de tecnologias na educação é um grande aliado, não somente 
na formação de professores, mas também como um importante recurso didático-pedagógico, que deve ser 
considerado com suas metodologias, seja na aplicação e produção de materiais/conteúdos didáticos, seja 
na educação a distância, seja na educação presencial.

Dessa forma, em tempos de reformulação de políticas educacionais, faz-se necessário compreender como 
o PNE prevê espaço para as mudanças propostas/impostas em uma sociedade envolta pela cultura digital.

O PROCESSO DA ANÁLISE DO CONTEÚDO

Para a análise da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que institucionaliza o PNE, tivemos como premissa 
o desenvolvimento de uma cultura digital que considera a integração cotidiana das tecnologias digitais, com 
fins de melhoria da qualidade de vida, de aperfeiçoamento da democratização, de acesso às informações, 
de formação do cidadão para o mundo e de preparo do professor para a condução de uma formação que 
oportunize a concretização dessas finalidades. 

O procedimento de análise iniciou-se pela inserção da conversão do documento disponível no site do Palácio 
do Planalto – Presidência da República para ‘.doc’, perfazendo um total de 30 páginas, inseridas no software 
para análise de dados qualitativos Atlas.Ti. Foi utilizado o processo de codificação aberta (GIBBS, 2009), no 
qual o pesquisador lê o texto, frase por frase, e elabora questões a partir dos extratos selecionados, criando 
anotações, denominadas pelo software como memos, que permitem buscar as questões teóricas implícitas 
e incidências nos conjuntos dos extratos selecionados. Nessa codificação aberta, foram selecionados todos 
os parágrafos nos quais havia alguma menção a palavras relacionadas a tecnologias digitais e à cultura digital, 
nesse primeiro momento, sem necessariamente considerar o âmbito educacional, resultando na seleção 
de 37 extratos.
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Considerando que o documento analisado dividia-se em duas partes - a apresentação da lei e seus artigos 
e as metas e estratégias para o cumprimento da lei -, na primeira encontramos apenas três extratos (Figura 
1). Como os aspectos trazidos pela lei tratavam a tecnologia como meio de divulgação (Figura 1 – [1:26]), 
um dos aspectos de desenvolvimento do cidadão (Figura 1 – [1:9]), e apenas uma citação sobre a tecnologia 
como recurso pedagógica de forma geral, centralizamos a análise na segunda parte do documento, que se 
referia às metas e às estratégias, contendo 34 extratos associados às tecnologias.

FIGURA 1 – CITAÇÕES ASSOCIADAS A TECNOLOGIAS NA APRESENTAÇÃO DA LEI

Na segunda etapa da análise, procedeu-se à categorização e à busca de sentido nos extratos selecionados, 
procurando-se respostas para as questões anotadas nos memos, como por exemplo, de que forma a tec-
nologia é mencionada?; quais aspectos de formação são previstos?; Como se dará a produção dos recursos 
mencionados?; Qual é o papel do professor nessa produção? Destaca-se, aqui, que a codificação aberta nos 
levou às questões mencionadas, a que buscamos responder nos resultados da análise apresentada a seguir.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Analisando as 19 metas do PNE, a partir do extrato dos textos, e considerando a palavra “tecnologia”, en-
contramos 34 ocorrências, cuja categorização é apresentada na Tabela 1.

TABELA 1 – CATEGORIZAÇÃO DOS EXTRATOS SELECIONADOS EM METAS E ESTRATÉGIAS

Ocorrência Meta no PNE

Tecnologia-Acervo Digital 1

Tecnologia-Disponibilização de Tecnologia Assistiva 1

Tecnologia-EaD 3
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Tecnologia-Formação 1

Tecnologia-Formação Continuada de Professores 2

Tecnologia-Inclusão Digital Idosos 1

Tecnologia-Infraestrutura 2

Tecnologia-Produção 8

Tecnologia-REA 2

Tecnologia-Relação entre Teoria e Prática 2

Tecnologia-Uso Educação Especial 1

Tecnologia Assistiva 2

Tecnologia como Dimensão 2

Tecnologias-Gestão 2

Tecnologias-Incentivo a parcerias para aquisição 1

Tecnologias-Salas Multifuncionais 2

Tecnologias Pedagógicas 1

A partir do encontro da expressão ‘tecnologia’, disposta em diferentes dimensões, entendimentos e modali-
dades da educação, fizemos a busca pelas expressões “formação” e “formação continuada dos professores”, 
que aparecem em três metas (Figura 2).

Na meta 1 (Figura 2 – [1:68]), a referência é apenas aos cursos de formação, pois se considera que deverá 
haver a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais da 
educação, contudo não há uma especificação de como se daria essa articulação. Mesmo sabendo que vários 
fatores podem contribuir para a integração das tecnologias (CAMAS, 2012; VOSGERAU; PASINATO, 2013), 
entendemos ser necessário ver o professor como a figura estratégia que conduzirá o desenvolvimento e daí 
a importância de sua formação ao longo da vida (DEMO, 2009).

FIGURA 2 – METAS QUE CONTÊM AS EXPRESSÕES FORMAÇÃO E FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Fonte: Extratos do PNE (BRASIL, 2014)
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Nas metas 3 e 10 (Figura 2 – [1:74] e [1:101]), há referência à formação continuada de professores, que nos 
parece ser no sentido reduzido de que se deverá capacitar o professor a utilizar os equipamentos e os ma-
teriais didáticos que chegarão à escola. Reforça-se, aí, o sentido atribuído por Boeno (2013) de que o profis-
sional é incapaz de criar, de conceber os instrumentos e os recursos necessários à sua prática pedagógica, 
restando-lhe apenas a função de utilizador.

Observamos, novamente, a questão de articulação com instituições acadêmicas, acrescentando-se aqui 
instituições esportivas e culturais. Entretanto, acreditamos que a formulação da meta 3 deve estar preocu-
pada não mais com a aquisição simplista de equipamentos e laboratórios, mas, sim, na condição de todas 
as escolas terem acesso de qualidade à rede de computadores mundial: a internet. Ao discutirmos o PNE 
em plena sociedade digital, é inviável continuarmos a acreditar e a colocarmos como meta a ser alcançada 
apenas laboratório de informática, que, sabemos, pouco contribuirá para o desenvolvimento profissional do 
professor no sentido de fazê-lo dialogar com as infinitas possibilidades metodológicas das tecnologias em 
sala de aula.

Também surge a questão: garantir a quem a produção de material didático? À editora, como temos até hoje 
determinado? Ao professor, que não tem esse direito garantido? Ou aos dois? Se pensarmos na formação 
inicial e continuada do professor, garantindo seu desenvolvimento pleno e de qualidade, nada mais justo e 
possível numa sociedade preocupada com seu futuro. Poderíamos crer que a meta 3 seria um avanço, mas, 
sem a garantia da conexão à internet de qualidade para todos, pouca esperança ela nos dá.

Na continuidade de nossa análise, encontramos nas ocorrências levantadas, em oito metas, a expressão 
“produção de tecnologia”, conforme ilustrado no Quadro 1.

QUADRO 1 – OCORRÊNCIAS DA EXPRESSÃO “PRODUÇÃO DE TECNOLOGIA”

Meta Ocorrência

2 – Universalização do Ensino 

Fundamental

2.6) desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, 

a organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente 

comunitário, considerando as especificidades da educação especial, das escolas do 

campo e das comunidades indígenas e quilombolas; 

4 – Universalização da 

Educação Especial

4.10) fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, 

materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com 

vistas à promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das condições 

de acessibilidade dos (as) estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;

5 – Alfabetização

5.4) fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas 

pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria 

do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas as diversas 

abordagens metodológicas e sua efetividade;
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7 – Qualidade na Educação 

Básica

7.12) incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecnologias 

educacionais para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio e 

incentivar práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo 

escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas 

pedagógicas, com preferência para softwares livres e recursos educacionais 

abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino 

em que forem aplicadas;

9 – Elevação da Taxa de 

Alfabetização

9.11) implementar programas de capacitação tecnológica da população jovem e 

adulta, direcionados para os segmentos com baixos níveis de escolarização formal 

e para os (as) alunos (as) com deficiência, articulando os sistemas de ensino, a 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, as universidades, 

as cooperativas e as associações, por meio de ações de extensão desenvolvidas 

em centros vocacionais tecnológicos, com tecnologias assistivas que favoreçam a 

efetiva inclusão social e produtiva dessa população;

10 – Estímulo à Educação 

Profissional-Ensino 

Fundamental e Médio

10.7) fomentar a produção de material didático, o desenvolvimento de currículos e 

metodologias específicas, os instrumentos de avaliação, o acesso a equipamentos 

e laboratórios e a formação continuada de docentes das redes públicas que atuam 

na educação de jovens e adultos articulada à educação profissional; 

14 – Elevação de Matrículas 

Stricto Sensu

14.15) estimular a pesquisa aplicada, no âmbito das IES e das ICTs, de modo a 

incrementar a inovação e a produção e registro de patentes.

16 – Formação na Pós-

Graduação Professores da 

Educação Básica

16.4) ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos professores 

e das professoras da educação básica, disponibilizando gratuitamente materiais 

didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessível; 

Fonte: extratos do PNE (BRASIL, 2014)

Em todas as metas citadas, a questão da produção parece estar vinculada a um problema da educação a ser 
resolvido em cada um dos níveis da educação básica, mas, para que essas produções realmente possam 
acontecer, faz-se necessário que os problemas sejam levantados de forma clara, pois, 

primeiro, identifica-se com clareza o problema a ser resolvido. Depois, definem-se os meios – co-
nhecimentos científicos, técnicas, materiais e procedimentos gerenciais- capazes de conduzir ao 
resultado esperado, isto é, a produção de objetos, processos e serviços, novos ou aperfeiçoados 
que os especialistas chamam de inovações radicais e incrementais, respectivamente (MEDEIROS; 
MEDEIROS, 2010, p. 35). 

Identificado o problema, para que se prossiga à próxima etapa – definição de meios –, é necessário que uma 
equipe se dedique à escolha dos conhecimentos científicos, das técnicas, dos materiais e dos procedimentos. 

Os problemas reais poderão ser identificados pela pesquisa básica, que é citada nas metas 4 e 14. Na meta 
4 – Universalização da Educação Especial –, por exemplo, a pesquisa apresenta-se como pré-requisito para 
que ocorram inovações incrementais, que “são aquelas ligadas às melhorias tecnológicas incorporadas ao 
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produto” (MEDEIROS; MEDEIROS, 2010, p. 36); nesse caso, o produto seria o ensino, a aprendizagem e 
a melhoria da educação dos alunos na educação especial: metodologias, materiais didáticos, tecnologias 
assistivas etc.

Fazem parte da produção para chegar a uma inovação incremental as metas 2 (faz referência a desenvolver 
tecnologias pedagógicas para a universalização do ensino fundamental), 5 (faz referência a fomentar o de-
senvolvimento de tecnologias educacionais para o uso na alfabetização), 7 (preocupa-se com a qualidade na 
educação básica e se refere ao incentivo para que se desenvolvam, selecionem, certifiquem e divulguem 
tecnologias educacionais), 9 (para que haja a elevação da taxa de alfabetização, orienta que aconteçam ações 
de extensões que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva da população jovem e adulta), 10 (destaca a 
produção de material para que aconteça o estímulo à educação profissional do ensino fundamental e médio) 
e 16 (refere-se a ampliar e consolidar portais eletrônicos para subsidiar a atuação dos professores). 

Na meta 14 – Elevação de Matrículas Stricto Sensu –, aponta-se a pesquisa para desenvolver as inovações 
radicais, “que são aquelas que rompem com padrões antigos criando um produto totalmente novo e de 
grande impacto no mercado” (MEDEIROS; MEDEIROS, 2010, p. 36). Especifica-se que a inovação tem que 
ser incrementada e deverá haver registro de patentes, o que pressupõe uma trajetória complexa que conduz 
à inovação, a qual irá romper os padrões antigos da própria escola. 

Observamos, por meio das relações estabelecidas entre os extratos referentes à formação e os extratos 
referentes à produção (Figura 3) na análise do trabalho, que, em nenhum momento, o professor é mencionado 
como sujeito da ação produtora. Essa omissão permite-nos identificar uma contradição acerca da importância 
da formação do professor para a produção do material didático. No único momento em que se expõe uma 
relação entre os dois códigos (Figura 3 – [1:101]), reforça-se a formação do professor como usuário de uma 
tecnologia pronta e não como um ator no processo que integra a tecnologia em sua prática para a constru-
ção e produção do conhecimento e de novas tecnologias. Dá-se a entender que ele será o usuário final dos 
produtos criados por outros, que muitas vezes não habitam o espaço escolar e, portanto, não reconhecem 
ou conhecem os problemas educacionais.
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FIGURA 3 – RELAÇÃO ENTRE FORMAÇÃO E PRODUÇÃO

Fonte: extratos do PNE (BRASIL, 2014)

Sabemos, pelos diferentes projetos educacionais que incluem as TICs na escola, que implantar apenas a 
estrutura, com falhas técnicas, como, por exemplo, falta de conexão à rede, ou ofertar apenas a famosa 
capacitação técnica na ferramenta que se utilizará não mudará a educação, tampouco trará o que se so-
licita nas metas: a inovação. Da mesma forma, apenas capacitar massivamente professores que já estão 
sobrecarregados não fará com que se inclua no currículo escolar o uso de TICs – aqui, relembramos Barreto 
(2012), quando infere que, na educação, o ‘mais pode ser menos’. Almeida e Valente (2011), nesse sentido, 
assinalam o avanço que significaria o professor refletir sobre o uso de uma ferramenta em sua aula e usá-la 
não por obrigação, mas porque entendeu seu uso no plano de aula.

Ressentimo-nos do fato de que nenhuma meta inclui, na formação dos futuros professores, as áreas temá-
ticas de metodologias de uso de TICs na educação e de tecnologias como recursos didático-pedagógicos. 
Essa preocupação é fundamental para que tanto o futuro professor quanto aquele em exercício possam 
desenvolver-se e refletir sobre suas ações, como sujeitos da educação. Outro ponto que também nos pre-
ocupa é dissociação entre o uso de tecnologias e a educação híbrida (PFROMM NETTO, 1998), apesar de 
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as metas trazerem um avanço para nós, pesquisadores da área, ao citar 34 vezes a expressão tecnologias’, 
sob diferentes perspectivas, como, por exemplo, o tratamento dos Recursos Educacionais Abertos (REAs), 
as tecnologias assistivas e as tecnologias em salas funcionais.

Por fim, cumpre alertar, aqui, que a produção de qualquer tecnologia para a educação deverá ser feita com a 
participação de equipes interdisciplinares que incluam o professor no processo de criação. Sem essa inclusão 
e sem criar uma equipe técnico-pedagógica, pouco se evoluirá tampouco se inovará.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nosso estudo não pretende ser conclusivo, tampouco restritivo a outras interpretações. Tentamos encontrar, 
por meio de análise sistemática, as ocorrências no PNE das expressões anteriormente citadas. Desse modo, 
na comparação com documentos anteriores, entendemos que houve o avanço de trazer, como preocupação 
educacional, as tecnologias. Entretanto, não conseguimos localizar o que levaria ao real avanço na educação, 
que é a formação do professor para o uso significativo das tecnologias em sua aula.

Destarte, temos certeza de que devemos, como pesquisadores da área, não somente alertar, como fizemos 
aqui, mas também trabalhar para o avanço das seguintes discussões: o uso de tecnologias pelos profes-
sores nas escolas, a formação de professores para uso de tecnologias como recursos didáticos, de forma 
metodológica, e a implicação da produção de tecnologias para a educação.

Adotar, adaptar e apropriar as tecnologias na educação, em qualquer modalidade, é uma urgência, que de-
verá ser planejada por equipes interdisciplinares, pelo professor e pelo aluno, de modo a serem entendidas 
e usadas como metodologias de formação. Se não se entender esse ponto, não haverá documento que 
integre o recurso tecnológico à nação educacional.
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ARTIGOS

A ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL E A 
FORMAÇÃO DE SEUS PROFESSORES NO 
PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO/2014-2024: 
REFLEXÕES, CONTRADIÇÕES E 
POSSIBILIDADES

Kátia Augusta Curado Pinheiro Cordeiro da Silva
Sandra Rosa

RESUMO: A questão que norteia este artigo é a formação de professores para a escola de tempo integral 
no Plano Nacional de Educação 2014-2014. A preocupação que orienta o estudo refere-se à necessidade, 
ou não, de uma formação específica para o professor das escolas de tempo integral a partir da análise 
das particularidades, tanto da natureza quanto dos processos de trabalho docente nessas escolas. O 
problema do tempo de escola e de sua ampliação trazem, neste atual momento de implementação do PNE, 
questões filosóficas, políticas e pedagógicas importantes, uma vez que o tempo escolar ampliado tem sido 
compreendido como uma dimensão fundamental para a melhoria da qualidade da educação e como um 
caminho iniludível rumo à educação integral. Por outro lado, concepções assistencialistas e compensatórias 
também emergem quando se pensa e se realiza a educação escolar em tempo integral, o que demanda 
esclarecer os conceitos de educação integral, escola de tempo integral e tempo escolar, inserindo nessa 
reflexão as novas demandas de formação e de trabalho, colocadas para os professores. 

PALAVRAS-CHAVE: Educação integral; Escola de tempo integral; Formação de professores.

ABSTRACT: The question that guides this article is the teaching formation for the full-time school in the 
National Education Plan/2014-2014. We wonder if is necessary specific training for teachers who work on full-
time schools and what the particularities required of nature and working process in these schools. The school 
time the problem and its expansion bring for this current time of implementation of the NAP philosophical, 
political and pedagogical questions, since the extended of the school time has been understood as a key 
dimension to improve the quality of education and as an inescapable way towards education integral. On 
the other hand, welfare and compensatory conceptions also emerge when we think and realize the full-time 
school education. Therefore, it is necessary to clarify the concepts of integral education, full-time school and 
school time, inserting in this reflection the new demands of training and work for the teachers.

KEY-WORDS: Integral education; Full-time school; Teaching formation.
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INTRODUÇÃO: EDUCAÇÃO INTEGRAL, ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL E TEMPO DE ESCOLA – 
(RE)CONSTRUINDO ALGUNS CONCEITOS

O problema analisado neste artigo é a formação de professores para o trabalho docente na escola de tempo 
integral. Perguntamo-nos: faz-se necessária uma formação específica para o professor que irá trabalhar na 
escola de tempo integral? Como se constituem a natureza e o processo de trabalho docente na escola de 
tempo integral?

Tratando-se a educação de uma atividade essencialmente humana, a relação entre educação e tempo constitui 
esta atividade e o problema do tempo de escola é uma questão historicamente bastante debatida em nosso 
país. Trata-se de um problema filosófico e de ordem político-pedagógica, particularmente quando o tempo 
destinado à educação é pensado como um tempo institucionalizado e destinado especificamente à educação 
escolar. A ampliação do tempo escolar tem sido atualmente compreendida como elemento fundamental 
para uma educação de qualidade, caminho ineludível para a educação integral e também como necessidade 
social premente da classe trabalhadora.

A educação em tempo integral aparece na Lei 13.005 de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional 
de Educação na meta 6, que objetiva oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) 
alunos (as) da educação básica, desenvolver-se-á a partir de nove estratégias: 

1) promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo integral, por meio de 
atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma 
que o tempo de permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual 
ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de 
professores em uma única escola; 

2) instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas com padrão arquitetônico e de 
mobiliário adequado para atendimento em tempo integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com 
crianças em situação de vulnerabilidade social; 

3) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de ampliação e reestruturação das 
escolas públicas, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços 
para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem 
como da produção de material didático e da formação de recursos humanos para a educação em tempo integral; 

4) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e esportivos e com 
equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas 
e planetários; 

5) estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de alunos (as) matriculados nas 
escolas da rede pública de educação básica por parte das entidades privadas de serviço social vinculadas ao 
sistema sindical, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino; 

6) orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei no 12.101, de 27 de novembro de 2009, em 
atividades de ampliação da jornada escolar de alunos (as) das escolas da rede pública de educação básica, 
de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino; 
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7) atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas na oferta de educação em tempo 
integral, com base em consulta prévia e informada, considerando-se as peculiaridades locais; 

8) garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando 
atendimento educacional especializado complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multi-
funcionais da própria escola ou em instituições especializadas; 

9) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, direcionando a expansão da 
jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades recreativas, esportivas e culturais. 

Reproduzimos no texto todas as estratégias para a educação em tempo integral previstas no PNE 2014-20124 
para que o leitor e a leitora tenham clareza da dimensão do projeto nacional de escola de tempo integral pro-
posto para esta década, ao mesmo tempo em que será preciso continuar enfrentando os demais problemas 
históricos da escola pública brasileira. 

A construção desta escola de tempo integral nos impõe a necessidade de uma discussão aprofundada sobre 
os novos sentidos que a educação escolar passa a ter, levando, consequentemente, à necessidade de pen-
sarmos na formação e no trabalho dos professores nas escolas de tempo integral. Subjacentes à dimensão 
tempo-espaço da escola de tempo integral estão diferentes conceitos de educação integral, historicamente 
presentes nos debates sobre a escola brasileira desde o advento da República, mas que ganham novos 
delineamentos no atual momento histórico. Nesse sentido, é preciso esclarecer o conceito de educação 
integral e escola de tempo integral que sustentam as políticas e projetos em andamento em nosso país, e 
muito embora a educação integral exija a ampliação do tempo escolar, a ampliação do tempo escolar nem 
sempre promove a educação integral.

A concepção de educação integral da modernidade surge no século XIX, fomentada pela ideia de emancipa-
ção humana, que propunha, por meio do socialismo, em suas diversas correntes, o fim da exploração e do 
domínio capitalista imposto ao homem. Sua origem encontra-se no movimento operário que surgiu com a 
Revolução Francesa, quando os trabalhadores passaram a lutar para que o Estado fornecesse um sistema 
educacional que lhes propiciasse e a seus filhos melhores oportunidades e condições de educação. 

Nesta perspectiva, a educação integral propunha a integração do trabalho manual e do trabalho intelectual e 
sua realização prática no mundo da produção significava a luta contra a alienação do trabalhador e a possibi-
lidade da formação da consciência da realização de seu trabalho. Para nós, a concepção mais elaborada de 
educação integral nesta perspectiva é a Gramsci (1985) e seu projeto de escola única do trabalho.

A escola única do trabalho é sempre considerada como uma das principais concepções que podem orientar 
a constituição da escola de tempo integral na atualidade e podemos encontrar alguns de seus elementos 
particularmente nas políticas e programas que buscam integrar o Ensino Médio à educação profissional. 
Porém, em nosso país, a perspectiva de educação integral de maior alcance é a escolanovista, defendida 
e proposta por Anísio Teixeira que, em 1927, fez sua primeira viagem aos Estados Unidos, onde participou 
de cursos na Columbia University e visitou várias instituições de ensino. Durante essa viagem, entrou em 
contato com as obras de Dewey e Kilpatrick, que marcaram profundamente sua formação teórico-filosófica 
como pensador e político. 
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Foi a partir desta experiência e bastante influenciado pela Escola Nova norte-americana que, em 1950, 
Anísio Teixeira concretizou sua ideia de escola de horário integral com a criação e implementação do Centro 
Educacional Carneiro Ribeiro, em Salvador. O centro consistia num complexo de quatro escolas e uma 
escola-parque, de forma que os alunos estudavam as disciplinas curriculares num determinado período e 
depois realizavam diversas atividades, permanecendo no centro em período integral. Esta proposta viria a se 
desenvolver em maior escala em Brasília passando a ser, de certa forma, o horizonte filosófico e pedagógico 
norteador das demais políticas e propostas de escola de tempo integral que foram sendo implementadas. 

Decorridos trinta anos, a década de 1980 foi marcada por diversas experiências isoladas de escola pública de 
tempo integral, com iniciativas de governos estaduais implementadas logo após o longo período de ditadura 
militar. O projeto que se tornou mais conhecido nacionalmente foi o dos Centros Integrados de Educação 
Pública (CIEPs) no Rio de Janeiro, idealizados por Darcy Ribeiro e implementados por Leonel Brizola, mas 
outros projetos foram constituídos, como o das Escolas de Tempo Integral em Curitiba, o Programa de 
Formação Integral da Criança (PROFIC) em São Paulo e os Centros Integrados de Porto Alegre (FERRETTI, 
VIANNA E SOUZA, 1991).

Na década de 1990, com investimentos oriundos de recursos externos, foi se constituindo uma política 
pública que visava à educação integral em escolas de tempo integral, cujos projetos e programas objetiva-
vam mais a formação de pactos sociais para o enfrentamento de diversos problemas sociais do que para o 
enfrentamento de problemas educacionais, como o fracasso escolar e a melhoria da qualidade do ensino. A 
necessidade da escola em tempo integral partia, portanto, da necessidade de resolução de problemas sociais 
amplos. A melhoria das aprendizagens com a ampliação das quatro horas diárias destinadas ao ensino seria 
uma decorrência desse objetivo maior.

No âmbito federal, entre 1991 e 1994, o governo Collor construiu diversos Centros de Educação 
Integral da Criança (Caic), cujos princípios pedagógicos retomavam os ideais anisistas com pinceladas 
patrióticas do movimento integralista, mas que não chegaram a ser totalmente implementados. 
Durante o governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2003), sob a égide do movimento de globa-
lização econômica e cultural do capitalismo contemporâneo e dos organismos internacionais, as 
grandes reformas educacionais que foram implementadas na educação brasileira reavivaram, no 
nível do discurso político e em projetos-piloto pontuais, a educação integral e a escola de tempo 
integral como ideal a ser alcançado num período posterior à urgente universalização da Educação 
Básica. Os Centros Educacionais Unificados (CEUs), da prefeitura de São Paulo, implementados 
durante a gestão de Martha Suplicy (2001-2004) e ainda em funcionamento, são o que temos de 
mais recente no que diz respeito às experiências mais amplas de educação em tempo integral no 

Brasil (ROSA, 2014, p. 125).

Como podemos observar, a luta para a construção de um sistema nacional de educação e o objetivo de 
proporcionar educação escolar de qualidade para todos impulsionaram, nas últimas décadas, muitas discus-
sões sobre a educação integral e a escola pública de tempo integral. Contudo, o conceito de “integral” que 
constitui a concepção de educação integral apresentada nessa breve revisão histórica das políticas e projetos 
que já ocorreram em nosso país é bastante contraditório e por vezes ambíguo.

A permanência da criança em “tempo integral” na escola é entendia, na legislação que regulamenta a política 
educacional brasileira, como um período mínimo de sete horas diárias, de acordo com a LDB 9.394/1996. 
Implícita a esse estabelecimento de um mínimo de horas diárias, está a relação pedagógica e psicológica 



123Form. Doc., Belo Horizonte, v. 08, n. 14, p. 119-134, jan./jun. 2016.
Disponível em http://formacaodocente.autenticaeditora.com.br

que se estabeleceu quase que como um consenso entre os diversos sujeitos sociais de que “mais tempo 
de escola” consequentemente resultará em “mais aprendizagem”. 

Em certas políticas e propostas “integral” refere-se basicamente à ampliação da jornada escolar para além 
das quatro horas que hoje constituem o tempo escolar da grande maioria das instituições. Entende-se que a 
ampliação da jornada, que concretamente se realiza com a permanência do aluno na instituição escolar por um 
tempo maior, de certa maneira implicará numa formação integral. Busca-se, no tempo ampliado, enriquecer 
o currículo escolar para além dos conteúdos das disciplinas formais, promovendo-se determinadas atividades 
– artísticas, culturais e esportivas – às quais as crianças e jovens da classe trabalhadora não teriam acesso. 

O marco político atual mais importante que sustenta esta concepção é o Programa Mais Educação, instituído 
pela Portaria Interministerial 17/2007 e regulamentado pelo Decreto 7.083/10, que, como se afirma no próprio 
decreto, constitui-se como estratégia do Ministério da Educação para induzir a ampliação da jornada escolar 
e a organização curricular na perspectiva da Educação Integral.

Podemos afirmar que o tempo de escola faz parte do tempo social, que, na sociedade capitalista, é um impe-
rativo do capital – controlar o tempo de trabalho de forma a ampliá-lo e acelerá-lo para aumentar a produção 
não é apenas uma necessidade do capital, mas o constitui.

A tirania do imperativo do tempo do capital encontra sua completude apropriada com respeito à 
escala oniabrangente de desenvolvimento no arbitrário “fim da história”. Assim, não como romper 
com o imperativo do tempo do capital sem obrigatoriamente asseverar – não apenas em concepções 
teóricas alternativas, mas sobretudo pela estratégia prática abrangente de transformação revolu-
cionária – o caráter radicalmente ilimitado da história, desafiando conscientemente a conformação 
hierárquica estabelecida das relações sociais estruturalmente predeterminadas e arraigadas. Nesse 
sentido, a tirania do imperativo do tempo do capital, imposta praticamente no processo de repro-
dução societária por meio da alienante contabilidade do tempo do sistema, e a tirania do desfecho 
histórico do capital logram ou malogram juntas (MÉSZÁROS, 2007, p.50).

A ampliação do tempo de escola tem sido entendida em nosso país como uma necessidade da atual conjun-
tura social e econômica em que vivemos, o que torna a escola, aos olhos da sociedade, uma instituição que 
precisa ampliar suas funções e tarefas, proporcionando às crianças e jovens da Educação Básica mais conhe-
cimentos e outras atividades socioeducativas para além do ensino dos conteúdos escolares. Essa ampliação 
de funções e tarefas demanda mais tempo na escola e de escola, principalmente para as crianças e jovens 
das escolas públicas, que muitas vezes não têm acesso a outra instituição formativa que não seja a escola. 

Há mais de duas décadas, Arroyo (1988) já nos alertava para a necessária reflexão sobre a ampliação do 
tempo de escola e a ideia de educação integral que começava a tomar forma no Brasil:

Essas propostas de educação integral requerem que o educando permaneça na instituição para 
além do tempo de aula, que se alongue o tempo e, se possível, que o educando permaneça inte-
gralmente na instituição formadora, onde tudo seja educativo, o tempo e a forma de acordar, rezar, 
comer, estudar, caminhar, descansar, brincar, assear-se, dormir... Notemos que a força educativa 
não está tanto nas verdades transmitidas, mas nas relações sociais em que se produz o processo 
educativo. Não se amplia o tempo para poder ensinar e aprender mais e melhor, mas para poder 

experimentar relações e situações mais abrangentes (ARROYO, 1988, p. 65).
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É bastante evidente que a extensão do tempo de escola implica na reestruturação tanto das atividades 
dos professores quanto dos alunos, mas é necessário ir além das evidências e da aparência e tentar 
compreender a essência deste fenômeno educacional tão contemporâneo, suas contradições e reais 
implicações para a formação e o trabalho dos professores. A ampliação de tempo escolar se constitui 
como um fenômeno social organicamente ligado às relações de produção e não no interior da esco-
la – não se trata de uma exigência do conhecimento, mas de uma exigência de ordem econômica da 
sociedade capitalista. 

A constante reestruturação das relações de produção implica em constante reordenamento e reconfigura-
ção das demais atividades sociais – o tempo de escola se estende e se reorganiza em função da extensão 
e reorganização do tempo de trabalho das famílias. Faz-se urgente e necessária a extensão do tempo de 
permanência das crianças e jovens na escola na mesma medida em que se estende o tempo de trabalho 
dos adultos. 

A essência da ampliação do tempo de escola é o recrudescimento da exploração do trabalho em geral 
que se desdobrará em recrudescimento da exploração do trabalho das famílias das crianças e jovens 
das famílias pobres e do trabalho dos professores nas escolas. Entretanto, a ampliação do tempo de 
escola desconsidera estes determinantes macroestruturais e é apresentada em sua aparência como 
ampliação e criação de oportunidades educativas. “A extensão da jornada diária do tempo integral que 
institui fato peculiar na educação brasileira, apresenta um contraditório discurso de democratização 
e de atendimento parcelado da população, sobremaneira a das camadas mais pobres da população” 
(ARCO-VERDE, 2012, p. 90).

Em contraposição à ampliação da jornada escolar entendida como ampliação do “atendimento” às crianças 
e jovens, entendemos e defendemos que o objetivo principal do processo de escolarização é o acesso e 
a internalização da cultura acumulada historicamente e sistematizada no currículo escolar sob a forma dos 
conteúdos escolares. No entanto, novos conhecimentos e atividades socioeducativas têm se incorporado ao 
currículo da escola e nos desafiam a ampliar não só o tempo, mas nossas próprias concepções de escola, 
currículo, ensino e aprendizagem. Ao responder a esses desafios, caminhamos na direção de um projeto 
de educação compreendida em seu sentido mais amplo como condição de humanização e de cidadania, 
conforme Saviani (2007). 

A ampliação do tempo de escola coloca para os professores o desafio da organização do ensino na 
escola de tempo integral. Já temos um considerável número de pesquisas sobre a escola de tempo 
integral e algumas delas têm revelado que mesmo com mais tempo e mais espaços, estas têm enfren-
tado dificuldades para pensar o currículo e o ensino de forma diferente do já estabelecido e que nem 
sempre mais tempo na escola resulta em mais aprendizagem e desenvolvimento (ARCO-VERDE, 2012; 
CAVALIERE e COELHO, 2002; COELHO, 2009; ROSA et. al. 2013 e 2014, ROSA e FREITAS, 2014; PARO, 
1988; VASCONCELOS, 2012).

Isso implica, obviamente, mudanças no tempo de trabalho do professor, uma vez que mais tempo de escola 
não é somente mais tempo para a aprendizagem, mas é também mais tempo de trabalho docente. Se há, 
portanto, a necessidade de um reordenamento das atividades docentes a serem realizadas, se faz necessário, 
na mesma medida, pensar a formação, de forma que mais tempo de escola leve à mais e melhores formas 
de trabalho dos professores e aprendizagens dos alunos. Tal formação precisa ser criticamente pensada, 
pois esta já se encontra em condições um tanto precárias.
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PROBLEMATIZANDO A FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA O TRABALHO DOCENTE NA ESCOLA 
DE TEMPO INTEGRAL

Entendemos que não é possível apontar modelos a serem seguidos na educação profissional do docente 
para o trabalho na escola de tempo integral, pois estes se esgotam no praticismo da ação imediata ou em 
reflexões sobre a prática dos professores, que não são suficientes para a superação dos problemas porven-
tura identificados no processo reflexivo. Não se trata também de adequar o trabalho já realizado à jornada 
escolar ampliada, ou, como afirma Paro (1988) “fazer mais do mesmo”. Partimos da hipótese que mais tempo 
de escola pode constituir uma determinação muito importante no processo de melhoria da qualidade do 
ensino. Assim, o que procuramos é apresentar algumas premissas que possam nortear a concepção de um 
projeto de formação de professores, vale ressaltar, não só para a escola de tempo integral. 

O trabalho do professor e a sua formação inicial ou continuada estão relacionados diretamente à escola, 
portanto, a primeira premissa para pensar e elaborar um projeto de formação de professores é discutir a 
função da escola na sociedade. A escola é uma instância e instituição social, dentre outras, que tem um 
papel mediador em um projeto de sociedade, que tanto pode ser conservador como transformador e por 
isso também contraditório, pois tal mediação pode se dar tanto no sentido da formação para o mercado de 
trabalho quanto numa perspectiva omnilateral.

A escola está inserida no processo contraditório que constitui a sociedade como um todo, na luta de classes 
e nas contradições entre capital, trabalho e educação. Não se trata de pensar abstratamente que a função 
social da escola muda (ou deveria mudar) ao sabor da reestruturação produtiva e das necessidades impostas 
à educação escolar pelo mundo da produção, pois, concordando com Saviani (2007),

[...] a educação visa o homem; na verdade, que sentido terá a educação se ela não estiver voltada 
para a promoção do homem? [...] uma visão histórica da educação mostra como esta esteve sempre 
preocupada em formar determinado tipo de homem. Os tipos variam de acordo com as diferentes 

exigências das diferentes épocas. Mas a preocupação com o homem é uma constante (p. 35).

Embora compreendamos que a educação escolar se dá em contextos econômicos, sociais, religiosos e 
étnicos diferentes em cada época histórica ou mesmo entre as diversas culturas, existe um elemento fun-
damental da função social da escola, que é garantir a possibilidade de o sujeito tornar-se livre, sabendo que 
a liberdade no sentido emancipatório está relacionada às mudanças estruturais do modo de produção e não 
apenas da consciência.

Não nos esqueçamos que a base de constituição da sociedade e da consciência humana 
está sob relações de produção capitalista, o que implica a premissa não da diferença, pois 
realmente somos diferentes, mas da exploração humana e da distribuição desigual dos 
bens produzidos. Assim, a perspectiva da reconstrução social mantém as atuais relações de 
produção e, portanto, resvala na ideia de tolerância, adaptação e assimilação, embora não 
neguemos a necessidade de pensar políticas de equidade. Não basta pensar apenas no diálogo, 
mas também, e urgentemente, na práxis revolucionária (SILVA, 2008, p.121).

A partir dessa compreensão da realidade, podemos afirmar que a emancipação não é só trabalho da escola, 
mas as demais esferas e instituições sociais também devem contribuir para a construção dessa liberdade, 
proporcionando ao sujeito o direito de procurar, investigar, questionar e refletir, buscando soluções para os 
problemas do cotidiano enquanto ser social. Entretanto, cabe à escola, como a principal instituição onde se 
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concretiza o direito à educação e à formação humana, realizar a função social da educação para a emancipa-
ção, função essa que é permanente, significando não só o objetivo, mas a essência da educação escolar – a 
humanização do homem livre.

Assim, a função social básica, genética e essencial da escola, em qualquer época, é ocupar-se da formação do ho-
mem de forma que este se constitua como ser humano humanizado, capaz de entender, interpretar e transformar 
o mundo em que vive, proporcionar-lhe o domínio de determinados conteúdos científicos, artísticos e filosóficos 
e a aprendizagem de conhecimentos, habilidades e valores necessários à sua socialização e humanização.

As aprendizagens devem constituir-se em instrumentos e habilidades para que o aluno compreenda melhor a 
realidade que o cerca, favorecendo sua participação em relações sociais cada vez mais amplas, possibilitando 
a leitura e interpretação de informações que hoje são amplamente veiculadas, preparando-o tanto para a in-
serção no mundo do trabalho, tanto quanto para a intervenção crítica e consciente na realidade (SILVA, 2010). 

A escola necessita de uma organização de sua função básica, em que cada educando, em especial aquele 
das camadas trabalhadoras, não veja frustrada a sua aspiração de assimilar os conhecimentos oriundos dos 
diferentes campos da cultura humana, incorporando-os como instrumentos irreversíveis de seu pensamento 
e de sua ação, a partir dos quais será possível conferir uma nova qualidade às suas lutas no seio da socieda-
de. Trata-se, conforme Gramsci (1995, p. 137) da dimensão ontológica da escola, “[...] em que um operário 
manual se torne qualificado, mas em que cada cidadão possa se tornar governante e que a sociedade o 
coloque, ainda que abstratamente, nas condições gerais de poder fazê-lo: a democracia política tende a fazer 
coincidir governantes e governados”. 

A função social do professor é portanto compreendida como uma das múltiplas determinações que constituem 
o trabalho docente, que aqui buscamos apreender e apresentar em sua totalidade, em suas relações com a 
sociedade, o trabalho, a educação a escola e a formação. Para nós, o trabalho educativo do professor “[...] 
é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida 
histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens” (SAVIANI, 1995, p. 17). 

Nesse sentido, a função social do professor é exercício profissional e também formação do humano. É tra-
balho de o professor produzir, de maneira intencional, necessidades cada vez mais elevadas em si próprio e 
em seus alunos, entrando ele mesmo e levando os educandos ao contato com o não cotidiano, aprendendo 
e ensinando o que de melhor foi produzido pelo gênero e que encontra-se sistematizado na cultura, não para 
a adaptação à realidade, mas como condição imprescindível para a compreendê-la e transformá-la. 

Nesta forma de compreender a produção do trabalho docente, sua função social essencial e primordial pas-
sa pela compreensão das dimensões pedagógicas das relações sociais, bem como das melhores formas 
de realização do processo educativo por meio de diferentes práticas institucionais e não institucionais que 
produzem o conhecimento pedagógico. Desta maneira, poderá converter, na complexa atividade de ensinar, 
os conhecimentos produzidos historicamente em conhecimentos dos alunos, por eles internalizados e com-
preendidos, condição da emancipação humana. Para realizar essa educação para a emancipação o professor 
precisa constituir em si mesmo o conhecimento pedagógico, precisa apropriar-se das diferentes formas de 
interpretação da realidade, que se constituem em objetos de vários campos de conhecimento.

Destarte, ser professor significa não só ter o domínio de seu campo específico de conhecimento, mas tam-
bém de seu próprio processo de trabalho. Isto requer trabalhar com os conhecimentos científicos e com 
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os meios materiais e instrumentais de que ele se apropria, com a capacidade de elaborá-los ou reconstruí-
-los segundo as exigências de sua proposta pedagógica. Numa síntese, entendemos que a essência do 
trabalho docente é o ensino do conhecimento científico, artístico e filosófico de forma sistematizada, não 
como conhecimentos abstratos e acabados, mas que se encontram em constante processo de construção, 
transformação e superação pela própria humanidade. Esse processo educativo certamente poderá gerar 
novas necessidades de conhecimento nos alunos e levá-los a uma concepção coerente, articulada, explícita 
e crítica da realidade social.

Estamos afirmando, explicitamente, a íntima relação entre a função social docente e a atividade de ensinar. 
Consideramos que os professores são responsáveis por saber fazer o outro aprender, ou seja, na especifi-
cidade de seu trabalho, conhecem e produzem conhecimentos sobre algo e sabem fazer com que o outro 
não só aprenda o conhecimento existente, mas também produza novos conhecimentos. 

O que continua a justificar, nos dias de hoje, ou até a acentuar, a necessidade social da actividade de 
ensinar por parte dos professores é que eles se constituem como indispensáveis porque são – ou 
devem ser – aqueles que se especializam na função de fazer com que outros (que hoje são todos 
os cidadãos) aprendam um saber que socialmente se considera que lhes é necessário – saber cor-
porizado no conceito de currículo enquanto conjunto de saberes cuja apropriação, num dado tempo 
e contexto, é socialmente reconhecida como necessária. Por isso e para isso se constituiu ao longo 
dos séculos XVIII e XIX a escola, como instituição curricular pública organizadora da passagem do 
currículo, esse corpo de saberes tidos como socialmente necessários quer à integração social quer 
ao desenvolvimento dos grupos e indivíduos. Por isso e para isso são necessários profissionais de 

ensino que o saibam fazer (ROLDÃO, 2005, p. 115-116).

Mais uma vez reafirmamos que a função social essencial do trabalho docente é ensinar, ou seja, proporcio-
nar ao aluno a apropriação do conhecimento já produzido pela humanidade e as condições intelectuais para 
produzir novos conhecimentos e dar nova direção à humanidade. Isso requer uma mediação que não é um 
dom artístico, nem uma técnica, mas um saber profissional legitimado por conhecimentos conceituais e por 
uma compreensão histórica destes conhecimentos, de si mesmo, da sociedade, dos alunos e do trabalho 
docente.

Após a reflexão sobre a função social da escola e do trabalho docente, trazemos outra categoria que nos 
ajuda a pensar a formação de professores para a educação integral na escola de tempo integral. Trata-se da 
materialidade e das condições objetivas do trabalho docente nas escolas, pois se propõe a ampliação das 
responsabilidades e das atividades de trabalho dos professores enquanto as condições para a realização 
deste trabalho, de maneira geral, permanecem as mesmas. 

Estamos nos referindo à necessidade de reorganização e melhoria de elementos materiais e não materiais 
que constituem o que entendemos como condição de trabalho nas escolas, dentre os quais destacamos: a 
melhoria urgente das condições materiais e de infraestrutura das escolas, melhoria dos salários, dedicação 
exclusiva dos professores às escolas, principalmente às de tempo integral, diminuição do número de alunos 
em sala de aula, atenção à saúde dos professores, dentre muitos outros que poderíamos aqui elencar.

Vários estudos têm apontado para a precarização, intensificação e proletarização do trabalho docente 
(OLIVEIRA, 2004; CODO, 2006; RODRÍGUEZ, 2008; OLIVEIRA e FIDALGO, 2009; FRIGOTTO e CIAVATTA, 
2010; NOGUEIRA, 2012; ROSA e SILVA, 2013). O movimento de precarização e proletarização está relacionado 
diretamente à questão salarial e às condições materiais e não materiais de trabalho nas escolas. Uma das 
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temáticas que denuncia a precarização do trabalho docente refere-se à quantidade de horas trabalhadas em 
diferentes instituições que implica no salário recebido por tempo de dedicação à sua função, principalmente 
quando se trata do professor da educação básica pública. 

O professor vive uma situação particular que afeta negativamente seu desempenho profissional, pois, sem 
dúvida alguma, em suas aspirações de qualquer natureza tem enfrentado uma verdadeira batalha pela sobre-
vivência com um mínimo de dignidade. Devido aos baixos salários e as precárias condições de formação e 
trabalho e visando uma vida mais digna, a maioria dos professores, como é do nosso conhecimento, trabalha 
em dois ou até mesmo três turnos, muitas vezes em diferentes escolas. 

Codo (2006) aponta alguns elementos que constituem o que o autor denomina de sofrimento docente: não 
realiza trabalho produtivo num sistema de produção cujo reconhecimento não considera o processo, mas o 
produto; como condição do trabalho no modo de produção capitalista, não se identifica com o produto do 
seu trabalho, particularmente o professor da educação básica; percepção mais acentuada da diferença entre 
o que pode fazer e o que realmente faz, dados os limites que as condições objetivas impõem à realização do 
trabalho; excesso de trabalho que contrasta com as condições materiais precárias; medo de perder o emprego; 
autoritarismo. Tudo isso, ainda segundo o autor, intensifica o estresse, provoca o esgotamento emocional, 
leva ao desenvolvimento de atitudes negativas em relação ao trabalho e à falta de envolvimento pessoal. 

Na escola de tempo integral a perda e/ou transferência de conhecimentos e saberes específicos e a inten-
sificação do trabalho podem acentuar ainda mais a precarização e agravar o processo a proletarização. Esse 
processo pode ser concretamente compreendido, uma vez que muitos projetos de ampliação do tempo de 
escola se valem do trabalho voluntário e/ou de monitores, que muitas vezes não possuem formação peda-
gógica para desempenhar a função social específica do professor. 

A educação integral na escola de tempo integral implica na necessidade de mais formação e de mais pro-
fessores, tanto para o trabalho com o currículo formal (que se amplia) quanto para o trabalho com os novos 
conhecimentos e atividades que vão se integrando ao currículo escolar. A escola de tempo integral precisa 
de professores bem formados e em condições ótimas de trabalho para que o processo educativo que ob-
jetiva o conhecimento e a emancipação alcance êxito, o que não ocorrerá se o tempo ampliado dos alunos 
significar a exploração e a expropriação do trabalho dos professores e de trabalhadores terceirizados sejam 
estes monitores e/ou voluntários. 

Na escola de tempo integral o enfrentamento do problema das condições de trabalho é mais urgente e mais 
intenso, pois o tempo escolar ampliado não pode ter como objetivo a contenção de conflitos e a resolução de 
graves problemas sociais oriundos da exploração do trabalho das famílias pobres e da desigualdade social. É 
preciso revelar esta realidade – não para imobilizar os trabalhadores da educação ou para que abandonemos 
o projeto da escola de tempo integral como política pública – mas para que, na percepção das contradições 
que constituem tal projeto, possamos construir um projeto contra hegemônico de educação integral e de 
escola de tempo integral, mesmo que num primeiro momento isso se caracterize como utopia.

As três categorias que nos ajudaram a pensar a formação do professor para a escola de tempo integral fo-
ram: a função social da escola, a função social do trabalho docente e as condições de trabalho, o que nos 
leva à tese de Gramsci (1995) de que a tarefa da educação integral é a de elevar moral e intelectualmente o 
homem pela capacidade de crítica, ética e elaboração de síntese diante da realidade. Tão grandiosa tarefa só 
poderá ser realizada com o estabelecimento de políticas públicas que enfrentem a questão das condições 
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de trabalho nas escolas, no reconhecimento do professor como trabalhador intelectual e numa concepção 
de formação inicial ou continuada na perspectiva de educação integral para a formação de professores.

EDUCAÇÃO INTEGRAL PARA O PROFESSOR DA ESCOLA INTEGRAL

A formação e o trabalho docente, não somente para as escolas de tempo integral, precisam ser repensados 
a partir de uma série de condições: materiais, políticas, culturais, sindicais, teóricas e metodológicas. A 
complexidade da ação educativa a torna, necessariamente, uma práxis social e, portanto, o trabalho docente 
não pode ser pensado sem que se considerem as relações de produção nas quais se insere e como essas 
relações interferem na natureza do trabalho. Assim, não se pode apenas culpabilizar os professores por não 
exercerem a atividade inerente à natureza de seu trabalho, mas é preciso perceber os nexos constitutivos 
dessa realidade e propor não só saídas individuais, mas ações que se constituam em políticas públicas. 

O trabalho docente é uma forma de trabalho não material que se articula ao saber produzido pelos homens e 
mulheres, histórica e coletivamente, na (re)produção das condições materiais da sua existência. Desta forma, 
por sua própria natureza, o trabalho docente exige que o profissional da educação esteja sempre em formação, 
tendo em vista o constante e cada vez mais acelerado processo de superação e transformação dos conheci-
mentos produzidos pela humanidade. Numa síntese, formação e trabalho constituem uma unidade dialética.

As categorias com as quais trabalhamos para explicitar se há ou não uma especificidade na formação do 
professor para a escola de tempo integral nos revelam que, seja qual for o projeto educativo a ser desenvol-
vido na escola, é necessária uma formação integral para o professor. Advogamos que a especificidade está 
na função social da escola, na natureza do trabalho docente e nas condições objetivas para a realização do 
processo educativo. 

A educação integral dos alunos pressupõe a educação integral dos professores, no sentido da superação 
da fragmentação do próprio ser humano e das antinomias entre formação geral e específica, humanista e 
tecnológica, científica e técnica. Como pode o professor realizar uma educação integral se ele mesmo se 
encontra dividido? Há uma contradição entre a formação e o trabalho que se revela mais evidente quando 
pensamos no processo educativo na escola de tempo integral e isso pode ser resolvido. A extração da face 
emancipatória da atividade educativa está inscrita na tensão permanente entre a formação do ser social “em si” 
e “para-si”, ou seja, entre as finalidades particulares e os objetivos da genericidade humana (DUARTE, 2007). 

A educação integral tem se constituído no tempo histórico como função social da escola e do professor, 
visando à emancipação humana, desde que a escola pública de massas foi inaugurada em meados do século 
XVIII e, portanto, não é uma mudança atual e nem mesmo radical de paradigma. Talvez o seja para aqueles 
que possuem uma perspectiva neoliberal de educação e entendem que a necessidade de ampliação do tempo 
de escola objetiva atender mais e melhor ao mercado de trabalho ou como a melhor forma de confinamento 
institucionalizado de crianças e jovens pobres.

Causa estranhamento ao professor e este não se sente preparado para o trabalho na escola de tempo 
integral porque não teve, ele mesmo, uma formação profissional integral: arte, ética, ciência, estudo do 
folclore, estudo da diversidade, aspectos étnicos e religiosos das diferentes comunidades, esportes, filoso-
fia, tecnologia, entre outros, e, no entanto, exige-se dele um agir na e para a educação integral. Na escola 
de tempo integral, muitas mudanças estão acontecendo, mas a natureza e a função social da escola e do 
trabalho docente não mudaram. 
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Pensar a formação de professores para a educação integral na escola de tempo integral implica, portanto, 
na educação integral do professor. Neste sentido, parece-nos que os princípios da ANFOPE (1998) aqui 
transcritos podem nos ajudar: 

a) Sólida formação teórica sobre o fenômeno educacional e seus fundamentos históricos, políticos e sociais, 
bem como o domínio dos conteúdos a serem ensinados pela escola (matemática, ciências, história, geo-
grafia, química etc.) que permita a apropriação do processo de trabalho pedagógico, criando condições de 
exercer a análise crítica da sociedade brasileira e da realidade educacional. Conceber os cursos de formação 
dos profissionais da educação como momentos de produção coletiva de conhecimento, buscando para isso 
novas formas de organização curricular nas várias instâncias de formação, em particular nas Licenciaturas, 
cuja estrutura atual fragmenta e separa, no tempo da formação e no espaço curricular, as disciplinas “de 
conteúdo específico” das disciplinas “de conteúdo pedagógico e educacional”, teoria e prática, pesquisa e 
ensino, trabalho e estudo;

b) unidade entre teoria/prática que implica assumir uma postura em relação à produção de conhecimento 
que impregna a organização curricular dos cursos e não se reduz à mera justaposição da teoria e prática 
em uma grade curricular; teoria e prática que perpassam todo o curso de formação e não apenas a prática 
de ensino, o que demanda novas formas de organização curricular dos cursos de formação; a ênfase no 
trabalho docente como base da formação e fonte dessa forma nova de articulação teoria/prática; ênfase no 
desenvolvimento de metodologias para o ensino dos conteúdos das áreas específicas; tomar o trabalho como 
princípio educativo na formação profissional, reformulando-se os estágios e sua relação com a rede pública 
e a forma de organização do trabalho docente na escola; e ênfase na pesquisa como meio de produção de 
conhecimento e intervenção na prática social;

c) gestão democrática como instrumento de luta contra a gestão autoritária na escola. O profissional da 
educação deve conhecer e vivenciar formas de gestão democrática, entendidas como “superação do co-
nhecimento de administração enquanto técnica, na direção de apreender o significado social das relações 
de poder que se reproduzem no cotidiano da escola, nas relações entre os profissionais, entre estes e os 
alunos, assim como na concepção e elaboração dos conteúdos curriculares”;

d) compromisso social do profissional da educação, com ênfase na concepção sócio histórica de educador, 
estimulando a análise política da educação e das lutas históricas desses profissionais professores articuladas 
com os movimentos sociais;

e) trabalho coletivo entre professores como eixo norteador do trabalho docente na redefinição da organização 
curricular; a vivência e a significação dessa forma de trabalho e produção de conhecimento permitem a apre-
ensão dos elementos do trabalho pedagógico na escola e das formas de construção do projeto pedagógico-
-curricular de responsabilidade do coletivo escolar;

f) incorporar a concepção de formação continuada como pesquisa em contraposição à ideia de currículo 
extensivo, sem comprometer a formação teórica de qualidade, a partir do contato com o mundo do trabalho;

g) avaliação permanente dos cursos de formação dos profissionais da educação deve ser parte integrante 
das atividades curriculares e entendida como responsabilidade coletiva a ser conduzida à luz do projeto 
político-pedagógico de cada curso em questão.
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A formação de professores na perspectiva da educação integral implica também numa relação consciente 
com as escolhas possíveis no arco de possibilidades e necessidades estabelecidas pela realidade e não 
se realizam sem conflitos com as determinações mais gerais da organização do trabalho e das finalidades 
postas para a instituição escolar numa sociedade contraditória. Essa tensão se estabelece entre as diretivas 
das políticas educacionais e o dinamismo interno da instituição escolar e da luta coletiva dos professores 
por melhores salários e condições de formação e trabalho. 

A educação integral para professores e estudantes da educação básica pública em escolas de tempo am-
pliado é um processo em curso que não permite profecias, fórmulas ou juízos definitivos. A construção do 
necessário bloco histórico, compreendido como “[...] um novo equilíbrio de forças realmente existentes, 
que, além de negar, construa e afirme um novo sentido para a história humana” (GRAMSCI, 1985, p. 43), só 
pode acontecer no processo real, não pelo espontaneísmo ou mecanicismo, tampouco pelo voluntarismo ou 
por decretos e projetos. Eis a forma social e politicamente necessária que se enraíza nas práticas concretas 
de milhares de homens e mulheres anônimos e se afirma como potência histórica: a compreensão de si 
mesmo e da realidade em que está inserido. 

Há muitas possibilidades, já apontamos algumas acima, para a realização do trabalho docente na escola de 
tempo integral. Dentre estas algumas já estão se concretizando nas práticas educativas realizadas pelos 
professores nas escolas de tempo integral em nosso país, como apontam algumas pesquisas que aqui já 
mencionamos. Destacamos algumas: formação em tempo integral nas licenciaturas; estabelecimento de 
relação intrínseca entre as universidades e a escola com projetos de formação articulados à perspectiva de 
educação integral; gestão pública que invista na dedicação exclusiva de professores na escola de tempo 
integral e que estes tenham garantido o tempo para o estudo e o planejamento; plano de carreira do do-
cente que valorize seu vínculo com a escola integral; criação de grupos de estudo e pesquisa nas escolas; 
formação continuada na perspectiva da pesquisa; trabalho do professor em dedicação exclusiva e integral 
com os alunos, sem a perda/divisão da sua função por voluntários e/ou monitores-bolsistas; construção de 
uma proposta de formação continuada para a educação integral na escola de tempo integral relacionada ao 
projeto político pedagógico da escola. 

A prática, atividade real e intencional do homem, é, com certeza, muito importante, pois é ela que determina 
a consciência (MARX e ENGELS, 2007). Por isso mesmo é que, para se transformar a escola, a formação de 
professores e a realidade, é preciso transformar a prática, porém não se muda a prática sem a construção de 
uma concepção de mundo, na qual a “[...] a consciência de fazer parte de uma determinada força hegemônica 
(isto é, consciência política) é a primeira fase de uma ulterior e progressiva autoconsciência na qual teoria e 
prática finalmente se unificam” (GRAMSCI, 1995, p. 12). Mudar a prática do professor para uma perspectiva 
de educação integral exigirá para este uma formação unitária e integrada, liberdade e emancipação, alicer-
çadas na compreensão da realidade e da função social da escola e do ensino. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS, POSSIBILIDADES QUE SE APRESENTAM...

Formar professores é uma tarefa bastante complexa e, justamente por isso, não são medidas simples, 
apresentadas como fórmulas eficientes e produtivas de preparar os profissionais da educação que irão re-
solver os atuais problemas ou mesmo constituir a formação para a escola de tempo integral. As discussões 
apresentadas neste texto não se tornarão concreto pensado sem que busquemos, coletivamente, a melhoria 
imediata das condições de trabalho: formação integral, plano de carreira, salário justo, dedicação exclusiva, 
melhoria da infraestrutura das escolas, mais atenção à saúde dos professores e às questões étnicas, de 
gênero e sexualidade, dentre outras determinações que constituem o que aqui denominamos de condições 
materiais e não materiais de trabalho.

Esta luta coletiva não pode se dar apenas em torno da formação inicial, mas de todas as dimensões que 
constituem os trabalhadores da educação como uma categoria inserida na luta de classes, cujos direitos bá-
sicos não têm sido minimamente respeitados. Esta é uma condição essencial para que sejam ultrapassados 
os níveis dos discursos e projetos e se concretize a educação integral na escola de tempo integral: que se 
formem integralmente os professores!
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ARTIGOS

FORMAÇÃO DE PROFESSORES COMO OBJETO 
DE ESTUDO DA POLÍTICA EDUCACIONAL: 
CONTRIBUIÇÕES DA DEMOCRACIA 
DELIBERATIVA PARA UMA ANÁLISE DA META 
15 DO PNE 2014-2024

Jorge Atílio Iulianelli

RESUMO: Este artigo discute a necessidade da abordagem da formação de docentes como objeto de 
estudo da política educacional. Parte-se do processo de aprovação do Plano Nacional de Educação (Lei 
13.005/2014) que determina, em sua meta 15, providências necessárias à formação de professores. O 
foco é a discussão sobre o papel do regime de colaboração e da participação social na construção de 
estratégias de formação de professores. A primeira parte do argumento afirma que a história de formação 
de professores no país passou por muitos percalços, em especial em relação ao papel da colaboração 
entre os entes federados para tanto. Num segundo momento, observa-se como o debate parlamentar 
para a elaboração da meta 15 indica que a formação de professores necessita de uma política nacional, 
denotando o forte embaraço entre o papel da União e dos demais entes federados – como já percebido 
nas avaliações do Plano Nacional de Educação - PNE 2001-2010 - e na elaboração e efetivação do Plano 
de Desenvolvimento da Escola (PDE). Finalmente,  discute-se como o regime de colaboração apresenta 
demandas de participação da comunidade escolar, da sociedade civil, em processos de gestão do ambiente 
escolar. O artigo oferece algumas conclusões heurísticas para o estudo do objeto em pauta.

PALAVRAS-CHAVE: Formação de professores, PNE 2014-2024, Meta 15, Democracia Deliberativa

ABSTRACT: This article discusses the need to approach teacher training as an object of educational policy 
study. Part of the process of approval of the National Education Plan (Law 13,005 / 2014), which determines, 
in its goal 15, necessary measures for the training of teachers. The focus is the discussion about the role 
of the collaboration regime and social participation in the construction of teacher training strategies. The 
first part of the argument states that the history of teacher training in the country has gone through many 
setbacks, especially in relation to the role of collaboration between the federated entities. Secondly, the 
parliamentary debate for the elaboration of the goal 15 indicates that teacher training needs a national 
policy, denoting the strong embarrassment between the role of the Union and the other federated entities 
- as already National Education Plan - PNE 2001-2010 - and in the preparation and implementation of the 
School Development Plan (PDE). Finally, it is discussed how the collaboration regime presents demands for 
participation of the school community, civil society, in processes of management of the school environment. 
The article offers some heuristic conclusions for the study of the object in question.

KEY WORDS: Teacher training, PNE 2014-2024, Goal 15, Deliberative Democracy
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INTRODUÇÃO

O empenho dos educadores na defesa da escola pública, gratuita, obrigatória e de qualidade, tem marcado 
os movimentos de educadores no Brasil há décadas. A questão de qual educador para qual sistema escolar 
permanece aberta. Há um efetivo problema de descontinuidade entre as diferentes políticas educacionais 
exaradas pelo Estado brasileiro, a formação de docentes e as práticas docentes. Além disso, existe profunda 
descontinuidade da política de formação de professores neste país: não houve, propriamente, para não nos 
alongarmos desde a Colônia, desde a implantação dos cursos de Pedagogia, na década de 1930, um projeto 
de formação de professores e de profissionais da educação como tal que tivesse continuidade. Os efeitos 
dessa mixórdia refletem-se na fragilidade dessa formação e repercutem na fragilidade do projeto de País e 
de democracia que instauramos. Especificamente, com relação à educação básica, temos uma deficiência, 
seja na capacidade de permanência de docentes formados nas áreas em que lecionam, seja na capacidade 
de docentes em lidar com o processo formativo da cognição de nossas crianças e adolescentes - para tomar 
dois saberes docentes bastante descurados.

Os cursos de formação de professores oscilam entre o século XIX e o início dos anos de 1900 em experi-
ências de origem francesa e alemã, sem continuidades. Apenas na década de 1930 foram iniciados no país 
os cursos de Pedagogia, reforçados pelo movimento dos Pioneiros da Educação Nova. Quando se fala em 
formação de professores, pelo menos três dimensões podem ser articuladas, aceitando sugestão de Severino 
(2004). A dimensão institucional diz respeito às condições de vida e de trabalho a que são submetidos os 
docentes, ao fluxo dos recursos e às políticas de gestão da profissão. Pode‑se, também, destacar a dimensão 
pedagógica relativa à formação de docentes para atuação numa determinada prática. Aqui temos o debate 
sobre a existência de um modelo de formação centrado nos conteúdos cognitivos a serem desenvolvidos 
por meio da prática docente e de outro modelo, centrado nas práticas didáticas, ambos capazes de tornar a 
docência mais eficiente e eficaz. Nos dois modelos, a questão da finalidade da docência está em aberto e 
em construção. Uma terceira e última dimensão diz respeito ao caráter ético‑político da formação docente, 
considerando-se essa formação como parte do processo de produção e reprodução de processos democrá-
ticos, participativos e promotores da cidadania.

O formato de curso que tem sido mais amplamente adotado combina a formação de professores para 
os anos iniciais da educação básica, em escolas normais de ensino médio e em cursos de graduação em 
Pedagogia. A formação de professores para a segunda etapa da educação básica e para o ensino médio 
é oferecida por meio das licenciaturas em áreas específicas, para as quais a formação pedagógica quase 
invariavelmente segue, ainda, apesar das variantes recentes, a distribuição 3+1. No modelo 3+1, que havia 
regularmente no passado, apenas um ano do curso era dedicado à formação pedagógica; agora, os 25% 
de formação didático‑pedagógica estão dispersos na formação dos futuros licenciados. Os processos de 
formação continuada de profissionais da educação são ainda mais tímidos e recentes. 

A formação de professores é uma questão política. A maioria dos Estados‑nação capitalistas optou por reger 
o processo de formação desses profissionais a partir do Estado, que define que competências, habilidades, 
capacidades devem ter esses profissionais e quais são os critérios que configuram a “boa” formação dos 
profissionais da educação. Gatti (2009, p. 12) indica que os investimentos educacionais no Brasil, entre os 
anos de 1960-2008, tiveram como resultado um “crescimento vertiginoso” das redes pública e privada de 
ensino fundamental. A demografia educacional indica a necessidade imperiosa de processos de formação de 
professores, e muitos deles, segundo a autora, ocorreram de forma improvisada. A formação de professores 
tem que lidar com as transformações sociais por que passam sociedades como a brasileira e a comunidade 
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internacional, como um todo, incluindo as questões referentes aos desafios socioambientais. De certa forma, 
ainda faz sentido a observação do que Saviani chama de “paradoxo pedagógico” para os cursos de formação 
de professores, que se estende desde o século XIX até os dias atuais. Por um lado, o modelo dos conteúdos 
culturais e cognitivos de formação de professores; por outro, o modelo pedagógico-didático. Seria, no dizer 
de Saviani, a oposição entre pedagogia tradicional e renovada (SAVIANI, 2011).

Gatti observa uma disjuntiva nas concepções do papel dos profissionais da educação: há os que entendem 
que eles deveriam ser formados para “a construção de uma sociedade justa na distribuição de seus bens 
e na preservação de valores de solidariedade e de coesão social” e aqueles que compreendem ser os 
profissionais da educação habilitados à “eficiência interna dos processos educativos e com a eficácia para 
preparar o aluno para participar das transformações em curso no mundo contemporâneo” (Gatti, 2009, p.12). 
Nenhuma dessas duas visões pode, no entanto, independer, segundo a autora, dos processos de valorização 
profissional, condições de vida e trabalho e do reconhecimento social necessário ao exercício responsável 
da profissão. Podemos, também, assumir que essas visões não necessitam ser excludentes.

Nosso interesse, neste artigo, é compreender a formulação do atual plano nacional da educação, identifican-
do que modelo de docente está insinuado pelas suas metas e estratégias e se elas são uma resposta que 
inclui todos os concernidos, sendo o melhor argumento possível para a solução dos problemas desse campo 
específico. O propósito deste trabalho é notar contribuições que a perspectiva de democracia deliberativa 
oferece para uma abordagem teórica da política educacional, observando como seu objeto a formação de 
professores. Assim, considerando o caso brasileiro, em especial a partir das prescrições do atual PNE 2014-
2024, analisam-se os propósitos, sobretudo, da Meta 15, que se referem especificamente à formação de 
professores. A estratégia argumentativa prevê os seguintes enfoques: 1. a formação de professores à luz 
do PNE 2014-2024 (BRASIL, 2015) e do PDE (BRASIL, 2007), na qual se conclui da dificuldade de extrair de 
planos resultados efetivos; 2. o processo de elaboração e os conteúdos do PNE 2014-2024, identificando 
elementos gerais referentes à formação de professores; 3. o regime de colaboração como sendo – ou não 
- um eixo relevante para a efetividade de processos de formação de professores. 

1. O PNE 2001-2010 E O PDE: ALGUNS DESAFIOS RELATIVOS À FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Um dos meios pelos quais se tem buscado enfrentar os dilemas e impasses que cercam os processos de 
formação de professores é a elaboração dos planos decenais de educação. Conquanto desde os Pioneiros 
da Educação Nova existisse a pretensão de se haver no País um plano de educação, ela só se concretizou 
em 2001, quando da aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE) 2001-2010 (BRASIL, 2001). A avalia-
ção desse documento leva a constatar que houve muitas intenções e baixa capacidade de efetivação. Na 
verdade, o plano carecia de muita organicidade. Assim o é, que houve a necessidade de criar instrumentos 
intermediários como o Plano de Desenvolvimento da Educação, que foi mais um indicativo da ausência de 
uma política nacional de educação – note-se que emergiram, entre 1990‑2009, várias políticas nacionais 
especiais de educação, para educação  infantil, ambiental, indígena, da saúde etc. Apesar do Plano, e do 
esforço que ele representou, a visão fragmentada da educação e da formação dos profissionais da educação 
tem prevalecido, não apenas porque níveis, etapas e modalidades não são considerados como etapas de um 
processo, mas também porque os procedimentos, planos, políticas e diretrizes não estão de fato integrados 
em um regime de colaboração dos entes federados.

Foi uma conquista da sociedade civil a implantação de planos decenais da educação pelo Estado brasilei-
ro. Desde a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDBEN, Lei 9694/96 (BRASIL, 1996), foram 
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aprovados dois planos nacionais de educação e um plano de desenvolvimento da educação que ficou como 
um interregno entre ambos. Conquanto a elaboração dos planos decenais esteja apoiada na legislação na-
cional e que haja aprovação de um PNE, como lei, esses documentos resultam num “poder fático”, como 
lembra Brzinsky, dada a distância entre a legislação e a prática educacional observada neste país. Por isso, 
para entender como o PNE 2014‑2024 nasce e cuida do tema da formação de professores, é recomendável 
lançar alguns olhares sobre elementos antecedentes. Tomemos uma avaliação do PNE 2000-2010 como 
elemento de análise. Para o que segue, orientamo-nos pelas reflexões propostas por Aguiar (2010).

O PNE 2001-2010 foi apresentado à sociedade brasileira por meio de uma emenda, com o apoio de setenta 
parlamentares. Sua aprovação deu-se dois anos após sua apresentação, por um substitutivo do relator, re-
cebendo 158 emendas. Estava estruturado em três eixos: 1. educação como direito subjetivo individual; 2. 
educação como fator de desenvolvimento econômico e social; 3.educação para o combate à pobreza. Eram 
ainda tempos neoliberais. A Anped criticava, por exemplo, que, em nome do princípio federativo, aquele plano 
enfatizava o papel de municípios e estados, omitindo a responsabilidade da União na sustentação do regime de 
colaboração. Entre 2000 e 2004, a União não apoiou, como deveria, para que o plano se transformasse numa 
política de governo, e se tornasse uma política de Estado. A partir de 2004, entretanto, o Inep passa a dispo-
nibilizar alguns serviços fundamentais aos estados e municípios, procedendo a um diagnóstico da situação da 
educação no País, por região geográfica. Porém, ainda assim, a implementação do PNE estava comprometida.

O PNE entendia a educação como direito de cidadania e suas metas refletiam isso. Havia medidas voltadas 
para a formação de professores, que visavam à formação em nível médio, ao menos, em cinco anos, e à 
formação em nível superior, em dez anos. Em relação à graduação em nível superior, o PNE propunha-se 
a atingir 30% dos jovens em faixa etária para esse nível de ensino em uma década. Porém, foi vetada a 
perspectiva de ter 40% dessas vagas atendidas pelas Instituições de Ensino Superior (IES) públicas. O 
diagnóstico elaborado pelo Inep identificava que o Estado brasileiro precisaria expandir, muito, a oferta de 
acesso à educação infantil e superior para atingir as metas que o plano propunha.

Efetivamente, o regime de colaboração foi uma das grandes dificuldades de implantação do PNE 2001-2010. 
De certa maneira, podemos dizer que o marco regulatório operou, sobretudo, com a perspectiva avaliativa 
do sistema, focando os resultados e usando os parâmetros dos indicadores internacionais. Não há dúvida 
de que a elevação da oferta tem que ser acompanhada por critérios de avaliação da qualidade da educação. 
Porém, o tema da qualidade é extremamente espinhoso. Para Aguiar (2010), as dificuldades de cumprimento 
das metas ocorreram mais pelo desafio do regime de colaboração que por dificuldades operacionais da União.

Isso não acompanhou um processo de definição de algum modelo de formação de professores, ou mesmo 
da criação de modelos consistentes de formação de professores. Houve, diacronicamente, a proposição do 
fim da formação de professores por meio do Ensino Médio - os cursos Normais deveriam ser extintos em 
2006. Na sequência, porém, houve o restabelecimento dessa modalidade de formação e a expansão de redes 
de formação de professores por meio dos cursos de graduação em Pedagogia, sobretudo oferecidos por 
IES privadas, em especial para a formação inicial. E muitas formas de formação continuada para professores 
foram criadas, assim como formação inicial por meio da Educação a Distância. 

Em 2007, o Ministro Hadad lançou, na 30ª reunião da Anped, o Plano de Desenvolvimento da Educação, o 
que sugeria empenho em atender a anseios da sociedade civil em relação aos percalços da educação. O PDE 
recebia, até então, na imprensa e na sociedade, a insígnia de beneficiar o empresariado educacional, descu-
rando questões relevantes para uma política pública de educação para o País. No entanto, o lançamento na 
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Anped indicava, suspostamente, o empenho em tornar a transferência de recursos algo viabilizado diretamente 
para as unidades escolares, cortando a intermediação das redes distrital, estaduais e municipais. O PDE, por 
outro lado, nada mencionava sobre o veto dos presidentes Fernando Henrique Cardoso e Luís Inácio Lula da 
Silva ao investimento de 7% do PIB em educação. Previa, no entanto, o aporte de 0,7% do PIB em educação 
básica - um atraso de dez anos. O documento apresenta o uso de indicadores de avaliação, como o Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), que era proposta do movimento Todos pela Educação, com 
forte participação do interesse privado, como mecanismo para aprimorar a qualidade da educação. Reforça, 
ainda, a noção do papel dos gestores municipais, sem praticamente mencionar os Estados, o que mostra 
uma compreensão, pelo menos, complicada, sobre o regime de colaboração. Identifica no Plano de Ações 
Articuladas (PAR), que deveria ser estruturado nos municípios, um instrumento de política de Estado, sem 
ter oscilação pelas trocas governamentais. Porém, como se construiria essa colaboração governamental? 
Eis uma questão que estava e continua em aberto.

Segundo Schneider, Nardi e Duli (2012), o que houve com o PDE, em relação à formação de professores, 
foi uma transferência de responsabilidade da União para os municípios. O PAR deve indicar o que o gestor 
municipal necessita para formação de professores. Ou seja, é o município que passa a ter a responsabilidade 
de buscar essa formação para seus quadros, e não a União, em regular e avaliar a oferta para atender a essa 
demanda, ou mesmo, criar os mecanismos objetivos para esse compromisso. No entanto, o MEC criou 
um manual para a elaboração do PAR. Nele se delimitam cinco áreas que o município deve cumprir para a 
formação de professores e se estabelecem indicadores para avaliação dessa ação dos municípios. O MEC 
passa a disponibilizar consultores para os municípios, com o fito de aqueles entes federativos elaborarem 
seus planos de ação, para o atendimento das metas. Embora o artigo mencionado seja sobre a situação de 
municípios do oeste catarinense, há elementos suficientes para arriscar uma generalização, sobretudo no 
seguinte ponto: a União oferece um modelo de diagnóstico e de formação, porém o resultado do processo 
de formação de professores fica sob a responsabilidade do município. Então, pode‑se questionar com as 
autoras, quais as condições dos municípios de se submeterem às regulamentações propostas pela União?

2. O PNE 2014-2024 E A FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Como se pode deduzir do arrazoado acima, a política educacional é uma questão delicada e disputada no 
cenário nacional. Os diferentes atores sociais empreendem uma peleja entre o público e o privado, entre uma 
visão patrimonialista do Estado e uma visão social do Estado, entre uma concepção da educação como um 
direito humano fundamental e educação como mercadoria - para abordar alguns dentre os muitos confrontos. 
Efetivamente, a construção do PNE 2014‑2024 mostra, mais uma vez, como as disputas políticas protelaram 
as deliberações e podem relegar as efetivações previstas legalmente. Com efeito, entre 1996 e o primeiro 
plano, houve quatro anos de debates. E esse, segundo, teve a mesma sina. Não obstante, ambos os planos 
se expressam como leis para a regulação da educação no país. 

Fez‑se, acima, menção a alguma avaliação do PNE 2001-2010. O plano teria se tornado uma mera carta de 
intenções. Sua baixa efetividade foi tão intensa que se teve que elaborar um Plano do Desenvolvimento 
da Educação – sobre o qual recaíram críticas em relação ao seu erro de diagnóstico e à sua falta de apon-
tamento de continuidade, dentre outras. De todos os modos, os planos anteriores expressavam de forma 
menor a participação social em sua elaboração. Não obstante, o Plano atual traz em seu bojo um dos mais 
relevantes desafios permanentes da educação brasileira, a saber: a coordenação do pacto federativo, ou, em 
outras palavras, a necessidade de maior clareza sobre o significado do regime de colaboração – bem como 
a necessidade de sua regulamentação. 
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O atual PNE foi promulgado aos 24 de junho de 2015, pela Presidenta da República, por meio da Lei 
13005/2014. Possui vinte metas e 253 estratégias. Por meio delas, articulam-se diferentes propostas de 
ações para que o país possa superar alguns de seus gargalos educacionais. Não é objeto deste artigo uma 
análise da integralidade do Plano. No entanto, para compreendê-lo, podemos aglutinar as estratégias em 
cinco eixos, seguindo a própria apresentação proposta pelo MEC:, 1. medidas estruturantes para educação 
básica de qualidade (1, 2, 3, 5, 6, 7, 9, 10, 11); 2. redução das desigualdades e valorização da diversidade (4 
e 8); 3. valorização dos profissionais da educação (15, 16, 17 e 18); 4. medidas para aprimorar as relações 
entre o ensino superior, a educação básica e a produção de conhecimento inovador (12, 13, 14); 5. medidas 
para fortalecer a gestão (19 e 20).

O Plano é uma proposta de reformulação de práticas que têm sido contestadas pela comunidade dos educa-
dores e de proposição de novas práticas. As discussões sobre sua implementação permanecerão ao longo 
da década. De qualquer modo, várias medidas serão construídas ainda no primeiro ano de vigência da Lei. 
Os governos estaduais e municipais devem harmonizar seus planos ao plano nacional. Para isso, necessitam 
formar uma coordenadoria, elaborar um diagnóstico da situação educacional, formular um documento base, 
realizar uma consulta pública da qual emergirá projeto de lei, que será encaminhado ao legislativo estadual, 
distrital e municipal para aprovação e posterior promulgação pelo Executivo.

Além desses planos, deverá ser elaborado e implementado o Sistema Nacional de Educação, que, sonhado 
desde os Pioneiros da Educação, até hoje não conseguiu ter um modelo instalado. Sua elaboração depende-
rá de amplos debates que devem ocorrer até junho de 2015. O Sistema Nacional de Educação tem a difícil 
tarefa de construir unidade na diversidade, ancorado no pacto federativo. 

Até hoje, como veremos adiante, o tema do regime de colaboração é um elemento distintivo e de difícil 
resolução na educação brasileira. Com o se sabe, a Constituição Federal de 1988, em seu art. 23, afirma 
que o regime de colaboração entre os quatro entes federativos, união, estados, distrito federal e municípios, 
é o meio pelo qual nossa diversidade encontra meios de se articular em unidade. Porém, como adverte o 
parágrafo único do mesmo artigo, esse regime precisa de regulamentação.

2.1. META 15: SUAS ESTRATÉGIAS

O processo que levou à formulação da Meta 15 não foi sem debates. Foram ao redor de três mil emendas 
apresentadas ao texto, inúmeras audiências públicas, duas emendas substitutivas, 155 destaques para vo-
tação e um complemento de voto aprovado, em 13 de junho de 2012, pela Comissão Especial da Câmara 
dos Deputados encarregada de sua análise, ressalvados os destaques (ABICALIL, 2014, p. 89). 

Analisaremos, em distintas ocasiões, em relação à meta 15, a propositura de 189 emendas parlamentares 
da Câmara dos Deputados, que podem ser consultadas no site da Undime (Câmara dos Deputados, 2015). 
Enfocaremos apenas o texto relativo à meta 15, deixando para outra oportunidade a análise do debate par-
lamentar em torno de suas 13 estratégias. 

Em relação ao texto da meta 15, ocorreram 26 proposituras de emendas, dentre as quais quatro substituti-
vas e 18 modificativas. O texto original, do PL 8035/2010, apresentado pelo Poder Executivo, assinado pelo 
então ministro da educação, Fernando Hadad, apresentava o seguinte teor:

Meta 15: Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, que todos os professores da educação básica possuam formação específica de nível 

superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.  
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Ao fim do processo de votação das emendas, que durou quatro anos, circulação em todo o Congresso, 
interferências da sociedade civil e dos especialistas, a redação ficou assim:

Meta 15: Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, no prazo de 1 ano de vigência deste PNE, política nacional de formação dos profissio-
nais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação básica 
possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhe-

cimento em que atuam.

Nos dois textos está mantida a necessidade do regime de colaboração dos entes federados. A formação es-
pecífica, em nível de ensino superior, para todas as professoras e professores da educação básica, incluindo 
a licenciatura específica da área de atuação, também foi assegurada. A inclusão refere-se à elaboração de 
uma política nacional de formação dos profissionais da educação, como preconizada pelo art. 61, da LDB - 
que teve sua redação modificada pela Lei 12009/2014 (BRASIL, 2014). Nela destaca-se a relação entre teoria 
e prática no processo formativo e a valorização da experiência vivenciada anteriormente à formação, pelos 
profissionais da educação. O caput da meta estabelece o prazo de um ano de vigência do PNE, ou seja, 
até 25 de junho de 2015, o plano nacional de formação dos profissionais da educação deve estar elaborado.

A referência aos artigos da LDB, que dizem respeito à formação de professores, foi objeto de uma pro-
posta substitutiva apenas, do Dep. Stepan Nercesian, do RJ, que mencionava dois dos três artigos, os de 
número 61 e 62 - excluía o art. 67, que aborda a valorização profissional. A emenda tinha preocupação mais 
exclusiva com a formação dos professores dos anos finais do ensino fundamental e do ensino médio, ou 
seja, preocupava-se com as licenciaturas. Houve, ainda, três outras emendas substitutivas que não foram 
agregadas ao texto do caput da Meta 15. Uma dizia respeito à valorização profissional e ao piso salarial; 
outra era referente à atribuição de responsabilidade com a formação dos profissionais da educação às IES 
comunitárias, além das públicas; outra uma terceira emenda propunha que 80% dos docentes tivessem a 
formação em nível superior, nas áreas correspondentes, durante o ano de 2015.

Das 18 emendas modificativas, 11 faziam referência aos 80% graduados em cursos de licenciatura, 4 plei-
teavam o tento até 2015; 5, até 2016; e 2, até o quinto ano da vigência do plano. Houve quem reduzisse a 
expectativa para 70% até 2016. Essa controvérsia em torno da questão quantitativa não logrou êxito para o 
texto do caput. Buscou-se reverter a obrigatoriedade do ensino superior como formação dos profissionais 
de toda a educação básica; havia uma emenda modificativa que  previa a formação dos profissionais da edu-
cação das séries iniciais por meio da instrução do ensino médio, como formação mínima - note bem, não 
menciona se essa formação deveria ser em Escola Normal. As outras emendas se concentravam em ques-
tões relativas à motivação para a carreira docente, além de chamar atenção para a colaboração responsável 
entre o setor público e privado no desempenho da tarefa formativa; também se chamava atenção sobre a 
valorização profissional. Tanto as emendas substitutivas como as modificativas afirmavam a necessidade do 
regime de colaboração entre os entes federados.

A meta tem um foco centrado na formação acadêmica dos profissionais da educação, em geral, e do docen-
te, em particular. É reconhecido que o acesso à educação universitária não atendeu a todos que exercem 
a docência na educação básica. Várias medidas têm sido tomadas para suprir essa deficiência. Atingir uma 
meta como essa exige intensa cooperação entre os entes federativos. Isso nos coloca a indagação, anunciada 
acima, de como esse regime de colaboração pode atender, da melhor forma possível, essa exigência. Essa 
reflexão atém-se a uma questão mais ético‑político do técnica ou apenas administrativa.
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Podemos agrupar as vinte estratégias da emenda em três grupos. O primeiro grupo refere‑se às bases esta-
tais e de financiamento da formação docente (15.1, 15.2). O segundo indica como deve ser o procedimento 
para a formação das diferentes capacidades docentes, para os diferentes níveis e modalidades de ensino. 
Embora haja ênfase na educação básica, considera-se, ainda, a educação profissional, o ensino de línguas, a 
formação específica para as populações tradicionais (15.3, 15.4, 15.5, 15.8, 15.9, 15.10, 15.11, 15.12 e 15.13). 
Finalmente, podemos agrupar aquelas estratégias que correspondem à regulação dos cursos superiores de 
formação de docentes, também promovendo a renovação curricular (15.6, 15.7). Podemos fazer a ilação de 
ser o regime de colaboração tema central relativo à formação de professores nesse atual PNE.

3. REGIME DE COLABORAÇÃO: ENTRE O CONTRATUALISMO E A DEMOCRACIA DELIBERATIVA: 
BREVE DIGRESSÃO 

Se o regime de colaboração expressar uma estratégia jusfilosófica contratualista liberal, a ênfase recai sobre 
o papel do indivíduo, suas liberdades fundamentais; no escopo republicano, por sua vez, destacar‑se‑ia a 
função dos entes federados em fazer valer os valores comunitários, o Estado de direito. O que isso signifi-
caria? Seria a valorização da formação, a partir da manutenção da tensão público versus privada, na qual as 
Instituições de Ensino Superior (IES) públicas, federais e estaduais, formam o “excelente” e as IES privadas, 
o “regular” e o “deficiente” profissional da educação? Seria a valorização da formação algo acelerado para 
cumprir a meta proposta, envolvendo todas as formas de cooperação possível - pública, privada, Educação 
a Distância – tendo em vista que faltam apenas completar 25,2% dos professores da educação básica com 
formação em nível superior e 68,2% com as licenciaturas na área em que atuam?

Se o regime de colaboração expressar uma estratégia jusfilosófica da democracia deliberativa, por outro lado, 
o que significaria? Maior consulta aos especialistas da área para identificar os mecanismos sociais para o 
cumprimento da meta? Maior consulta aos profissionais da educação para identificar os mecanismos sociais 
para o cumprimento da meta? Elaboração de consultas, referendos, conferências, para a efetivação da meta? 

Tomemos como hipótese a argumentação da proposta habermasiana de democracia deliberativa (HABERMAS, 
1999), para analisar o modelo de regime de colaboração. Necessariamente, esse regime deveria conter 
formas de participação direta da cidadania, atualmente pouco evidentes nas propostas legais. Na verdade, a 
comunidade escolar, e mesmo o conjunto dos interessados nos destinos da educação, exceto os operadores 
do mercado educacional, não tem mecanismos de participação assegurados legítima e legalmente. Se a 
efetivação do PAR dialogasse, por exemplo, com o Estatuto da Cidade (Lei 10257/2001), deveria haver ins-
trumentos de debates, audiências e consultas públicas, que favoreceriam a participação direta da população 
na elaboração desses instrumentos, até mesmo na discussão sobre qual tipo de formação de professores 
a sociedade quer. 

Habermas (2014, p. 100) chama atenção para o fato de a cidadania moderna implicar duplo aspecto. Por um 
lado, somos autolegisladores: por outro, cidadãos livres e portadores de direitos. A ideia de participação na 
constituição comum, por meio da vontade política, é, pois, expressão de nosso vínculo de inclusão e deli-
beração, por intermédio do Discurso. O que está em jogo? Para os liberais, as leis seriam legítimas apenas 
se adviessem de direitos humanos moralmente estabelecidos, e, então, o legislador democrático deveria 
se submeter a esses limites. Ou, então, para os republicanos, a legitimidade das leis adviria da vontade 
democrática, assim, o povo soberano poderia eleger normas, até mesmo contrárias ao Estado de direito, 
porque nada impediria isso. Essas duas versões contratualistas nos levariam a regimes de colaboração que 
não tratariam todos os envolvidos numa perspectiva imparcial e universal.
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Por outro lado, se orientássemos a construção de um sistema de direitos a partir da perspectiva do Discurso, 
dos processos da democracia deliberativa, sairíamos desse impasse. Por essa perspectiva, admitiríamos 
a cooriginariedade da democracia e do Estado de direito. A necessidade das noções de mutualidade e a 
reciprocidade dos agentes discursivos envolvidos se impõe. Como afirma Habermas: 

Pois, pressupondo que os sujeitos constituintes querem fundamentar deliberativamente uma 
associação voluntária [...] só podem tomar sua primeira decisão depois que se esclarecerem in 
abstracto a respeito de que espécies de liberdades subjetivas de ação eles precisam conceder‑se 
mutuamente, antes de poder regular legitimamente uma matéria qualquer com os meios do direito 

moderno (HABERMAS, 2004, p. 101).

A imparcialidade impõe-se à busca comum para a solução de problemas, também, por meio do Discurso. A 
cidadania é um processo cooperativo em meio aos conflitos e desigualdades existentes na sociedade capita-
lista. O consenso não é abolição do dissenso ou do conflito; é a capacidade de superação de suas mazelas. 
Aliás, é por meio dessa capacidade interativa, intersubjetiva, que cada cidadão pode conciliar os modelos 
do Estado de direito com os do Estado de bem‑estar social. Nesse ponto, seguramente, teríamos mais a 
refletir sobre contribuições para essa reflexão da lógica do bem-viver que o pensamento latino‑americano 
tem tratado, porém não nos cabe aqui nesse momento senão aludi-lo. O que Habermas chama a atenção, 
entretanto, não é de menor importância para lidarmos com o tema do regime de colaboração, ao menos se 
consideramos a necessidade da maior participação cidadã possível para a elaboração de planos que tenham 
maior efetividade. Nesse ponto, podemos abandonar Habermas em favor de observações de Jamil Cury.

O Congresso até a presente data não regulou a questão do regime de colaboração. Diante disso, Cury (2014, 
p. 36) questiona: o que deve ser nacional, estadual, distrital e municipal na educação?; como distinguir as 
diferenças desses planos de intervenção?. Em 1988, quando da elaboração da Constituição Federal, havia um 
temor de perda de autonomia dos entes federados. O resultado disso, no entanto, foi indefinição de papéis, em 
especial no caso da educação. Se já existe um Plano Nacional de Educação, Fundeb e outras formas de cola-
boração entre os entes federados, Cury (2014, p. 41) pergunta: para que um Sistema Nacional de Educação?). 
Concordamos com o autor, não só com relação aos questionamentos feitos, quanto com a afirmação de que 
o problema está na construção da justiça educacional, no sentido de conferir as mesmas oportunidades e 
encetar ações que cooperem com a superação das desigualdades instaladas nos interstícios da vida nacional. 

Cury chama atenção para o fato de que, do ponto de vista de nossos direitos básicos de cidadania, somos 
todos cidadãos brasileiros. Como brasileiros, temos direito a uma formação comum. Isso implica dispositivos, 
por exemplo, que regerão a quantidade de horas‑aula necessárias para a formação de nossas crianças, jovens 
e adultos. Não é claro qual o melhor caminho, se um currículo centralizado, em nome da unidade federativa, ou 
um currículo que valorize as realidades da diversidade regional, em nome das diferenças culturais. Essas são 
questões que precisam de aprofundamento e debate para a construção de um Sistema Nacional de Educação.

Poderíamos nos questionar sobre os benefícios de um regime de colaboração mais ou menos centralizado. 
Em termos de resultados para a aprendizagem, medidos, por exemplo, pelo Programme for International 
Student Assessment (Pisa – Programa Internacional de Avaliação de Estudantes), que oferece uma base 
comparativa internacional de desempenho “cognitivo” dos estudantes, os estudos internacionais têm de-
monstrado que é mais eficiente o desempenho dos alunos em países nos quais há centralização da política 
educacional (AKKARI, 2013, p. 42). Porém, adverte Akkari, no estudo mencionado, seria inoportuno gene-
ralizar essa informação, haja vista a baixa quantidade de estudos sobre os efeitos da descentralização. O 
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que se pode inferir dos estudos atuais, segundo o mesmo pesquisador, é que haveria, por meio de ações 
descentralizadoras da política nacional, maior propensão para a afirmação das desigualdades que para a co-
esão social. Ao que parece, um regime de colaboração centralizado poderia ser melhor para os resultados 
das ações educativas escolarizadas. 

3.1. ANÁLISE DE ALGUMAS ESTRATÉGIAS PARA O CUMPRIMENTO DA META 15

A observação das emendas parlamentares relativas à meta proposta é bastante elucidativa. Inicialmente, o 
texto original continha na Meta 15 um total de 10 estratégias. O conjunto das emendas chegou a compor 
um total de 25 estratégias para a meta. O texto final possui 13 estratégias da meta. As metas que mais 
receberam emendas foram sobre formação continuada (15.11 recebeu 30 emendas); a referente a bolsas de 
estudo (15.12 recebeu 15 emendas); as referentes à iniciação à docência (15.3) e à formação docente para 
educação profissional (15.13), ambas recebendo 13 emendas cada uma. Como será discutido adiante, as 
emendas propostas em 15.11 diziam respeito, também, ao tema da formação continuada, o qual terminou 
sendo o hegemônico dessa estratégia.  

Tomemos a estratégia 15.1, que aponta a necessidade do regime de colaboração. Diz o texto aprovado da 
meta: 

Atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente diagnóstico das necessidades 
de formação de profissionais da Educação e da capacidade de atendimento, por parte de instituições 
públicas e comunitárias de Educação Superior existentes nos Estados, Distrito Federal e Municípios, 

e defina obrigações recíprocas entre os partícipes.

O texto apresentado ao Congresso possuía a seguinte formulação:

Atuar conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente diagnóstico das necessidades 
de formação de profissionais do magistério e da capacidade de atendimento por parte de institui-
ções públicas e comunitárias de educação superior existentes nos Estados, Municípios e Distrito 
Federal, e defina obrigações recíprocas entre os partícipes.

Há apenas uma alteração no texto aprovado: tratar de profissionais da educação e não de profissionais 
do magistério. Isso amplia a noção, dando conta de supervisores e gestores educacionais, dentre outros 
profissionais que estariam descurados. O foco central está em criar uma estratégia de formação desses 
profissionais em regime de colaboração entre Estados, Distrito Federal e Municípios. Note-se, a União não 
está mencionada nessa estratégia. Houve cinco emendas apresentadas sobre essa estratégia na Câmara. 
Elas indicavam: (a) a necessidade de uma diretriz curricular para a formação; (b) a necessidade de se criar 
um sistema nacional de formação desses profissionais; (c) a obrigação de se cumprir a Lei do Piso Salarial 
para a Educação Básica, (d) a modificativa para profissionais da educação. Os temas (b) e (c) foram tratados 
em outras estratégias. O tema (a) foi abordado nesse PNE por meio da indicação no caput da meta 15, ao 
mencionar-se a necessidade de uma política nacional de formação de profissionais da educação.

Essa estratégia, 15.1, pois, diz respeito diretamente a um aspecto político do regime de colaboração. Esses 
planos têm por prazo junho de 2015. Vários municípios, em abril de 2015, já possuem seus planos elaborados 
e aprovados pelas Câmaras, e, em alguns casos, até promulgados pelo Executivo. O processo de elaboração 
inclui a realização de consultas públicas. A previsão de participação é intensa. As consultas públicas dependem 



145Form. Doc., Belo Horizonte, v. 08, n. 14, p. 135-148, jan./jun. 2016.
Disponível em http://formacaodocente.autenticaeditora.com.br

da disponibilidade da informação para que o processo ocorra. Essa estratégia, como vimos, é parte da base 
estatal para que a vigência do PNE 2014-2024 seja mais que uma carta de intenções. 

O texto aprovado da estratégia 15.11 foi o seguinte:

Implantar, no prazo de um ano de vigência desta Lei, política nacional de formação continuada para 
os profissionais da Educação de outros segmentos que não os do magistério, construída em regime 

de colaboração entre os entes federados.

A votação não tinha esse texto como base. O debate na Câmara levanta 30 emendas. O tema da formação 
continuada emerge e o reforço do regime de colaboração, também, com explicitação dos entes federados, 
que inclui a União. A formação continuada deve ser objeto de uma Política Nacional, que deve estar elaborada 
até 24 de junho de 2015. Nas emendas aparecem alguns questionamentos, como: a formação continuada 
deve ser presencial ou a distância?; deve lidar com a formação em direitos humanos, em temas de cultura 
afro-brasileira ou raça, etnia, gênero e orientação sexual? E segue. Não é o caso de registrar neste artigo 
o conjunto de debates propostos, embora ele necessite de avaliação futura. A construção de uma política 
nacional de formação de profissionais da Educação é parte, conforme observado, das ações de capacitação 
específica dos atores sociais da ação educativa, ingrediente essencial para aprimorar a aprendizagem de 
nossos estudantes, o fluxo e outras medidas que permitiriam avaliar como a ação educativa promove a for-
mação de cidadãos trabalhadores, produtivos, críticos e felizes.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo propõe uma aproximação com um tema candente, que dissemina muitas questões, tais como: 
qual o lugar da sociedade na formação de profissionais da educação?; deve a formação de profissionais da 
educação ser matéria exclusiva de especialistas?; como poderemos querer uma gestão democrática da 
educação se excluímos a comunidade escolar do debate sobre o conteúdo e a modalidade de formação?; 
para qual sociedade a ser formada? 

O processo de participação social nesse debate está ainda por ser construído. Oxalá venham a existir con-
dições para que, em relação à formação dos profissionais da educação, sejam construídas mediações que 
elaborem instrumentos para a participação social dos cidadãos na indicação, por exemplo, dos conteúdos 
éticos que devem normatizar a prática dos profissionais da educação, do papel da escola na mediação de 
conflitos sociais e, até mesmo, na solução de problemas comunitários. 

O processo de participação social é necessário. Para que o Plano Nacional de Educação seja mais que uma 
carta de intenções, a sociedade brasileira precisa se apropriar dele. Como cidadãos, não apenas como co-
munidade escolar, precisamos empreender esforço social e coletivo para identificar quais ações políticas 
são necessárias desenvolver. Habermas, retomando Kant, fala da “associação da coerção recíproca universal 
com a liberdade de cada um”. O direito é, ao mesmo tempo, fruto de nossa soberania e nos impele e com-
pele à determinada ação, o que nos leva a agir mais por assentimento a normas que por temor a sanções. 
É nossa atitude ético‑política que fundamenta o direito; as normas, para serem validadas, necessita de um 
assentimento ético por parte de quem é cidadão.

A formação de professores é um tema estratégico para as políticas educacionais. As últimas três décadas, 
no mundo, assistiram a forte incremento da demografia de estudantes, em especial da Educação Básica. 
Simultaneamente, isso demandou o aumento quantitativo dos profissionais da educação, em especial de 
professores. Segundo a Unesco, até 2015, vários países correm o risco de ficarem sem professores qua-
lificados. O PNE 2014‑2024 continua e aprimora medidas para que o Brasil não participe dessa estatística. 

Quais são as tendências internacionais das políticas educacionais para formação de professores? Conforme 
Akkari (2013), são três. A primeira é a ‘universitarização’ da formação. A ideia básica é que a formação em 
nível superior tem suporte mais científico para a qualificação para o magistério. Uma crítica ao modelo é “a 
distância significativa entre a universidade e o âmbito escolar” (AKKARI, 2013, p. 110). Parece, porém, que 
essa tendência prossegue a se fortalecer. A segunda tendência refere-se a uma maior quantidade de tempo 
para a formação de professores, um “alongamento da duração da formação e aumento das qualificações 
exigidas para realizar a formação” (AKKARI, 2013, p. 111). A terceira tendência inclina-se para a multifacetação 
dos modelos formativos, valendo para a formação inicial, continuada e em exercício da função. 

Efetivamente, essas tendências devem relacionar-se com a discussão sobre a profissionalização da profissão. 
Porém, evitaremos abordar esse tema nesta ocasião. Sabemos que, no Brasil, ainda persiste a perspectiva 
de desvalorização da profissão de professores, em especial da Educação Básica, os quais são tratados como 
se exercessem, conforme Akkari (2013, p. 114), uma ‘profissãozinha’ ou uma ‘semiprofissão’. Efetivamente, 
a formação de professores é um elemento para a valorização profissional dos professores e isso precisa ser 
abordado na política educacional de um país.
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Parece que processos como a aprovação e a implementação de planos educacionais, como parte da política 
educacional, dependem do reconhecimento de nossa condição intersubjetiva. Isso não é tarefa exclusiva do 
Estado; é também tarefa da sociedade. Processos políticos transformam-se em processos político‑sociais 
por ampliação dos circuitos de informação, por deliberação conjunta e por participação efetiva. Nenhum 
processo nas sociedades capitalistas ocorre sem que os interesses contraditórios em disputa emerjam e 
circunstanciem as situações. O PNE 2014-2024 não é uma exceção. Nele, a formação de docentes é funda-
mental. A compreensão da política de formação de docentes como objeto de estudo da política educacional 
parece ser uma necessidade dos estudos do campo. A abordagem da democracia deliberativa pode ser uma 
chave de leitura consistente para nossas análises.
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